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Índice de Siglas

AECI - Assessoria Especial de Controle Interno
AEQ - Avaliação Externa da Qualidade
AIRQ - AirQ+ (Questionário de Comprometimento e Risco da Asma)
APAC - Autorização de Procedimentos Ambulatoriais
API - interface de programação de aplicações
APS - Atenção Primária à Saúde
ApuraSUS - Sistema de Apuração e Gestão de Custos do SUS
ARES - Acervo de Recursos Educacionais em Saúde
ASCOM - Assessoria de Comunicação Social
BD - Banco de dados
BNAFAR - Base Nacional de Dados de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica
BPS - Banco de Preços em Saúde
BR-DWGD - Brazilian Daily Weather Gridded Data (Dados Meteorológicos Diários em Grade 
do Brasil)
CADSUS - Sistema de Cadastramento de Usuários do SUS
CAPS - Centros de Atenção Psicossocial
CASAI - Casas de Saúde Indígena
CD4 - Cluster of Differentiation (Grupamento de Diferenciação, tipo de célula de defesa 4)
CD8 - Cluster of Differentiation (Grupamento de Diferenciação, tipo de célula de defesa 8)
CDSI - Coordenação de Desenvolvimento de Sistemas Internos
CED - Coordenação de Estratégia de Dados
CEMA - Coordenação de Eliminação da Malária
CEP - Comitês de Ética em Pesquisa
CETIC - Comitê Executivo de Tecnologia da Informação e Comunicação
CGAES - Coordenação-Geral de Ações Estratégicas de Educação na Saúde 
CGAGIC - Coordenação-Geral de Análise e Gestão da Informação de Certificação 
CGAN - Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição  
CGARB - Coordenação-Geral de Vigilância de Arboviroses
CGCIEVS - Coordenação-Geral do Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em 
Saúde
CGCLIMA - Coordenação-Geral de Mudanças Climáticas e Equidade em Saúde
CGCOVID - Coordenação-Geral de Vigilância da Covid-19, Influenza e Outros Vírus 
Respiratórios
CGCSI - Coordenação-Geral de Gestão dos Contratos de Bens, Serviços e Insumos de Saúde 
Indígena.
CGD - Comitê de Governança Digital



CGDDH - Coordenação-Geral de Desinstitucionalização e Direitos Humanos na Saúde 
Mental, Álcool e Outras Drogas
CGDID - Coordenação-Geral de Disseminação e Integração de Dados e Informações em 
Saúde
CGDNT - Coordenação-Geral de Vigilância de Doenças Não Transmissíveis
CGECON - Coordenação-Geral de Estratégias Inovadoras e Colaborativas de Atenção ao 
Câncer 
CGERTS - Coordenação-Geral de Regulação e Relações de Trabalho na Saúde
CGESC - Coordenação-Geral de Integração Ensino-Serviço-Comunidade
CGFAM - Coordenação-Geral de Farmacovigilância
CGFPS - Coordenação-Geral de Fomento à Pesquisa em Saúde
CGGAS - Coordenação-Geral de Gestão das Ações de Atenção à Saúde Indígena
CGGI - Coordenação-Geral de Insumos e Rede de Frio
CGGIE - Coordenação-Geral de Gestão da Informação Estratégica em Saúde
CGHDE - Coordenação-Geral de Vigilância da Hanseníase e Doenças em Eliminação
CGIAD - Coordenação-Geral de Inovação e Aceleração Digital
CGIAE - Coordenação-Geral de Informações e Análise Epidemiológica
CGICI - Coordenação-Geral de Incorporação Científica e Imunização
CGIE - Coordenação-Geral de Infraestrutura e Segurança da Informação
CGIIS - Coordenação-Geral de Inovação e Interoperabilidade em Saúde
CGIN - Coordenação-Geral de Governança e Informações Estratégicas em Investimentos
CGINDA - Comitê Gestor da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos
CGINOVA - Coordenação-Geral de Informação e Inovação em Auditoria
CGLAB - Coordenação-Geral de Laboratórios de Saúde Pública
CGOEX - Coordenação-Geral de Demandas de Órgãos Externos
CGPLAD - Coordenação-Geral de Planejamento, Avaliação e Dimensionamento de 
Profissionais para o SUS 
CGPNI - Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações
CGPO - Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento  
CGPROJ - Coordenação-Geral de Projetos 
CGPS - Coordenação-Geral de Evidências e Pesquisa em Saúde
CGRA - Coordenação-Geral de Regulação e Avaliação
CGRAR - Coordenação-Geral de Doenças Raras
CGRES - Coordenação-Geral de Residências em Saúde 
CGSAT - Coordenação-Geral de Vigilância em Saúde do Trabalhador
CGSH - Coordenação-Geral do Sangue e Hemoderivados
CGSI - Coordenação-Geral de Gestão de Sistemas de Informações em Saúde
CGSNT - Coordenação-Geral do Sistema Nacional de Transplantes
CGSTIC - Coordenação-Geral de Sistemas e Soluções em Tecnologia da Informação e 
Comunicação
CGTM - Coordenação-Geral de Vigilância da Tuberculose, Micoses Endêmicas e 
Micobactérias Não Tuberculosas
CGTS - Coordenação-Geral de Telessaúde
CGU - Controladoria-Geral da União
CGVAM - Coordenação-Geral de Vigilância em Saúde Ambiental



CGVIVA - Coordenação-Geral de Vigilância e Prevenção de Violências e Acidentes e 
Promoção da Cultura de Paz
CGZHA - Coordenação-Geral de Vigilância de Zoonoses e Doenças de Transmissão Hídrica e 
Alimentar
CID-10 - Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 
Saúde - 10ª revisão
CID-9 - Classificação Estatística Internacional de Doenças - 9ª revisão
CIEVS - Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde
CIT - Comissão Intergestores Tripartite
CMD - Conjunto Mínimo de Dados da Atenção à Saúde
CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde
CNRM - Comissão Nacional de Residência Médica
CNRMS - Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde
CNS - Conselho Nacional de Saúde 
COAIA - Coordenação de Ações Intersetoriais na Atenção Primária à Saúde  
COAPRO - Coordenação de Atributos e Promoção de Saúde Indígena
COBD - Coordenação de Gestão de Banco de Dados
CODAPROS - Coordenação de Dados e Análise Prospectiva em Saúde
COGPS - Coordenação de Gestão de Preços em Saúde
COVID-19 - Doença causada pelo coronavírus de 2019
COVISI - Coordenação de Vigilância em Saúde Indígena
CPF - Cadastro de Pessoas Físicas
CSIOPS - Coordenação do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos
CSPU - Cadastro de Sistemas e Permissões aos Usuários
CSV - Comma-separated values (valores separados por vírgulas)
CTAI - Coordenação de Transparência e Acesso à Informação
CV - Coberturas vacinais
DAENT - Departamento de Análise Epidemiológica e Vigilância de Doenças Não 
Transmissíveis
DAET - Departamento de Atenção Especializada e Temática
DAF - Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos
DAPSI - Departamento de Atenção Primária à Saúde Indígena
DATASUS - Departamento de Informação e Informática do Sistema Único de Saúde
DBAEQ - Banco de Dados da Avaliação Externa da Qualidade
DBCPLAD - Banco de Dados da Coordenação-Geral de Planejamento, Avaliação e 
Dimensionamento de Profissionais para a Atenção Primária
DBGSMNAT - Banco de Dados do Sistema Gerenciador Multicêntrico de Teste de Ácido 
Nucleico 
DBHEMOCENTRAL - banco de dados técnico associado ao Hemocentro
DBHEMOINFO - Banco de dados técnico associado ao HemoInfo
DBHEMOVIDA - Banco de dados técnico associado ao Hemovida
DBPOPFARMA - Banco de dados Programa Aqui tem Farmácia Popular 
DBSISNEO - Banco de dados técnico associado ao Sistema Nacional de Triagem Neonatal 
DBBNAFARSOA - Base Nacional de Dados de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica
DCEBAS - Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social 
em Saúde



DECAN - Departamento de Atenção ao Câncer
DECIS - Departamento do Complexo Econômico-Industrial da Saúde
DECIT - Departamento de Ciência e Tecnologia
DEDT - Departamento de Doenças Transmissíveis
DEGEPS - Departamento de Gestão e Provimento Profissional para o SUS
DEGERTS - Departamento de Gestão e Regulação do Trabalho em Saúde
DEGES - Departamento de Gestão da Educação na Saúde
DEIDT - Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis
DEMAS - Departamento de Monitoramento, Avaliação e Disseminação de Informações 
Estratégicas em Saúde
DEMSP - Departamento de Emergências em Saúde Pública
DENASUS - Departamento Nacional de Auditoria do SUS
DEPPROS - Departamento de Promoção da Saúde
DESD - Departamento de Saúde Digital e Inovação
DESF - Departamento de Saúde da Família
DESID - Departamento de Economia e Investimentos em Saúde
DESMAD - Departamento de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas
DF - Distrito Federal
DGESI - Departamento de Gestão da Saúde Indígena
DGITS - Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde
DJUD - Departamento de Gestão das Demandas em Judicialização na Saúde
DORT - distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho
DPNI - Departamento do Programa Nacional de Imunizações
DPOC - Doença pulmonar obstrutiva crônica
DRAC - Departamento de Regulação Assistencial e Controle
DSEI - Distritos Sanitários Especiais Indígenas
DTHA - Doenças de transmissão hídrica e alimentar
DVSAT - Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador
e-MAG - Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico
e-PING - Arquitetura de Interoperabilidade do Governo Eletrônico
e-SIC - Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão
e-SUS - Sistema Único de Saúde Eletrônico
e-VoG - Vocabulários e Ontologias do Governo Eletrônico
EdProfSUS - Especialização em Preceptoria para Educação Profissional em Saúde
EFGD - Estratégia Federal de Governo Digital
EGD - Estratégia de Governança Digital
EHF - Excess Heat Factor (Fator de Excesso de Calor)
EMSI - Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena
ENANI - Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil
ENDEF - Estudo Nacional da Despesa Familiar
EPI - Equipamento de proteção individual
EPISUS - Programa de Treinamento em Epidemiologia Aplicada aos Serviços do Sistema 
Único de Saúde.
ESAVI - Evento supostamente atribuível à vacinação ou imunização
ESD28 - Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 2020–2028



FA - Febre amarela
FNS - Fundo Nacional de Saúde
GAAD - Gerência de Administração de Dados
GAB - Gabinete
GAL - Gerenciador de Ambiente Laboratorial
GM - Gabinete do Ministro
GSM-NAT - Gerenciador do Sistema Multicêntrico de Teste de Ácido Nucleico
H1N1 - Influenza A (H1N1)
HBV - Vírus da hepatite B
HCV - Vírus da hepatite C
HIV - Vírus da imunodeficiência humana
HORUS - Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica
HTML - HyperText Markup Language (linguagem de marcação de hipertexto)
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
IL-TB/ILTB - infecção latente da tuberculose
INDA - Infraestrutura Nacional de Dados Abertos
INDE - Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais
INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
ISBN - International Standard Book Number (Padrão Internacional de Numeração de Livro)
LACEN - Laboratório Central de Saúde Pública
LAI - Lei de Acesso à Informação
LER - Lesões por esforços repetitivos
LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
LinkedData - Dados ligados
LOD - Linked Open Data (dados abertos ligados)
LPI - Local provável de infecção
LRPD - Laboratório Regional de Próteses Dentárias
MDDA - Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena Doenças Diarreicas Agudas
MDS - Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome
MEC - Ministério da Educação
MGDI - Módulo de Gestão de Dados e Indicadores
MHT - Monitoramento do Horizonte Tecnológico
MIAC - Modelo de Informação de Atividade Coletiva
MIAI - Modelo de Informação de Atendimento Individual
MIAOI - Modelo de Informação de Atendimento Odontológico Individual
MICDT - Modelo de Informação de Cadastro Domiciliar e Territorial
MICI - Modelo de Informação de Cadastro Individual
MIMCA - Modelo de Informação de Marcadores de Consumo Alimentar
MIP - Modelo de Informação de Procedimento
MIV - Modelo de Informação de Vacinação
MIVDT - Modelo de Informação de Visita Domiciliar e Territorial
MJSP - Ministério da Justiça e Segurança Pública
MP₂,₅ - Material particulado composto por partículas inferior a 2,5 micrômetros (PM₂,₅)
MS - Ministério da Saúde
OBM - Ontologia Brasileira de Medicamentos



OGP - Open Government Partnership (Parceria para Governo Aberto)
OKBR - Open Knowledge Brasil (Rede pelo Conhecimento Livre no Brasil)
OMS - Organização Mundial da Saúde
OuvidorSUS - Sistema de Ouvidoria do SUS
OuvSUS - Ouvidoria-Geral do SUS
PAIR - Perda auditiva induzida por ruído
ParticipaSUS - Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa no SUS
PAS - Programa Academia da Saúde
PCD - Pessoa com deficiência
PCDT - Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
PDA - Plano de Dados Abertos
PDF - Portable Document Format (Formato Portátil de Documento)
PDTIC - Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação
PEC - Prontuário Eletrônico do Cidadão
PEI - Planejamento Estratégico Institucional
PeNSE - Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar
PEP - Profilaxia Pós-Exposição ao HIV
PET - Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde
PFA - Paralisia flácida aguda
PFPB - Programa Farmácia Popular do Brasil
PICC - Plano de Integridade e Combate à Corrupção
PIIRC - Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato
PIMC - Painel Integrado de Monitoramento do Cuidado do HIV e da Aids
PMM - Programa Mais Médicos
PMM-e - Programa de Provimento Federal (Projeto Mais Especialistas)
PMMB - Programa Mais Médicos para o Brasil
PNAB - Política Nacional de Atenção Básica
PNAISPD - Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Pessoa com Deficiência
PNASPI - Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas
PNASQ - Política Nacional de Saúde Integral da População Quilombola
PNDS - Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde
PNDS-2006 - Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde - edição de 2006
PNGC - Programa Nacional de Gestão de Custos
PNGTS - Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde
PNH - Primatas não humanos
PNI - Programa Nacional de Imunizações
PNIIS - Política Nacional de Informação e Informática em Saúde
PNR-SUS - Política Nacional de Regulação em Saúde do SUS
PNRF - Programa Nacional de Redução das Filas
PNRMAV - Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violência
PNS - Plano Nacional de Saúde; Pesquisa Nacional de Saúde
PNSF - Programa Nacional de Suplementação de Ferro
PNSI - Programa Nacional de Saneamento Indígena
PNSIPN - Política Nacional de Saúde Integral da População Negra
PNSN - Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição



SABEIS - Sala Aberta de Situação em Saúde
SAES - Secretaria de Atenção Especializada à Saúde
SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
SAPS - Secretaria de Atenção Primária à Saúde
SasiSUS - Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do Sistema Único de Saúde
SCA - Sistema de Controle de Acesso
SCAWEB - Sistema de Controle de Acesso à Rede 
SCPA - Sistema de Cadastro e Permissão de Acesso
SCTIE - Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde
SCZ - Síndrome congênita associada à infecção pelo vírus Zika
SE - Secretaria-Executiva
SEI - Sistema Eletrônico de Informações
SEIDIGI - Secretaria de Informação e Saúde Digital
SEMEC - Secretaria Municipal de Educação e Cultura
SES - Secretarias de Estado da Saúde
SESAI - Secretaria de Saúde Indígena
SESAI-RH - Sistema de Gerenciamento de Recursos Humanos da Secretaria de Saúde 
Indígena
SESANI - Serviço de Edificações e Saneamento Indígena
SG - Síndrome gripal
SGTES - Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde
SI-PNI - Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações
SIA - Sistema de Informações Ambulatoriais
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Introdução

 O Ministério da Saúde (MS) desempenha papel histórico e estratégico na 
consolidação da transparência pública no Brasil, tendo atuado desde a concepção da 
Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal (Decreto nº 8.777/2016), que 
estabelece objetivos, regras e diretrizes para a disponibilização e sustentação de dados 
abertos governamentais no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional.

 Esse engajamento alinha-se ao protagonismo do País como cofundador da 
Parceria para o Governo Aberto (Open Government Partnership - OGP) e reforça o 
compromisso contínuo da instituição com o aprimoramento da governança, do acesso à 
informação e do controle social no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). No MS, a 
operacionalização dessa Política ocorre por meio do Plano de Dados Abertos do 
Ministério da Saúde: instrumento estratégico que torna públicos e transparentes os 
compromissos e as diretrizes do órgão para a abertura, a sustentação, o monitoramento, 
o fomento, o uso e o reuso de suas bases de dados pelo período de dois anos.

 Ao ampliar a disponibilidade de dados em formatos abertos, o PDA-MS busca 
impulsionar o planejamento e a gestão das políticas públicas de saúde, subsidiar 
pesquisas acadêmicas e científicas, estimular o desenvolvimento de soluções 
tecnológicas inovadoras e fortalecer a prestação de contas à sociedade e aos órgãos de 
controle. A abertura de dados contribui ainda para o fortalecimento do controle social, 
apoia processos de planejamento e gestão, estimula o desenvolvimento de soluções 
inovadoras baseadas em dados e amplia a interoperabilidade entre iniciativas federais 
de compartilhamento de informações.

 Para o pleno êxito desta iniciativa, revela-se fundamental a atuação articulada e 
em parceria com a Controladoria-Geral da União (CGU). Por meio do acompanhamento 
contínuo, da orientação técnica e da convergência com os parâmetros de integridade, o 
trabalho conjunto com a CGU assegura a maturidade institucional, a conformidade 
normativa e a efetividade das entregas do PDA-MS, consolidando a transparência 
pública como valor central na gestão da saúde pública nacional.

 A elaboração e a execução do PDA-MS 2026-2028 observam os princípios, as 
regras e as diretrizes estabelecidos pelos seguintes marcos normativos e estratégicos:
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• Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016, que institui a Política de Dados Abertos do Poder 
Executivo federal, com as alterações trazidas pelo Decreto nº 9.903, de 8 de julho de 2019, 
para dispor sobre a gestão e os direitos de uso de dados abertos;

• Resolução nº 3, de 13 de outubro de 2017, do Comitê Gestor da Infraestrutura Nacional de 
Dados Abertos (CGINDA), que aprova normas sobre a elaboração e publicação de Planos de 
Dados Abertos;

• Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe sobre princípios, regras e instrumentos 
para o Governo Digital e aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto 
de 1983, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 
12.682, de 9 de julho de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017;

• Decreto nº 12.198, de 24 de setembro de 2024, que institui a Estratégia Federal de Governo 
Digital para o período de 2024 a 2027 e a Infraestrutura Nacional de Dados, no âmbito dos 
órgãos e das entidades da administração federal direta, autárquica e fundacional.

• Plano de Integridade e Combate à Corrupção (PICC 2025-2027), instituído pela 
Controladoria-Geral da União (CGU);

• Plano de Integridade do Ministério da Saúde 2025/2026, estabelecido em decorrência da 
Portaria GM/MS nº 5.763, de 25 de novembro de 2024, que instituiu o Programa de Integridade 
do Ministério da Saúde - IntegriSAÚDE;

• Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. 
Especificamente o art. 48, que trata da adoção de instrumentos de transparência na gestão 
fiscal em meios eletrônicos de acesso público às informações orçamentárias e prestações de 
contas;

• Parâmetros estabelecidos na e-PING (arquitetura de interoperabilidade do governo eletrônico), 
instituída pela Portaria SLTI/MPO nº 92, de 24 de dezembro de 2014;

• Vocabulários e ontologias de Governo Eletrônico e-VoG e e-MAG (Modelo de Acessibilidade de 
Governo Eletrônico), instituído pela Portaria SLTI/MPO nº 3, de 7 de maio de 2007;

• Decreto nº 10.160, de 9 de dezembro de 2019, que institui a Política Nacional de Governo 
Aberto e o Comitê Interministerial de Governo Aberto, que regulamentam os planos de ação 
nacionais sobre governo aberto (no âmbito da Parceria para Governo Aberto, Open Government 
Partnership – OGP);

• Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI);

• Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD) e 
questões relacionadas à governança, segurança e proteção de dados pessoais;

• Instrução Normativa nº 4, de 13 de abril de 2012, que cria a Infraestrutura Nacional de Dados 
Abertos (INDA) e estabelece conceitos referentes a: dado, informação, dado público, formato 
aberto, licença aberta, dados abertos e metadado;

• Plano de Ação da INDA, que determina a necessidade de os órgãos instituírem seus respectivos 
Planos de Abertura de Dados com vistas a consolidar uma Política de Dados Abertos.
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O PDA-MS é, desta forma, o instrumento que torna público e transparente o 
compromisso e as estratégias adotadas pelo Ministério da Saúde, para abertura, 
sustentação, monitoramento, fomento, uso e reuso de suas bases de dados.

Figura 1 – Instrumentos da Estratégia Federal de Governo Digital

Fonte: CGDID/DEMAS/SEIDIGI/MS
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Cenário Institucional

 O Ministério da Saúde é o órgão do Poder Executivo federal responsável pela 
organização e elaboração de planos e políticas públicas voltados para a promoção, a 
prevenção e a assistência à saúde dos brasileiros. É função do Ministério da Saúde 
dispor de condições para a proteção e recuperação da saúde da população, reduzindo 
as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias e melhorando a 
vigilância à saúde, para maior qualidade de vida ao brasileiro.

 Em 2025, o Sistema Único de Saúde (SUS) completou 35 anos de história, 
consolidado como um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo. Pautado em 
suas diretrizes fundamentais da universalidade, integralidade e equidade, o SUS se 
aprimora no oferecimento dos serviços de saúde, assim como avança ao garantir 
processos de participação social e transparência.

 A Estrutura Regimental do Ministério da Saúde, definida pelo Decreto nº 11.798, 
de 28 de novembro de 2023, estabelece à Secretaria de Informação e Saúde Digital 
(SEIDIGI) a competência de formular e coordenar a política nacional de informação e 
saúde digital do SUS. A SEIDIGI é composta por três departamentos: Departamento de 
Saúde Digital e Inovação (DESD), Departamento de Informação e Informática do Sistema 
Único de Saúde (DATASUS) e Departamento de Monitoramento, Avaliação e 
Disseminação de Informações Estratégicas em Saúde (DEMAS).

 Ao DEMAS/SEIDIGI cabe a competência de publicar o Plano de Dados Abertos do 
Ministério da Saúde, em conformidade com a Política de Dados Abertos do Poder 
Executivo Federal. O Departamento possui, entre suas coordenações-gerais, a 
Coordenação-Geral de Disseminação e Integração de Dados e Informações em Saúde 
(CGDID), que tem como subordinada a Coordenação de Dados e Análise Prospectiva em 
Saúde (CODAPROS), responsável pela elaboração deste instrumento.

 Além de publicar o Plano de Dados Abertos no MS e coordenar a sua execução, o 
DEMAS/SEIDIGI e suas coordenações-gerais são responsáveis por articular e integrar as 
ações de monitoramento e avaliação do MS e por construir uma estrutura especializada 
em produção, qualificação e disseminação de dados e informações estratégicas para 
gestores, pesquisadores e cidadãos, em prol da melhoria da saúde da sociedade 
brasileira.
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 Dessa forma, em conformidade ao Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016, 
que instituiu a Política de Dados Abertos no Poder Executivo Federal, o MS elaborou seu 
primeiro Plano de Dados Abertos para o biênio 2016 a 2018. Em seguida, nos biênios 
subsequentes, o órgão publicou os planos para os períodos de 2020-2022, 2022-2023 
e 2024-2026.

 Em decorrência das ações de promoção, fomento, uso e reuso das bases de 
dados definidas no PDA-MS 2024-2026, em 2025, foi lançado o Portal de Dados 
Abertos do SUS (https://dadosabertos.saude.gov.br/), que recebeu reconhecimento na 
categoria Promoção da Transparência do Prêmio Destaque IntegriSaúde.

 Até julho de 2026, o Portal de Dados Abertos do SUS disponibilizava 124 
conjuntos de dados, 2.651 arquivos estruturados, contabilizando 120.872 downloads 
pela Controladoria-Geral da União no Portal Brasileiro de Dados Abertos.Assim, em 
observância à Política de Dados Abertos, o Ministério da Saúde apresenta o presente 
Plano de Dados Abertos devidamente alinhado aos seguintes instrumentos normativos
e de gestão:

• Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

• Portaria GM/MS nº 1.768, de 30 de julho de 2021, que aprova o novo texto da Política Nacional 
de Informação e Informática em Saúde (PNIIS), na forma do Anexo XLII da Portaria de 
Consolidação GM/MS nº 2, de 28 de setembro de 2017;

• Resolução nº 19, de 22 de junho de 2017, da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), com 
atribuições no inciso I do art. 14-A da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e tendo em 
vista o disposto no inciso I do art. 32 do Decreto Presidencial nº 7.508, de 28 de junho de 
2011, que aprova e torna público, o documento Estratégia e-Saúde para o Brasil;

• Portaria GM/MS nº 3.632, de 21 de dezembro de 2020, que institui a Estratégia de Saúde 
Digital para o Brasil 2020-2028 (ESD28);

• Portaria GM/MS nº 3.295, de 17 de agosto de 2022 (atualizada pela Portaria GM/MS nº 1.708, 
de 30 de outubro de 2023), que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 1, de 28 de 
setembro de 2017, para instituir o Comitê de Governança Digital do Ministério da Saúde 
(CGD/MS). O CGD/MS passa a ser o órgão responsável por aprovar e submeter o PDA ao 
Ministro de Estado da Saúde;

• Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC 2024-2026), do Ministério da 
Saúde, que prevê iniciativas que visam à entrega de valor ao MS e à sociedade, de forma 
alinhada ao Plano Plurianual (PPA), à Política Nacional de Informação e Informática em Saúde 
(PNIIS), à Estratégia de Governança Digital (EGD) e à Estratégia e-Saúde para o Brasil;

• Plano Nacional de Saúde (PNS) 2024-2027, que é o instrumento norteador do planejamento do 
SUS, no qual são explicitados as políticas e os compromissos de médio prazo, com vigência de 
quatro anos;

• Planejamento Estratégico Institucional do Ministério da Saúde para os anos 2024-2027, 
aprovado pela Portaria GM/MS nº 6.650, de 25 de fevereiro de 2025, que orienta a priorização 
de atuação e a definição de metas, indicadores e projetos estratégicos.
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Objetivos

OBJETIVO GERAL

Promover a abertura de dados no Ministério da Saúde, zelando pelos princípios da 
publicidade, transparência e eficiência, para aumento da disseminação de dados e 
informações à sociedade, bem como a melhoria da qualidade dos dados 
disponibilizados, possibilitando maior suporte à tomada de decisão pelos gestores 
públicos e ao controle social.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Identificar prioridades e disponibilizar dados em formato aberto;
• Melhorar a qualidade dos dados disponibilizados em formato aberto;
• Melhorar a gestão da informação e de dados;
• Incrementar os processos de transparência ativa e de acesso a informações públicas;
• Estimular a visualização da informação das ações de governo no território nacional; e
• Estimular o desenvolvimento de aplicações pela sociedade civil para uso e reúso dos dados 

abertos.
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Construção e execução

do plano de Dados Abertos

 O Plano de Dados Abertos do Ministério da Saúde foi elaborado de forma 
colaborativa e estruturada, envolvendo diferentes etapas de trabalho e a participação 
das áreas técnicas responsáveis pelas bases de dados.

 O processo contemplou atividades de atualização do inventário de bases de 
dados, publicação de consulta pública, elaboração da matriz de priorização e do 
cronograma de abertura, em conformidade com a Política de Dados Abertos do Poder 
Executivo Federal, conforme apresentado na jornada resumida do processo de 
elaboração do PDA:

Plano de ação, etapas e 
prazos definidos pela 

CGDID/DEMAS/SEIDIGI.

Planejamento
ABRIL
2026

Compromisso da alta 
administração e indicação dos 
integrantes do grupo de trabalho

Formalização

JUNHO

Reuniões, oficinas 
e suporte técnico 

às áreas participantes.

Articulação

JUNHO/
JULHO

126 bases, 7 temas e 
13 blocos de votação 
no Brasil Participativo.

Consulta Pública
JULHO

Alinhamento com CETIC/MS, 
CGD/MS e GT I&SD/CIT.

Mobilização Institucional
JULHO/AGOSTO

360 bases catalogadas, com 
participação de 89 profissionais.

Inventário
JUNHO/JULHO

Figura 2 – Jornada do PDA-MS 2026-2028

Fonte: CGDID/DEMAS/SEIDIGI/MS

Aprovação pelo CGD/MS e 
publicação no site 

institucional.

Validação e Publicação

AGOSTO

Matriz ponderada, cálculo 
automático e definição das 

metas de abertura.

Priorização e cronograma

JULHO

Acompanhamento 
contínuo da execução, 

publicação e fomento ao 
reúso.

Monitoramento

A PARTIR DE SETEMBRO
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PLANEJAMENTO 

 O planejamento da elaboração do PDA iniciou-se, em abril de 2026, com a 
definição do plano de ação com etapas e prazos para o desenvolvimento das atividades 
pela equipe da CGDID/DEMAS/SEIDIGI, responsável pela condução do processo de 
elaboração.

 O início do processo de elaboração foi formalizado pela SEIDIGI com a alta 
administração do MS em junho de 2026, oportunidade em que foi reafirmado o 
compromisso das áreas com a participação ativa nas etapas de construção, validação e 
implementação do PDA-MS, indicando seus responsáveis para compor o grupo de 
trabalho.

MOBILIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

 Em julho e agosto de 2026, o processo contemplou a mobilização das instâncias 
de governança do Ministério da Saúde, assegurando o alinhamento institucional das 
atividades previstas no Plano junto ao Comitê Executivo de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (CETIC/MS), ao Comitê de Governança Digital (CGD/MS) e ao GT 
Informação & Saúde Digital (GT I&SD) da Comissão Intergestores Tripartite (CIT).

 Nesse contexto, foi convalidado o compromisso das áreas envolvidas com os 
prazos e metas de elaboração e execução do PDA, com destaque para o CGD/MS, 
instância deliberativa, estratégica e executiva responsável por avaliar, direcionar e 
monitorar a política de tecnologia da informação em alinhamento aos objetivos 
estratégicos do SUS; e para o CETIC/MS, responsável pela coordenação, implementação 
e monitoramento das diretrizes de TIC, gestão de riscos e análise técnica das propostas 
antes de sua deliberação pelo CGD/MS. Os resultados apresentados ao Comitê de 
Governança Digital do MS ressaltaram os avanços, a dedicação e compromisso de todos 
os envolvidos, bem como a celeridade do processo de elaboração deste PDA. A 
transparência de todo o processo e o relato de gestores das áreas quanto à relevância 
do Plano para a redução de demandas de acesso à informação foram suficientes para a 
deliberação de aprovação ad referendum (aprovação provisória, condicionada ao envio 
do documento para aprovação final, sem necessidade de nova reunião), em 05 de 
agosto de 2026.

 A apresentação do processo de elaboração do PDA no GT I&SD, uma das 
instâncias de articulação da CIT, principal fórum nacional de negociação, articulação e 
pactuação do SUS, teve por objetivo ampliar a participação, especialmente, na 
priorização das bases de dados para abertura, por meio da consulta pública.

 Esses encaminhamentos fortaleceram a governança do PDA e orientaram sua 
execução de forma integrada, coordenada, célere e alinhada às diretrizes institucionais.

20



DESENVOLVIMENTO

 Para o ciclo 2026–2028, a elaboração do Plano de Dados Abertos contou, pela 
primeira vez, com uma plataforma própria, desenvolvida pela CGDID/DEMAS/SEIDIGI 
para conduzir as três etapas do processo — inventário, priorização e cronograma de 
abertura — em um único ambiente. Nos ciclos anteriores, esse trabalho era realizado 
por meio de planilhas, documentos e correio eletrônico, com consolidação manual. A 
mudança não é apenas de ferramenta: pela primeira vez, todas as secretarias operaram 
sobre o mesmo registro, sem versões paralelas do inventário, e cada alteração ficou 
gravada com autor, data e justificativa.

 A plataforma organiza o processo em três perfis. O respondente informa e 
atualiza as bases da própria área; o ponto focal valida o inventário da sua secretaria, 
podendo devolver bases individuais com o motivo registrado; e a CGDID define quando 
cada etapa se abre e se encerra, acompanha o andamento e consolida os resultados. 
Também é inédito o modo como a priorização foi feita: as áreas técnicas atribuíram as 
notas dos critérios da Resolução n.º 3/2017 da CGINDA diretamente no sistema, com 
escalas e pesos visíveis no momento da atribuição, sendo que, o resultado da consulta 
pública foi incorporado automaticamente como nota do primeiro critério, e a nota final 
passou a ser calculada por regra explícita, e não composta manualmente. O desenho da 
própria consulta pública, por sua vez, foi definido a partir de estudo prévio que 
comparou alternativas de organização temática e de regra de votação — outro 
procedimento sem precedente nos ciclos anteriores do Plano.

 Duas garantias decorrem dessa arquitetura. A primeira é de integridade: o nome 
da base só pode ser alterado mediante justificativa, porque a nomenclatura sustenta os 
processos de extração e a informação que define o escopo do Plano é protegida contra 
alteração. A segunda é de rastreabilidade: todo o percurso de elaboração é 
reconstituível, e os quadros que integram este documento foram extraídos diretamente 
do registro, não recompostos à mão. O Plano passa a ser, assim, verificável não apenas 
no seu resultado, mas no processo que o produziu.
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Figura 3 – Plataforma de Dados Abertos do MS

Fonte: CGDID/DEMAS/SEIDIGI/MS

O QUE A PLATAFORMA FAZ O QUE ELA ENTREGA

Cadastro e atualização do inventário

Consulta, criação e edição de bases;

Trava de nome e de escopo, com justificativa;

histórico completo de cada base.

Validação pelo ponto focal

Validação em bloco por secretaria;

Rejeição individual de base, com motivo;

Painel de status e completude por área.

Administração pela CGDID

Abre e fecha cada módulo por etapa;

Cadastro de usuários, perfis e departamentos;

Acompanhamento do preenchimento.

Matriz e cronograma

Notas dos 9 critérios com pesos em tela;

Lançamento automático da nota da consulta;

Meta de abertura e ordenação por nota final.

Auditoria e rastreabilidade

Registro de autor, data e justificativa;

Log de acessos e operações consultável;

Exportação da trilha para auditoria.

Extração e relatórios

Extrato por secretaria e por departamento;

Exportação em Excel, PDF e CSV;

Relatórios do PDA e para a CGU.

Inventário na origem

Descrito por quem gera

e mantém o dado

Responsabilidade formal

Cada secretaria responde

pelo seu, com data

Previsibilidade

Cada fase com prazo

e escopo conhecidos

Priorização participativa

A nota é calculada,

não arbitrada

Processo reconstituível

Qualquer decisão pode

ser refeita passo a passo

Fim do retrabalho

Os anexos do PDA saem

do próprio dado

ARTICULAÇÃO

 Concomitantemente, foi estruturado um processo de acompanhamento 
contínuo das atividades com o objetivo de harmonizar conceitos e orientar a elaboração 
colaborativa do PDA, envolvendo oficina e reuniões técnicas gerais e individualizadas 
realizadas em junho e julho com as áreas responsáveis, acompanhamento da evolução 
das etapas e suporte aos participantes durante o preenchimento das informações do 
inventário de bases de dados, da matriz de priorização e do cronograma de abertura.

 A primeira reunião geral teve o objetivo de apresentar as normativas, 
instrumentos e fases do processo de elaboração do PDA. Os participantes relataram 
sobre a experiência com o PDA anterior, como a qualificação dos processos de 
governança de dados, dentre outros assuntos relativos à construção do novo PDA.

 A finalidade da segunda reunião geral foi ampliar a participação, esclarecer 
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dúvidas para atualização do inventário de bases de dados, e reforçar o convite ao 
engajamento de mais partícipes necessários ao processo.

 A oficina, realizada inicialmente de forma remota, foi destinada ao alinhamento 
conceitual e metodológico para a elaboração da matriz de priorização e do cronograma 
de abertura.

 A oficina teve continuidade posteriormente, de forma presencial, no Instituto 
Serzedello Corrêa (TCU), em Brasília, proporcionando tanto o debate, quanto a aplicação 
prática da matriz de priorização, seus critérios de avaliação, e alinhamento do 
cronograma de abertura.

 Essas atividades contaram, além dos organizadores, com a participação de 
diversos técnicos e gestores das áreas técnicas, permitindo conhecer o processo e 
contribuir em uma ou mais oportunidades, de acordo com a disponibilidade de cada 
um, conforme segue:

Quadro 1 - Articulação geral com áreas técnicas do MS

12/Jun/2026 Reunião 25 SVSA, SEIDIGI, SGTES, SCTIE, 
SAPS, DenaSUS e OuvSUS

16/Jun/2026 Reunião 30 SVSA, SEIDIGI, SCTIE, SESAI, 
SGTES, SAPS, DenaSUS e OuvSUS

23/Jul/2026 Reunião 80
SVSA, SCTIE, SEIDIGI, SESAI, 
SGTES, SE, SAES, SAPS, GM, 
DenaSUS e OuvSUS.

28/Jul/2026 Reunião 62
SVSA, SE, SAES, SCTIE, SEIDIGI, 
SGTES, AECI, GM, SESAI e OuvSUS

Reunião Atividade Participantes Área Técnica

Fonte: CGDID/DEMAS/SEIDIGI/MS

As reuniões individuais de suporte com pontos focais e respondentes para 
esclarecimento de dúvidas e consolidação das informações com as áreas interessadas 
ocorreram em:
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INVENTÁRIO DE BASES DE DADOS

 A etapa da atualização do inventário de bases de dados contou com a 
participação de 89 profissionais, sendo sete administradores da CGDID/DEMAS/SEIDIGI, 
58 pontos focais e 24 respondentes técnicos.

 Como resultado, o inventário passou de 49 bases catalogadas no PDA 
2022-2023 para 229 bases no PDA 2024-2026, apresentando adição de 180 bases 
(367%); e, passando para 360 bases no ciclo 2026–2028, um acréscimo de 131 bases 
(57%).

Quadro 2 - Articulação individual com as áreas técnicas do MS

01/Jul/2026 DAENT/SVSA

09/Jul/2026 SGTES

09/Jul/2026 SESAI

14/Jul/2026 SVSA

14/Jul/2026 SEIDIGI

14/Jul/2026 DATASUS/SEIDIGI

14/Jul/2026 SCTIE

14/Jul/2026 DPNI/SVSA

14/Jul/2026 DEAPS/SAPS

Data Área Técnica

Fonte: CGDID/DEMAS/SEIDIGI/MS
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 Cumpre observar no inventário (Apêndice A) que, a depender da área 
responsável, alguns sistemas estão apresentados de forma desagregada pelo tipo de 
conjunto de dados a que se refere, ou seja, o mesmo sistema pode conter mais de uma 
base de dados identificada.

 Exemplos: Sinan - Sistema de Informação de Agravos de Notificação; SIASI - 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena.

CONSULTA PÚBLICA

 A consulta pública, disponível de 17 a 31 de julho, contou com um método 
próprio de priorização ativa, adotando a plataforma Brasil Participativo, canal digital do 
Governo Federal voltado para a participação social, permitindo que a população vote 
em prioridades e colabore, no caso, para a abertura de bases de dados de interesse 
público.

 As 126 bases de dados, identificadas por nome e descrição, foram organizadas 
em 7 temas e distribuídos em 13 blocos de votação. Em cada bloco, foi apresentada a 
questão de múltipla escolha e resposta não obrigatória, com limite proporcional ao 
número de bases disponíveis, permitindo até 32 seleções por participante.

 A aplicação do método considerou a sequência e o volume das informações 
apresentadas: os temas com menor número de bases foram disponibilizados primeiro, 
enquanto o tema com maior número foi subdividido em blocos. O fluxo pode ser 
simplificado pela seguinte figura: 

Figura 4 - Método da Consulta Pública do PDA-MS 2026-2028

Organização dos conjuntos

Seleção das bases passíveis de abertura e agrupamento por família1

Distribuição temática

Organização em 13 blocos de votação, por tema e subtema2

Limites de escolha

Cota proporcional ao número de conjuntos de cada bloco3

Votação na plataforma

Múltipla escolha dentro do limite, sem resposta obrigatória4
Fonte: CGDID/DEMAS/SEIDIGI/MS
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 Esse desenho foi adotado deliberadamente para reduzir o viés de extensão — 
blocos com muitos conjuntos não deveriam concentrar seleções apenas por oferecerem 
mais alternativas, e sua consequência metodológica é direta: a contagem bruta de 
seleções não é comparável entre blocos. A classificação foi, por isso, realizada dentro de 
cada bloco temático, atribuindo-se a cada conjunto o percentil médio de sua frequência 
de seleção no próprio tema e convertendo-se esse percentil na escala de 1 a 5 do 
critério "Grau de relevância para o cidadão", segundo cortes fixos (P20, P40, P60 e P80) 
associados aos descritores da Resolução CGINDA n.º 3/2017. A regra preserva empates, 
conjuntos com a mesma contagem recebem obrigatoriamente a mesma nota, e 
conjuntos sem qualquer seleção recebem a nota mínima. A nota assim obtida, de peso 
5, foi combinada às notas atribuídas pelas áreas técnicas nos demais critérios, 
resultando na Nota Final de cada base pelo somatório do produto entre nota e peso, e a 
ordenação decrescente dessas notas definiu a classificação geral que subsidiou o 
Cronograma de Abertura.

APLICAÇÃO DA MATRIZ DE PRIORIZAÇÃO E DEFINIÇÃO
DO CRONOGRAMA DE ABERTURA

 A matriz adota metodologia baseada na Resolução CGINDA nº 3/2017¹, 
utilizando critérios de avaliação ponderados para apoiar a definição da prioridade 
relativa de abertura das bases de dados. Sua aplicação considera informações 
produzidas pelas áreas técnicas e os resultados da consulta pública, subsidiando a 
elaboração do cronograma de abertura.

 Na plataforma, o módulo da Matriz de Priorização foi disponibilizado, a partir do 
inventário, às áreas técnicas. Cada área classificou suas bases nos oito critérios 
restantes, com as escalas e os pesos exibidos em tela no momento da atribuição da 
nota. A Nota Final foi calculada pelo sistema como o somatório do produto entre nota e 
peso de cada critério. As bases cuja abertura se concretizou durante o período da 
elaboração do PDA foram excluídas da Matriz, preservando-se em campo próprio o 
registro de sua participação na consulta pública, de modo que as duas etapas 
permaneçam separadamente auditáveis. A ordenação decrescente das Notas Finais 
produziu a classificação geral de prioridade, que subsidiou a definição das metas do 
Cronograma de Abertura pelas próprias áreas, restrito à vigência do Plano. Todas as 
operações — atualização de inventário, validação, atribuição de notas e definição de 
metas — ficaram registradas em trilha de auditoria com autoria, data e justificativa, e os 
quadros que integram este documento foram extraídos diretamente desse registro.
 
 A definição do cronograma estabeleceu a sequência prevista para abertura das 
bases priorizadas, observada a viabilidade técnica, critério criado pelo MS no ciclo do 
PDA anterior, para indicar a prontidão das áreas responsáveis.

¹ BRASIL. Comitê Gestor da Infraestrutura Nacional de Dados (CGINDA). Resolução nº 3, de 13 de outubro de 2017. Estabelece 
diretrizes, procedimentos e instrumentos de execução da Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 16 out. 2017.
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MONITORAMENTO DA EXECUÇÃO DO PDA

 A partir da aprovação do Plano pelo CGD/MS e publicação, inicia-se o 
acompanhamento contínuo da execução do PDA pelo DEMAS/SEIDIGI, inclusive no 
cumprimento do cronograma de abertura de bases de dados das áreas responsáveis de 
cada secretaria.

 A definição dos responsáveis das áreas técnicas pelo preparo e atualização dos 
dados para abertura pelo DEMAS/SEIDIGI será observada para a realização de 
capacitação dos responsáveis pelos dados selecionados sobre o processo de 
publicação de dados abertos e reuniões de trabalho.

 A utilização de metodologia de catalogação de dados, de acordo com os padrões 
da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA) e da Infraestrutura Nacional de 
Dados Espaciais (INDE) deverá ser seguida pelas áreas responsáveis pelos dados.

 A publicação dos dados no Portal de Dados Abertos do SUS observará o uso de 
URL fixa, com nomenclatura idêntica ao que consta no cronograma de abertura.

 Será realizada a divulgação à sociedade da publicação dos dados e o período de 
vigência do PDA, assim como a promoção de ação de fomento ao uso e reuso das bases 
do MS, e a publicação de relatório de monitoramento, após um ano de execução do PDA.
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Dados selecionados

para abertura

CRITÉRIOS PARA A PRIORIZAÇÃO DE BASES DE DADOS

 A abertura das bases de dados do Ministério da Saúde foi planejada para, 
sobretudo, atender às premissas do interesse público: publicidade e transparência da 
saúde pública. Para tanto, seguindo as recomendações da Resolução nº 3/2017 da 
CGINDA², as bases de dados a serem disponibilizadas devem ser priorizadas e 
justificadas.

 Todas as bases de dados passíveis de abertura foram pontuadas de acordo com 
um conjunto de 9 critérios de priorização, sendo 8 estabelecidos pelo CGINDA e 1 
incluído pelo MS. O Quadro 3 apresenta a matriz para a priorização das bases de dados 
com a descrição, pesos e escala de pontuação definida para cada critério.

Quadro 3 - Critérios para a priorização de bases de dados

Peso
5

Critério

Classificação
Descrição Nota

Grau de importância que o público considera relevante 
entre as bases de dados, usualmente expresso por 
consulta pública.

1. Grau de relevância para 
o cidadão
Resolução n.º 3 CGINDA, Art. 1º, I

CLASSIFICAÇÃO
NOTA

Muito relevante

Relevante

Relevância moderada

Pouco relevante

Sem relevância

5

4

3

2

1

² BRASIL, ref. 1, p. 26
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Peso
4

Critério

Classificação
Descrição Nota

Estimular a participação da sociedade no que diz 
respeito à disseminação dos dados pertinentes ao 
Ministério da Saúde, fomentando a cultura de 
transparência na administração pública.

2. Estímulo ao controle social
Resolução n.º 3 CGINDA, Art. 1º, II

CLASSIFICAÇÃO
NOTA

Estimula totalmente

Estimula consideravelmente

Estimula razoavelmente

Pouco estimula

Sem estímulo

5

4

3

2

1

Peso
2

Existência de normativos legais ou compromissos 
formalmente assumidos pelo órgão, inclusive perante 
organismos internacionais.

3. Obrigatoriedade legal ou 
compromisso assumido de 
disponibilização do dado
Resolução n.º 3 CGINDA, Art. 1º, III

CLASSIFICAÇÃO
NOTA

Obrigatoriedade legal

Compromisso assumido

Compromisso a ser estabelecido

Compromisso interno

Sem compromisso

5

4

3

2

1

Peso
3

O conjunto de dados se refere a projetos estratégicos 
do órgão ou de suas unidades.

4. Referência a projetos 
estratégicos do governo
Resolução n.º 3 CGINDA, Art. 1º, IV

CLASSIFICAÇÃO
NOTA

Estratégico no âmbito do planejamento vigente do governo, do órgão ou 

de mais de uma área técnica

Estratégico no âmbito do planejamento vigente da área técnica

Estratégico pontualmente ou sem estratégia definida

5

3

1
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Peso
5

Critério

Classificação
Descrição Nota

A base de dados relaciona-se de forma direta com o 
oferecimento de serviços públicos.

5. Demonstração de resultados 
diretos e efetivos dos serviços 
públicos
Resolução n.º 3 CGINDA, Art. 1º, V

CLASSIFICAÇÃO
NOTA

Demonstra totalmente

Demonstra consideravelmente

Demonstra razoavelmente

Pouco demonstra

Não demonstra

5

4

3

2

1

Peso
3

A base de dados tem capacidade de atuar e/ou 
relaciona-se com projetos de desenvolvimento 
sustentável.

6. Capacidade de fomento ao 
desenvolvimento sustentável
Resolução n.º 3 CGINDA, Art. 1º, VI

CLASSIFICAÇÃO
NOTA

Totalmente alinhado ao desenvolvimento sustentável

Consideravelmente alinhado ao desenvolvimento sustentável

Razoavelmente alinhado ao desenvolvimento sustentável

Pouco alinhado ao desenvolvimento sustentável

Não alinhado ao desenvolvimento sustentável

5

4

3

2

1

Peso
4

Novos negócios, serviços, produtos ou usos que podem 
ser desenvolvidos a partir da disponibilização dos 
dados em formato aberto.

7. Possibilidade de fomento a 
novos negócios na sociedade
Resolução n.º 3 CGINDA, Art. 1º, VII

CLASSIFICAÇÃO
NOTA

Fomenta totalmente

Fomenta consideravelmente

Fomenta razoavelmente

Pouco fomenta

Não fomenta

5

4

3

2

1
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Peso
4

Critério

Classificação
Descrição Nota

Quantidade de solicitações recebidas por meio da Lei 
de Acesso à Informação (LAI).

8. Mais solicitados em 
transparência passiva desde o 
início da vigência da LAI Resolução 
n.º 3 CGINDA, Art. 1º, VIII

CLASSIFICAÇÃO
NOTA

Dentro do 1º quartil, com mais solicitaçõe

Dentro do 2º quartil das solicitações

Dentro do 3º quartil das solicitações

Dentro do 4º quartil, com menos solicitações

Sem solicitações de transparência passiva

5

4

3

2

1

Peso
5

Prontidão para abertura da base de dados quanto à 
viabilidade técnica, considerando o esforço técnico 
e/ou o impacto financeiro para extração e 
disponibilização dos dados em formato aberto.

9. Viabilidade ou grau de 
prontidão para abertura do 
sistema, base ou conjunto de 
dados

CLASSIFICAÇÃO
NOTA

Alta viabilidade técnica — prontamente preparado para extração em formato aberto

Moderada viabilidade técnica — moderado esforço técnico e/ou impacto financeiro para extração

Baixa viabilidade técnica — relevante esforço técnico e/ou impacto financeiro para extração

5

3

1

 Os critérios da matriz de priorização foram revisados em 2023, no processo de 
elaboração do PDA 2024-2026 (publicado em formato diagramado em 2025), com a 
colaboração das áreas técnicas do Ministério da Saúde. Esta revisão levou em conta as 
orientações da CGU, bem como a análise dos técnicos do MS envolvidos no processo, 
por meio do grupo de trabalho indicado para a construção do PDA (Brasil, 2025). 

 Cumpre destacar, que conforme orienta a CGU, critérios de priorização adicionais 
podem ser incluídos à medida que a instituição considerar pertinente para sua matriz 
de priorização. Neste contexto, o Grupo de Trabalho para a elaboração do PDA 
2024-2026 sugeriu a inclusão do item “Viabilidade ou grau de prontidão para a 
abertura do sistema/base/conjunto de dados”, cuja inclusão teve como objetivo central 
avaliar o grau de prontidão para a abertura das bases de dados, levando em conta o 
esforço técnico e/ou impacto financeiro para a extração dos dados e sua 
disponibilização em formato aberto.
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GRAU DE RELEVÂNCIA PARA O CIDADÃO

 Para conhecer o grau de relevância das bases de dados do MS para o cidadão, a 
consulta pública realizada no período de 17 a 31/07/2026 resultou em 792 votos 
recebidos para as bases de dados a serem abertas, refletindo tanto o interesse 
manifestado, quanto o alcance do objetivo de priorização definido no método descrito 
no capítulo anterior, conforme observa-se a seguir:

Quadro 4 - Resultados da consulta pública

Nome da base de dados Votos
% dos 

respondentes

Quantitativo de cumprimentos e gastos com medicamentos incorporados e 
não incorporados ao SUS.

InvestSUS Gestão

Sinan/Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho

Pesquisa Nacional de Saúde (PNS)

Sinan/Acidente de Trabalho

CMD – Dados de produção dos contatos assistenciais no SUS

Sinan/Surto de Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar

Dados do Modelo de Informação de Procedimento (MIP) - SIAPS

SISAUD/SUS - Sistema de Auditoria do SUS

Quantitativo de cumprimentos e gastos com medicamentos para o tratamento 
de pessoas com câncer

Fator de Excesso de Calor - EHF

Sinan/Acidente por Animais Peçonhentos

Dados do Modelo de Informação de Visita Domiciliar e Territorial (MIVDT) - 
SIAPS

Óbitos de mulheres em idade fértil e óbitos maternos (CID-10)

Sinan/Doenças Exantemáticas (Sarampo, Rubéola)

Conjunto de Dados de Entradas, Saídas, Dispensações, Posição de Estoque e 
Avaliações Deferidas do Serviço da Base Nacional de Dados de Ações e 
Serviços da Assistência Farmacêutica (DBBNAFARSOA)

Completude dos campos de dados de óbitos por causas externas (CID-10)

29

23

21

20

19

18

18

17

17

15

15

15

14

14

14

13

13

76,30%

60,50%

55,30%

52,60%

50,00%

47,40%

47,40%

44,70%

44,70%

39,50%

39,50%

39,50%

36,80%

36,80%

36,80%

34,20%

34,20%
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Nome da base de dados Votos
% dos 

respondentes

Sinan/Meningite 13 34,20%

Sinan/Hanseníase 13 34,20%

Programa de Provimento Federal - Projeto Mais Especialistas (PMM-e) 12 31,60%

Óbitos por causas evitáveis – 0 a 4 anos (CID-10) 12 31,60%

GAL/Arboviroses 12 31,60%

Óbitos por causas evitáveis – 5 a 74 anos (CID-10) 11 28,90%

Sinan/Tuberculose 12 31,60%

Sinan/Sífilis Adquirida 11 28,90%

Sala Aberta de Situação em Saúde (SABEIS) 10 26,30%

Óbitos por causas externas (CID-10) 10 26,30%

Painel Integrado de Monitoramento do Cuidado do HIV e da Aids 10 26,30%

Sinan/Aids em Adulto 10 26,30%

Sinan/Gestante HIV 10 26,30%

Conjunto de Dados de Dispensações – Sistema Autorizador do Programa 
Farmácia Popular do Brasil (DBPOPFARMA)

9 23,70%

Completude dos campos de dados da mãe em óbitos fetais e menores 
de 1 ano (CID-10)

9 23,70%

Completude dos campos de dados de nascidos vivos 9 23,70%

Óbitos infantis – CID-10 9 23,70%

Sinan/Atendimento Antirrábico 9 26,30%

Sinan/Leptospirose 9 23,70%

Sinan/Malária 9 23,70%

Hospitais Habilitados em Oncologia 8 21,10%

Sistema de Informação da Central Nacional de Regulação da Alta 
Complexidade (SisCNRAC) – Número total de solicitações 

8 21,10%

AfirmaSUS – Projetos, instituições e participantes 8 21,10%

Planilha de controle de demandas de Lei de Acesso à Informação - LAI 8 21,10%

Completude dos campos de dados de óbitos de mulheres em idade fértil 
(CID-10)

8 21,10%
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Nome da base de dados Votos
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respondentes

Sinan/Sífilis em Gestante 8 21,10%

Óbitos por causa múltipla (CID-10) 7 18,40%

Óbitos por causas mal definidas e inespecíficas (CID-10) 7 18,40%

SISSOLO - Áreas contaminadas por substâncias e contaminantes químicos 7 18,40%

Sinan/Raiva 7 18,40%

Sinan/Hepatites Virais 7 18,40%

Sinan/Aids em Crianças 7 18,40%

Sinan/Câncer Relacionado ao Trabalho 7 18,40%

Quantitativo de autores e gastos com canabidiol em demandas judiciais. 6 15,80%

Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) 6 15,80%

Sistema de Informação de Tratamentos Especiais da Tuberculose (SITE-TB) 6 15,80%

Sinan/Doença de Chagas Aguda 6 15,80%

Sinan/Esporotricose 6 15,80%

Sinan/Sífilis Congênita 6 15,80%

Sinan/Acidente de Trabalho com Exposição a Material Biológico 6 15,80%

Sinan/Lesões por Esforço Repetitivo/Distúrbios Osteomusculares 
Relacionados ao Trabalho

6 15,80%

Mais Residências 5 13,20%

Óbitos fetais (CID-10) 5 13,20%

VIGIAR - Estimativa de impacto de longo prazo atribuível ao MP2,5 intradomiciliar 5 13,20%

Sinan/Leishmaniose Visceral 5 13,20%

Sinan/Criança Exposta ao HIV 5 13,20%

Sinan/HIV em adulto 5 13,20%

Sinan/Coqueluche 5 13,20%

Sinan/Tétano Acidental 5 13,20%

Óbitos fetais (CID-9) 4 10,50%
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Datamianto 4 10,50%

Painel de Monitoramento da Profilaxia Pós-Exposição ao HIV (PEP) 4 10,50%

Painel de Monitoramento da Profilaxia Pré-Exposição - PrEP 4 10,50%

VIGIAR - Estimativa de impacto de longo prazo atribuível ao MP2,5 ambiental 4 10,50%

Sinan/Botulismo 4 10,50%

Sinan/Toxoplasmose Congênita 4 10,50%

Sinan/Difteria 4 10,50%

Sinan/Tétano Neonatal 4 10,50%

Sinan/Esquistossomose 4 10,50%

Dados do Modelo de Informação de Atendimento Odontológico Individual 
(MIAOI) - SIAPS

3 7,90%

Tratamento Sincrônico 3 7,90%

PRONON e PRONAS/PCD 3 7,90%

Painel Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo 3 7,90%

Sistema de Informação para notificação das pessoas em tratamento da ILTB (IL-TB) 3 7,90%

Sinan/Cólera 3 7,90%

Sinan/Febre Maculosa 3 7,90%

Sinan/Rotavírus 3 7,90%

Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica das Doenças Diarreicas 
Agudas – Sivep-DDA

2 5,30%

Sinan/HIV em Criança 3 7,90%

Sinan/Síndrome da Rubéola Congênita 3 7,90%

Sinan/Varicela 3 7,90%

Mortalidade de residentes no exterior (CID-10) 2 5,30%

Óbitos por causas externas (CID-9) 2 5,30%

Registro de Eventos em Saúde Pública (Resp) 2 5,30%

Sinan/Toxoplasmose Gestacional 3 7,90%
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Sinan/Hantavirose 2 5,30%

Sinan/Leishmaniose Tegumentar Americana 2 5,30%

Sinan/Intoxicação Exógena 2 5,30%

Sinan/Pneumoconioses Relacionadas ao Trabalho 2 5,30%

Sinan/Paralisia Flácida Aguda 2 5,30%

Sinan/Tracoma 2 5,30%

Dados do Modelo de Informação de Atividade Coletiva (MIAC) - SIAPS 1 2,60%

Hospitais Habilitados em Reconstrução Mamária 1 2,60%

Pesquisas estratégicas oncologia 1 2,60%

Nascidos vivos residentes no exterior 1 2,60%

Óbitos por causas pouco úteis (CID-10) 1 2,60%

Sinan/Febre Tifoide 1 2,60%

Sinan/Peste 1 2,60%

TOTAL 792

Fonte: CGDID/DEMAS/SEIDIGI/MS

36



MATRIZ DE PRIORIZAÇÃO

 A matriz de priorização inclui 109 bases de dados do MS apresentadas no 
Apêndice B.

 Cumpre observar que apenas as bases de dados com indicação afirmativa para 
possibilidade de abertura constam na Matriz de Priorização. 

 Agregando as notas e pesos de cada critério, foi possível identificar as bases de 
dados primordiais a serem abertas. A ordem de prioridade encontra-se na última coluna 
na tabela do Apêndice B.

 As bases de dados não incluídas no processo de consulta pública, em razão de 
identificação posterior como passíveis de abertura, receberam nota igual a 1 (um) para 
o primeiro critério de priorização (Relevância para o cidadão), mesma nota atribuída às 
bases que não receberam voto na consulta pública. Estas bases de dados foram:

• Sinan/Violência Interpessoal / Autoprovocada;

• Inquérito de Violências e Acidentes em Serviços Sentinela de Urgência e Emergência (VIVA 
Inquérito).
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 Os dados para publicação em formato aberto são catalogados no Portal de 
Dados Abertos do Ministério da Saúde e no Portal Brasileiro de Dados Abertos. Esse 
processo é realizado pelo DEMAS/SEIDIGI, de acordo com as informações e metadados 
encaminhados pelas áreas gestoras quando da publicação dos respectivos dados, em 
observação ao cronograma de abertura, considerando sempre as seguintes premissas:

• Verificar, para efeitos de catalogação, se os metadados estão de acordo com os padrões da 
INDA. Cada conjunto de dados deve conter, no mínimo: nome ou título do conjunto de dados; 
descrição sucinta; dicionário de dados; palavras-chave (etiquetas); nome e e-mail do setor 
responsável pelos dados; periodicidade de atualização; escopo temporal (anual, bimestral, 
mensal, diário, on-line); e escopo geopolítico (por cidade, por estado, por região);

• Os dados georreferenciados deverão ser catalogados conforme as normas e padrões da INDE;

• Atualizar os dados, preferencialmente por meio de sincronização automática, se estabelecendo 
um processo contínuo de acordo com a periodicidade definida para a atualização dos dados; e

• Identificar e elaborar propostas para possíveis melhorias de qualidade dos dados 
disponibilizados pela abertura.

 De acordo com o art. 8º da Resolução CGINDA nº 3/2017, as bases de dados 
programadas para abertura deverão ser catalogadas no Portal Brasileiro de Dados 
Abertos com nomenclatura idêntica à do PDA.

Processo de Catalogação
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SUSTENTAÇÃO, COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

 A institucionalização do Plano de Dados Abertos, sua governança e revisões são 
comunicadas a todo o Ministério da Saúde e à sociedade por intermédio da página 
eletrônica do MS.

 Serão promovidas ações, com as áreas responsáveis pela publicação dos dados 
catalogados, no intuito de disseminar a cultura da transparência e solidificar a 
publicação de dados na rotina do órgão. Dentre estas ações, destacam-se aquelas para 
ampliar, padronizar e qualificar os processos de abertura de dados dentro do Ministério 
da Saúde:

• Elaboração de instrumentos que disseminem e garantam padronização e qualidade aos 
processos de abertura de dados no MS; e

• Implementação de processos administrativos e espaços participativos que garantam a 
continuidade, padronização, qualidade e periodicidade da abertura dos dados e atualização das 
bases publicadas.

 Sempre que ocorrer a publicação das bases programadas para abertura ou 
inserção de novas bases/conjuntos de dados em formato aberto no Portal de Dados 
Abertos do MS, isso será amplamente divulgado, externa e internamente, inclusive por 
meio de ações específicas de comunicação coordenadas pela Assessoria de 
Comunicação Social (ASCOM/MS).

 A melhoria contínua, projetada para as informações contidas no DEMAS/SEIDIGI, 
servirá como elemento catalisador do aumento da procura de informações relacionadas 
à saúde, o que tende a impulsionar o número de acessos, downloads das bases 
publicadas e o seu uso pela sociedade civil.

 Os interessados em se manifestarem com relação a este PDA, poderão fazê-lo 
pelo e-mail: dadosabertos@saude.gov.br, podendo oferecer sugestões, fazer 
solicitações de simplificação, providências de natureza administrativa ou notificar o MS 
sobre problemas técnicos ou inconsistências encontradas nos dados publicados, além 
de informar sobre ferramentas, estudos e soluções construídas a partir dos dados 
obtidos.

Sustentação, Monitoramento

e controle
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MONITORAMENTO E CONTROLE

 A Coordenação de Dados e Análise Prospectiva em Saúde 
(CODAPROS/CGDID/DEMAS/SEIDIGI) é responsável pelo monitoramento do 
cumprimento do cronograma estabelecido pelas áreas, verificando os dados e 
metadados para publicação, e coordenará a revisão do PDA-MS e as possíveis melhorias 
que podem ser implementadas na disseminação dos dados abertos do Ministério da 
Saúde e na execução do PDA.

 Anualmente, a CODAPROS elaborará um Relatório de Monitoramento do 
PDA-MS, a ser disponibilizado na página do MS, contendo a avaliação das ações 
executadas, os problemas encontrados, a situação do momento, o atendimento ao 
cronograma e a efetividade da implementação.

 As ações de monitoramento serão acompanhadas pela Assessoria Especial de 
Controle Interno (AECI) do MS, responsável por elaborar o Relatório Anual da Autoridade 
de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação (LAI)³ e Dados Abertos, conforme 
disposto no §4º do Art. 5º do Decreto nº 8.777⁴, de 11 de maio de 2016, combinado 
com Art. 67 do Decreto nº 7.724⁵, de 16 de maio de 2012.

MELHORIA DE QUALIDADE

 O PDA tem como premissa a publicação prioritária dos dados considerados 
relevantes para a sociedade o mais rápido possível e em formato não proprietário. Além 
disso, serão informadas eventuais limitações de qualidade ou sigilo dos dados.

 Os problemas encontrados serão acompanhados e melhorias serão propostas e 
executadas.

 Com o intuito de continuamente aperfeiçoar as informações prestadas à 
sociedade, o DEMAS/SEIDIGI irá executar as seguintes ações, de forma a adequá-las aos 
melhores princípios e práticas que norteiam a abertura de dados de governos e 
instituições no mundo:

• Publicação das bases de dados primárias que originam as visualizações e informações já 
disponíveis, em sua maior granularidade possível, de forma a permitir a interoperabilidade e o 
reuso dos dados por membros da sociedade civil;

• Criação de procedimentos para verificação da correta atualização das bases de dados, de forma 
a tomar providências tempestivas e adequadas, se houver desatualização;

• Qualificação das informações disponibilizadas pelas áreas técnicas do MS para publicação;

³ BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações possuídas pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 19 nov. 2011.

⁴ BRASIL. Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016. Institui a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 12 maio 2016.

⁵  BRASIL. Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe 
sobre o acesso a informações. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 17 maio 2012.

⁶ BRASIL. Controladoria-Geral da União (CGU). Infraestrutura Nacional de Dados Abertos 
(INDA). Disponível em: https://dados.gov.br/. Acesso em: 28 ago. 2026.

 ⁷ BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais 
(INDE). Disponível em: https://www.inde.gov.br/. Acesso em: 28 ago. 2026.
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• Definição e explicitação das licenças no portal, de forma que o usuário possa ter segurança que 
toda a informação lá disponível pode ser utilizada, reutilizada e redistribuída, desde que 
mantida a mesma licença e a necessidade de citação da fonte; e

• Articulação, com as áreas gestoras, de atualizações, correções e melhorias a serem 
implementadas nas bases de dados já catalogadas.

Como referência para melhoria da qualidade dos dados abertos, o Ministério da Saúde 
adotará o modelo de níveis de maturidade de dados proposto por Tim Berners-Lee8, 
conforme a figura a seguir:

 Tim Berners-Lee, criador da World Wide Web, elaborou esta escala para a 
medição do grau de maturidade do órgão em relação à prática de dados abertos. Nela, 
cada nova estrela alcançada torna os dados progressivamente mais poderosos e mais 
fáceis de serem utilizados pelas pessoas.

 Assim, a escala tem diferentes patamares, para os quais vale a legenda a seguir:

• Uma estrela: Os dados estão disponíveis na Web, independentemente do formato adotado, sob 
uma licença aberta (por exemplo, um documento PDF);

• Duas estrelas: Respeitada a condição anterior e ainda disponibilizar dados abertos estruturados 
legíveis por máquina (o formato utilizado pode ser proprietário, isto é, um arquivo Excel em vez 
de uma imagem escaneada de uma tabela);

• Três estrelas: Todas as condições anteriores e ainda utilizar formato não proprietário (por 
exemplo, um arquivo CSV em vez de um XLS);

Figura 5 – Escala de maturidade do órgão em relação à prática de dados abertos
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Fonte: Open Knowledge Brasil ⁹

⁸ BERNERS-LEE, Tim. Linked Data. [S. l.], 2006. Disponível em: https://www.w3.org/DesignIssues/LinkedData.html. Acesso em: 
6 jan. 2024.

⁹ OPEN KNOWLEDGE BRASIL. Maturidade em Dados Abertos: Entenda as 5 estrelas. [S. l.]: OKBR, 2013. Disponível em: 
https://ok.org.br/noticia/maturidade-em-dados-abertos-entenda-as-5-estrelas/. Acesso em: 27 fev. 2024.
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• Quatro estrelas: Todas as condições anteriores e utilizar URI (uniform resource identifier) para 
sua identificação. Bancos de dados com URI podem ser referenciados utilizando bookmarks e 
links para facilitar sua localização e atualização em aplicações que os utilizam. São os arquivos 
em RDF (Resource Description Framework), arquitetura genérica de metadados que permite 
representar informações sobre recursos na Web, tais como título, autor e data de atualização de 
uma página Web, por exemplo; e

• Cinco estrelas: Todas as condições anteriores e estão conectados a outros dados de outras 
fontes para prover-lhes contexto e incrementar seu valor. Estão sob o padrão RDF e são 
chamados de dados abertos conectados (linked open data).

•

 Atualmente, o MS publica conjuntos de dados abertos em formatos não 
proprietários (CSV, JSON e XML), o que, de acordo com a escala de maturidade, 
corresponde à classificação de três estrelas. Cumpre destacar ainda que as bases de 
dados em formato aberto são disseminadas por meio de uma API pública que pode ser 
acessada por meio do link: https://apidadosabertos.saude.gov.br/v1/

 Ainda não há conjuntos de dados em formato RDF, o que se pretende alcançar 
com o processo de melhoria da qualidade da publicação dos dados abertos.
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 Para melhor visualização e compreensão, as ações a serem realizadas pelo 
Ministério da Saúde para abertura de seus dados foram organizadas em três dimensões, 
a saber: 

• Ações referentes à elaboração e sustentação do PDA-MS; 
• Abertura das bases de dados (cronograma de abertura); e 
• Ações de promoção, fomento, uso e reuso das bases do MS. 

 No caso da abertura de dados, as responsabilidades no MS são repartidas da 
seguinte forma:

ÁREAS TÉCNICAS DO MS

• Autorização para abertura das bases;
• Informação dos metadados e dicionários referentes à base de dados;
• Seleção dos atributos a serem publicizados, observando-se a necessidade de se manter o 

máximo de granularidade possível e o respeito aos princípios que regem a classificação dos 
dados como dados abertos (Decreto nº 8777/2016)¹⁰; e

• Disponibilização dos dados de acordo com os padrões da INDA e INDE.

DEMAS/SEIDIGI

• Controle da adequação dos dados publicados aos requisitos e normas que regem a 
classificação da informação como dados abertos;

• Controle da adequação e gestão da publicação dos dados às prioridades estratégicas do 
Ministério da Saúde, definidas neste plano e em outros documentos; e

• Publicação das bases de dados no Portal de Dados Abertos do SUS e catalogação no Portal 
Brasileiro de Dados Abertos.

DATASUS/SEIDIGI

• Fornecimento da infraestrutura tecnológica necessária para hospedar as bases de dados.

AECI/MS

• Monitorar a integridade, a transparência e o acesso à informação no âmbito do MS.

 A fim de facilitar a compreensão do processo de abertura das bases de dados, foi 
elaborado um fluxograma, apresentando a seguir as etapas de responsabilidade dos 
atores envolvidos no Ministério da Saúde.

Plano de Ação

¹⁰ BRASIL. Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016. Op. cit.
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Figura 6 – Fluxo das etapas e responsabilidades para a abertura de dados 
do Ministério da Saúde

Fonte: CGDID/DEMAS/SEIDIGI/MS
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CRONOGRAMA DE ELABORAÇÃO E SUSTENTAÇÃO DO PDA

 A elaboração e sustentação do PDA envolvem o seguinte cronograma:

 De acordo com essas responsabilidades, as três dimensões das ações do MS para 
abertura de dados foram sintetizadas da seguinte forma:

Quadro 5 – Cronograma de elaboração e sustentação do PDA-MS 2026-2028

Fonte: CGDID/DEMAS/SEIDIGI/MS

Etapa Ação Responsável(is)
Prazo/

meta

Planejamento Definir o plano de ação para elaboração do PDA-MS DEMAS/SEIDIGI Abr/2026

Mar/2026

Jun/2026

Jun/2026

Jul/2026

Jul/2026

Jul/2026

Jul/2026

Jul/2026

Ago/2026

Ago/2026

Ago/2027

Jan/2028

Ago/2028

Set/2028

Áreas técnicas do MS

DEMAS/SEIDIGI

Áreas técnicas do MS

Áreas técnicas do MS

Áreas técnicas do MS

DEMAS/SEIDIGI

DEMAS/SEIDIGI

SEIDIGI e ASCOM

CGD/MS e GM/MS

DEMAS/SEIDIGI

DEMAS/SEIDIGI

DEMAS/SEIDIGI

DEMAS/SEIDIGI

DEMAS/SEIDIGI

Articulação

Desenvolvimento

Diagnóstico

Constituir grupo de trabalho com as áreas técnicas

Desenvolver e disponibilizar a plataforma e os 
manuais orientativos

Atualizar o inventário de bases de dados

Mobilização 
institucional 

Apresentar o plano de ação na 7ª Reunião Ordinária 
do Grupo de Trabalho de Informação & Saúde Digital 
- GT I&SD, CGD/MS e CETIC/MS

Participação social
Realizar a Consulta Pública sobre Dados Abertos do 
SUS

Priorização Aplicar a matriz de priorização das bases de dados

Planejamento da 
abertura

Definir o cronograma de abertura das bases de dados

Elaboração Finalizar o texto do PDA-MS

Aprovação Aprovar o PDA-MS

Publicação Publicar o PDA-MS

Monitoramento Publicar o 1º relatório de monitoramento

Encerramento Concluir a vigência do PDA-MS

Monitoramento 
Final

Publicar o 2º relatório de monitoramento

Preparação do 
ciclo seguinte

Iniciar a elaboração do PDA subsequente, incluindo a 
atualização do inventário e a construção de nova 
consulta pública
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CRONOGRAMA DE ABERTURA

 Foram informadas no Cronograma de Abertura 109 bases de dados que estão 
apresentados no Apêndice C. A abertura de dados foi distribuída ao longo do período de 
2026 a 2028, com maior empenho das áreas para os primeiros meses, considerando 
inclusive a disponibilidade dos dados já em outros meios de disseminação:

CRONOGRAMA DE PROMOÇÃO, FOMENTO, USO E REUSO

 A promoção, fomento, uso e reuso das bases de dados do MS envolvem 
atividades contínuas e pontuais:

Quadro 6 – Cronograma de abertura compilado do PDA-MS 2026-2028

Quadro 7 – Cronograma de promoção, fomento, uso e reuso das bases de dados do MS.

Semestre Base de Dados % do total com meta

2º sem/2026 46 42%

17%

24%

1%

16%

1º sem/2027

2º sem/2027

1º sem/2028

19

26

1

2º sem/2028 17

Fonte: CGDID/DEMAS/SEIDIGI/MS

Produto Atividade
Unidade e Contato

do Responsável

Data/

Período

Ações de capacitação para 
uso e reuso de Dados 
Abertos do SUS

Participação em eventos e capacitações 
estratégicas para formação de gestores, 
pesquisadores e profissionais da saúde sobre o 
uso e reuso de Dados Abertos do SUS.

CGDID/DEMAS/SEIDIGI

dadosabertos@saude.gov.br
Jun/2027

e Jun/2028

Aprimoramento do Portal de 
Dados Abertos do SUS

Desenvolvimento de novos recursos e seções no 
Portal de Dados Abertos do SUS

CGDID/DEMAS/SEIDIGI

dadosabertos@saude.gov.br Jul/2027
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Fonte: CGDID/DEMAS/SEIDIGI/MS

Produto Atividade
Unidade e Contato

do Responsável

Data/

Período

Publicização de novos 
produtos e soluções com 
Dados Abertos do SUS

Visibilizar soluções e tecnologias com o reuso de 
Dados Abertos do SUS.

CGDID/DEMAS/SEIDIGI

dadosabertos@saude.gov.br Set/2027

Documento de referências 
técnicas para verificação de 
vulnerabilidades na proteção 
de dados pessoais

Elaboração de documento técnico sobre boas 
práticas para mitigação de riscos de 
reidentificação de dados consolidados 
disseminados em formato aberto.

CGDID/DEMAS/SEIDIGI

e demais áreas técnicas

dadosabertos@saude.gov.br

Ago/2028

Ações de comunicação sobre 
atualização no Portal de 
Dados Abertos do MS

Publicação de matérias, na página do MS, Portal 
de Dados Abertos do SUS e outros meios de 
divulgação do Ministério, sobre a atualização das 
bases de dados em formato aberto.

CGDID/DEMAS/SEIDIGI

e ASCOM/MS

dadosabertos@saude.gov.b

seidigi@saude.gov.brr

Contínuo
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APÊNDICE A – INVENTÁRIO DE BASES DE DADOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
Total de 360 bases de dados inventariadas. 

NOME DA BASE 

DE DADOS DESCRIÇÃO UNIDADE RESPONSÁVEL 
PASSÍVEL 

DE 

ABERTUR

A? 

DISPONÍVEL 

EM 

DADOS.GOV.B

R? 

PERÍODO 

DE 

ATUALIZAÇ

ÃO 

POLÍTICA 

PÚBLICA 

RELACIONAD

A 

POSSUI 

CONTEÚDO 

SIGILOSO? 

SISAUD/SUS - 

Sistema de 

Auditoria do SUS 
Mantém dados relativos aos processos da Auditoria Interna do SUS. CGINOVA/DenaSUS/MS Sim Não Diária  Sim 

Planilha de 

controle de 

demandas de Lei 

de Acesso à 

Informação - LAI 
Planilha de registro das demandas de Lei de Acesso à Informação - LAI recebidas pelo Ministério da Saúde. CTAI/OuvSUS/MS Sim Não Mensal 

Lei de Acesso à 

Informação 

(LAI) (Lei nº 

12.527/2011) 
Não 

Sistema de 

Ouvidoria do SUS - 

OuvidorSUS 
Sistema de armazenamento e gerenciamento das manifestações de ouvidoria registradas na Ouvidoria-Geral do SUS, no qual as ouvidorias federal, 

estaduais e municipais que aderiram ao uso do sistema realizam o registro, acompanhamento e tratamento das manifestações de ouvidoria.  Cgios/OuvSUS/MS Sim Sim Mensal 

Política 

Nacional de 

Gestão 

Estratégica e 

Participativa 

no SUS 

(ParticipaSUS) 

Não 

Avaliação Externa 

da Qualidade – 

serviços de 

hemoterapia – 

DBAEQ 

O banco de dados do Sistema de Avaliação Externa da Qualidade (AEQ) tem como objetivo garantir os resultados obtidos nos serviços de hemoterapia 

do País e, consequentemente, o aumento da segurança transfusional. Trata-se de uma avaliação interlaboratorial, por meio de testes de proficiência, 

cuja adesão é voluntária e gratuita, sendo garantida a imparcialidade, a independência e a confidencialidade quanto à identificação dos participantes, 

aos procedimentos e resultados. 
CGSH/Daet/Saes/MS Não Não Semestral 

Portaria de 

Consolidação 

nº 5/GM/MS, 

de 28/09/2017 

Anexo IV, Art. 

22 - Decreto 

Nº 3.990 de 

30/10/2001, 

Art. 4º e inciso 

VIII 

Não 

CMD – Dados de 

produção dos 

contatos 

assistenciais no 

SUS 

Dados de produção consolidada por estabelecimentos, procedimentos e complexidades.Dados de produção consolidada por estabelecimentos, 

procedimentos e complexidades.  As bases de dados das informações são disponibilizadas por competência mensal. Neste sentido, poderão ser 

baixados os arquivos. Esta medida permite a cessão de dados contidos nas bases nacionais dos sistemas de informação em saúde (que é o caso do 

TABWIN) e, portanto, cabe o atendimento à Lei de Acesso à Informação e Lei Geral de Proteção de Dados, por isso os dados serão disponibilizados com 

sigilo da informação pessoal, não sendo permitido o rastreio ou identificação de qualquer cidadão por meio de banco de dados agregados.  Limitações 

referentes ao conteúdo podem ocorrer em razão da forma de captura de dados (dados enviados pelos estabelecimentos de saúde e gerenciadas pelos 

gestores locais de saúde). A atualização de dados ocorrerá por competência mensal”   

CGSI/Drac/Saes/MS Sim Não Mensal 
 Política 

Nacional de 

Atenção 

Especializada 
Sim 
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CNES - Relação de 

estabelecimentos 

cadastrados 

Relação dos estabelecimentos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde.  As bases de dados das informações são disponibilizadas por 

competência mensal. Neste sentido, poderão ser baixados os arquivos. Esta medida permite a cessão de dados contidos nas bases nacionais dos 

sistemas de informação em saúde (que é o caso do TABWIN) e, portanto, cabe o atendimento à Lei de Acesso à Informação e Lei Geral de Proteção de 

Dados, por isso os dados serão disponibilizados com sigilo da informação pessoal, não sendo permitido o rastreio ou identificação de qualquer cidadão 

por meio de banco de dados agregados.  Limitações referentes ao conteúdo podem ocorrer em razão da forma de captura de dados (dados enviados 

pelos gestores locais de saúde). A atualização de dados ocorrerá por competência mensal”  As definições dos “Conceitos do Sistema”, estão disponíveis 

em https://wiki.saude.gov.br/cnes/ 

CGSI/Drac/Saes/MS Sim Não Mensal 
 Política 

Nacional de 

Atenção 

Especializada 
Não 

CNES - Relação dos 

leitos cadastrados 

Disponibilização de dados gerais dos estabelecimentos hospitalares, leitos gerais e complementares, bem como informações de contato com os 

estabelecimentos como endereço, telefone e e-mail.  As bases de dados das informações são disponibilizadas por competência mensal. Neste sentido, 

poderão ser baixados os arquivos. Esta medida permite a cessão de dados contidos nas bases nacionais dos sistemas de informação em saúde (que é o 

caso do TABWIN) e, portanto, cabe o atendimento à Lei de Acesso à Informação e Lei Geral de Proteção de Dados, por isso os dados serão 

disponibilizados com sigilo da informação pessoal, não sendo permitido o rastreio ou identificação de qualquer cidadão por meio de banco de dados 

agregados.  Limitações referentes ao conteúdo podem ocorrer em razão da forma de captura de dados (dados enviados pelos gestores locais de saúde). 

A atualização de dados ocorrerá por competência mensal”  As definições dos “Conceitos do Sistema”, estão disponíveis em 

https://wiki.saude.gov.br/cnes/ 

CGSI/Drac/Saes/MS Sim Sim Mensal 
 Política 

Nacional de 

Atenção 

Especializada 
Não 

Cnes – Relação dos 

equipamentos 

cadastrados 

Equipamentos de diagnóstico por imagem, infraestrutura, odontologia, manutenção de vida, método gráficos, métodos ópticos e outros equipamentos 

registrados no Cnes.  As bases de dados das informações são disponibilizadas por competência mensal. Neste sentido, poderão ser baixados os 

arquivos. Esta medida permite a cessão de dados contidos nas bases nacionais dos sistemas de informação em saúde (que é o caso do TABWIN) e, 

portanto, cabe o atendimento à Lei de Acesso à Informação e Lei Geral de Proteção de Dados, por isso os dados serão disponibilizados com sigilo da 

informação pessoal, não sendo permitido o rastreio ou identificação de qualquer cidadão por meio de banco de dados agregados.  Limitações 

referentes ao conteúdo podem ocorrer em razão da forma de captura de dados (dados enviados pelos gestores locais de saúde). A atualização de dados 

ocorrerá por competência mensal”  As definições dos “Conceitos do Sistema”, estão disponíveis em https://wiki.saude.gov.br/cnes/ 

CGSI/Drac/Saes/MS Sim Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Atenção 

Especializada 
Não 

Cnes – relação dos 

profissionais/equip

es cadastrados 

Categorias de profissionais de saúde e tipos de equipes cadastrados no Cnes que atuam em estabelecimentos públicos ou privados.  As bases de dados 

das informações são disponibilizadas por competência mensal. Neste sentido, poderão ser baixados os arquivos. Esta medida permite a cessão de 

dados contidos nas bases nacionais dos sistemas de informação em saúde (que é o caso do TABWIN) e, portanto, cabe o atendimento à Lei de Acesso à 

Informação e Lei Geral de Proteção de Dados, por isso os dados serão disponibilizados com sigilo da informação pessoal, não sendo permitido o rastreio 

ou identificação de qualquer cidadão por meio de banco de dados agregados.  Limitações referentes ao conteúdo podem ocorrer em razão da forma de 

captura de dados (dados enviados pelos gestores locais de saúde). A atualização de dados ocorrerá por competência mensal”  As definições dos 

“Conceitos do Sistema”, estão disponíveis em https://wiki.saude.gov.br/cnes/ 

CGSI/Drac/Saes/MS Sim Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Atenção 

Especializada 
Sim 

Cnes – relação dos 

serviços 

especializados 

Conjunto de serviços especializados de saúde oferecidos à população. Neurologia, oncologia, oftalmologia, fisioterapia, entre outros.   As bases de 

dados das informações são disponibilizadas por competência mensal . Neste sentido, poderão ser baixados os arquivos. Esta medida permite a cessão 

de dados contidos nas bases nacionais dos sistemas de informação em saúde (que é o caso do TABWIN) e, portanto, cabe o atendimento à Lei de 

Acesso à Informação e Lei Geral de Proteção de Dados, por isso os dados serão disponibilizados com sigilo da informação pessoal, não sendo permitido 

o rastreio ou identificação de qualquer cidadão por meio de banco de dados agregados.  Limitações referentes ao conteúdo podem ocorrer em razão da 

forma de captura de dados (dados enviados pelos gestores locais de saúde). A atualização de dados ocorrerá por competência mensal”  As definições 

dos “Conceitos do Sistema”, estão disponíveis em https://wiki.saude.gov.br/cnes/ 

CGSI/Drac/Saes/MS Sim Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Atenção 

Especializada 
Não 

Gerenciador 

Multicêntirco NAT 

DBGSMNAT 
Banco de dados do Sistema GSM-NAT (Gerenciador Multicêntrico NAT) responsável pela liberação e disponibilização dos resultados dos exames NAT 

HIV, HCV, HBV e malária, nas doações realizadas na rede pública do Brasil, visando à liberação dos hemocomponentes para serem utilizados ou NÃO em 

transfusão. 
CGSH/Daet/Saes/MS Não Não Diária 

Política 

Nacional do 

Sangue 
Sim 
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Hemoinfo 

DBHEMOINFO 
Banco de dados responsável pelo cadastramento do roteiro de autovaliação/visita técnica e sistematização dos dados coletados que subsidiará as ações 

referentes ao Processo de Monitoramento e Avaliação dos serviços de hemotologia e hemoterapia no País. CGSH/Daet/Saes/MS Não Não Trimestral 
Política 

Nacional do 

Sangue 
Não 

Hemovida Web – 

Ciclo do Sangue 

DBHEMOVIDA 

Banco de dados do Sistema Hemovida Web Ciclo do Sangue é composto por um conjunto de aplicações que realizam o gerenciamento de bolsas de 

sangue, desde o registro dos doadores, passando pela coleta e pelos exames realizados para atestar a qualidade do material (seu fracionamento em 

hemocomponentes, sua estocagem e distribuição), até chegar ao consumo final na transfusão. O objetivo do Sistema Hemovida é fomentar a criação da 

Rede Nacional de Informações de Sangue e Hemoderivados, que, implementada e Implantada, permita aos diversos gestores, nas esferas federal, 

estadual e municipal, o pleno acesso aos dados indispensáveis à tomada de decisões quanto ao gerenciamento em todo o processo do sangue na 

Hemorrede. Integração com Cnes, CNS, Receita Federal e SCPA. 

CGSH/Daet/Saes/MS Não Não Diária 
Política 

Nacional do 

Sangue 
Sim 

Hemovida Web – 

Coagulopatias 

AMBWEB (RJ) 

Banco de dados do Sistema Hemovida Web Coagulopatias responsável pelo monitoramento dos pacientes com coagulopatias hereditárias, com vistas 

ao acompanhamento do atendimento aos pacientes com coagulopatias hereditárias, prevalência da doença e suas complicações, os dados 

sociodemográficos e clínicos desses indivíduos, o tratamento e a vigilância epidemiológica das infecções, a presença de inibidor e de possíveis reações 

adversas ao tratamento e os medicamentos utilizados, contribuindo para o planejamento das ações e possibilitando a transparência e a melhor 

organização da atenção a esses pacientes. 
CGSH/Daet/Saes/MS Não Não Diária 

Base Nacional 

da Assistência 

Farmacêutica 
Sim 

Hemovida Web – 

Hemoglobinopatias 

AMBWEB (RJ) 

Banco de dados do Sistema Hemovida Web – Hemoglobinopatias, responsável pelo monitoramento e cadastramento dos pacientes com doença 

falciforme e talassemia, com vistas ao monitoramento e acompanhamento do atendimento aos pacientes com hemoglobinopatias, controle dos 

insumos e medicamentos utilizados, contribuindo para o planejamento das ações e possibilitando a transparência e a melhor organização da linha de 

cuidados das hemoglobinopatias. 
CGSH/Daet/Saes/MS Não Não Diária 

Base Nacional 

da Assistência 

Farmacêutica 
Sim 

Hospitais 

Habilitados em 

Oncologia 
Relação dos hospitais habilitados em Alta Complexidade em Oncologia CGECON/DECAN/SAES/MS Sim Sim Mensal  Não 

Hospitais 

Habilitados em 

Reconstrução 

Mamária 
Relação dos Hospitais Habilitados em Reconstrução Mamária Pós-Mastectomia Total  CGECON/DECAN/SAES/MS Sim Sim Eventual  Não 

Monitoramento 

das solicitações dos 

pacientes para 

Infusão da Terapia 

Gênica Zolgensma 

Base de dados gerada de forma manual para o monitoramento das solicitações para infusão da Terapia Gênica Zolgensma pelos serviços de terâpia 

Gênica habilitados CGRAR/Daet/Saes/MS Não Não Diária 

Política 

Nacional de 

Atenção 

Integral às 

Pessoas com 

Doenças Raras 

Sim 

Registro de 

Ocupação 

Hospitalar 

COVID-19 

O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Atenção Especializada em Saúde (SAES), implementou, devido à pandemia, o registro 
das internações por meio do Sistema ESUS Notifica-Módulo Internações SUS.  Esta página tem como finalidade disponibilizar o banco de 
dados da ocupação dos leitos, a partir da incorporação do sistema e-SUS Notifica- Módulo internações SUS, em vigor a partir de abril de 
2020.  ## Informações disponibilizadas O módulo Internações foi desenvolvido para registro da ocupação de leitos clínicos e de Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI) SUS destinados para atendimento aos pacientes com casos suspeitos ou confirmados da COVID-19 (ocupação 
SRAG / COVID-19)  Alguns estados apresentam sistemas próprios de registro de ocupação e para esses foi disponibilizado uma API que 
transfere os dados dos estados para o sistema ESUS NOTIFICA- Módulo Internações SUS.  Devido ao grande número de registros pelos 

Saes/MS Sim Sim   Não 
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estabelecimentos de internações COVID-19, alguns estados já possuem mais de um milhão de registros, o que impossibilita estes dados 
de serem abertos no Excel, somente existe a disponibilização CSV.  A partir do ano de 2022 foi acrescentado novos campos utilizados 
para descrever a ocupação dos leitos. Registros com ano anterior a 2022 não contém esses campos preenchidos. 

Relatório Anual de 

Dados do  

Programa Nacional 

de Triagem 

Neonatal 

Base de dados gerada por meio de formulário eletrônico para monitoramento e avaliação dos principais resultados do Programa Nacional de Triagem 

Neonatal (PNTN)  CGRAR/Daet/Saes/MS Não Não Anual 
Programa 

Nacional de 

Triagem 

Neonatal 
Não 

SIA – dados de 

produção dos 

procedimentos 

ambulatoriais SUS 

Dados de produção consolidada por estabelecimentos, procedimentos e complexidades.  As bases de dados das informações são disponibilizadas por 

competência mensal. Neste sentido, poderão ser baixados os arquivos. Esta medida permite a cessão de dados contidos nas bases nacionais dos 

sistemas de informação em saúde (que é o caso do TABWIN) e, portanto, cabe o atendimento à Lei de Acesso à Informação e Lei Geral de Proteção de 

Dados, por isso os dados serão disponibilizados com sigilo da informação pessoal, não sendo permitido o rastreio ou identificação de qualquer cidadão 

por meio de banco de dados agregados.  Limitações referentes ao conteúdo podem ocorrer em razão da forma de captura de dados (dados enviados 

pelos gestores locais de saúde). A atualização de dados ocorrerá por competência mensal”   

CGSI/Drac/Saes/MS Sim Sim Mensal 
 Política 

Nacional de 

Atenção 

Especializada 
Sim 

SIH – Dados de 

produção dos 

procedimentos 

hospitalares SUS 

Dados de produção consolidada por estabelecimentos, procedimentos e complexidades.Dados de produção consolidada por estabelecimentos, 

procedimentos e complexidades.  As bases de dados das informações são disponibilizadas por competência mensal. Neste sentido, poderão ser 

baixados os arquivos. Esta medida permite a cessão de dados contidos nas bases nacionais dos sistemas de informação em saúde (que é o caso do 

TABWIN) e, portanto, cabe o atendimento à Lei de Acesso à Informação e Lei Geral de Proteção de Dados, por isso os dados serão disponibilizados com 

sigilo da informação pessoal, não sendo permitido o rastreio ou identificação de qualquer cidadão por meio de banco de dados agregados.  Limitações 

referentes ao conteúdo podem ocorrer em razão da forma de captura de dados (dados enviados pelos gestores locais de saúde). A atualização de dados 

ocorrerá por competência mensal”  

CGSI/Drac/Saes/MS Sim Sim Mensal 
 Política 

Nacional de 

Atenção 

Especializada 
Sim 

Siscebas - Sistema 

de Certificação das 

Entidades 

Beneficentes de 

Assistencia Social 

em Saúde 

Sistema responsável pela certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social na área da saúde. CGAGIC/DCEBAS/SAES/MS Não Não Diária 
Lei 

Complementar 

nº187/2021 e 

Decreto 

nº11791/2023 
Não 

Sisneo 

Centralizador 

DBSISNEO 
Banco de dados do sistema centralizador de dados e informações referentes à Triagem Neonatal Biológica (teste do pezinho). O sistema coleta dados de 

todo o fluxo de Triagem Neonatal de todas as crianças triadas, sendo monitorado todo o fluxo laboratorial e o tratamento dos pacientes que tiveram 

alteração nos exames. 
CGSH/Daet/Saes/MS Não Não Diária 

Política 

Triagem 

NeoNatal 

Biológica 
Sim 

Sistema 

Informatizado de 

Gerenciamento do 

Sistema Nacional 

de Transplantes 

Relação de pacientes inscritos que aguardam por órgão ou córnea para transplante de potenciais doadores, de doadores efetivos e de transplantes 

realizados por categoria no Brasil. CGSNT/Daet/Saes/MS Não Não Em tempo 

real  Sim 
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Sistema Nacional 

de Dados 

Hemoterápicos 

DBHEMOCENTRAL 

A base nacional de dados hemoterápicos brasileiros tem como objetivo reunir informações para o acompanhamento e a avaliação da produção 

hemoterápica dos serviços de hemoterapia, que compõe o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados (Sinasan), no âmbito do SUS. 

Sistema que centralizará as informações enviadas por todos os serviços de hemoterapia para consolidação das informações no MS. 
CGSH/Daet/Saes/MS Não Não Trimestral 

BASE 

NACIONAL de 

DADOS em 

processo de 

publicação. 
Não 

Sistema de 

Informação da 

Central Nacional de 

Regulação da Alta 

Complexidade 

(SisCNRAC) – 

Número total de 

solicitações 

Identificação da quantidade total de solicitações inseridas no sistema, por Cerac solicitante, na competência determinada. CGRA/Drac/Saes/MS Sim Não Mensal PNR-SUS Sim 

Sistema de 

Informação da 

Central Nacional de 

Regulação da Alta 

Complexidade 

(SisCNRAC) – 

Número total de 

agendamentos 

Identificação da quantidade total de agendamentos inseridas no sistema, por Cerac solicitante, na competência determinada. CGRA/Drac/Saes/MS Sim Não Mensal PNR-SUS Sim 

Sistema de 

Regulação (Sisreg) 

– número total de 

agendamentos, por 

centrais de 

regulação 

executantes, nos 

módulos 

ambulatorial e 

hospitalar 

Identificação das centrais de regulação executantes e o volume de agendamentos realizados na ferramenta na competência determinada. CGRA/Drac/Saes/MS Sim Não Mensal PNR-SUS  Sim 

Sistema de 

Regulação (Sisreg) 

– número total de 

solicitações, por 

centrais de 

regulação 

solicitantes, nos 

módulos 

ambulatorial e 

hospitalar 

Identificação das centrais de regulação solicitantes e o volume de solicitações inserido na ferramenta na competência determinada. CGRA/Drac/Saes/MS Sim Não Mensal PNR-SUS Sim 
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Sistema de 

cadastros e 

pagamentos de 

beneficiários  do 

Programa de Volta 

para Casa - PVC 

O Programa “De Volta Para Casa" (PVC) é parte integrante da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), compondo a estratégia de ressocialização de 

pessoas com transtornos mentais. O PVC oferece um auxílio financeiro a pacientes com longas internações em hospitais psiquiátricos e hospitais de 

custódia (no mínimo 2 anos ininterruptos ou mais). Essa iniciativa visa oferecer condições objetivas para a reinserção psicossocial considerando a 

dimensão financeira como fundamental nesse processo. O PVC melhora a qualidade de vida e fortalece a autonomia financeira. 
CGDDH/Desmad/Saes/MS Sim Não Mensal Programa de 

Volta Para Casa Sim 

Tratamento 

Sincrônico Relação dos hospitais habilitados em Tratamentos Integrados Sincrônicos em Oncologia  CGECON/DECAN/SAES/MS Sim Sim Eventual  Não 

Unidades Básicas 

de Saúde - UBS 

Relação de Unidades Básicas de Saúde - UBS cadastradas no CNES. As bases de dados das informações são disponibilizadas por competência mensal. 

Neste sentido, poderão ser baixados os arquivos. Esta medida permite a cessão de dados contidos nas bases nacionais dos sistemas de informação em 

saúde (que é o caso do TABWIN) e, portanto, cabe o atendimento à Lei de Acesso à Informação e Lei Geral de Proteção de Dados, por isso os dados 

serão disponibilizados com sigilo da informação pessoal, não sendo permitido o rastreio ou identificação de qualquer cidadão por meio de banco de 

dados agregados.  Limitações referentes ao conteúdo podem ocorrer em razão da forma de captura de dados (dados enviados pelos gestores locais de 

saúde). A atualização de dados ocorrerá por competência mensal”  As definições dos “Conceitos do Sistema”, estão disponíveis em 

https://wiki.saude.gov.br/cnes/ 

CGSI/Drac/Saes/MS Sim Sim Mensal 
 Política 

Nacional de 

Atenção 

Especializada 
Não 

Cadastro Vinculado 

do Programa 

Previne Brasil - 

Financiamento APS 

- SISAB 

Esta base de dados disponibiliza os resultados Cadastro Vinculado do Programa Previne Brasil, que fazia parte do modelo de cofinanciamento federal 

adotado na Atenção Primária à Saúde a partir da Portaria Nº 2.979, de novembro de 2019. O Programa Previne Brasil esteve em vigência até publicação 

da Portaria GM/MS Nº 3.493, de 10 de abril de 2024, a qual introduz nova metodologia de cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à 

Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). O conjunto de dados é oriundo do base de dados do Sistema de Informação para a Atenção 

Primária à Saúde (Siaps). O Siaps está regulamentado na Seção IV do Capítulo III do Título VII da Portaria de Consolidação GM/MS nº 1, de 28 de 

setembro de 2017, que substitui a denominação Sisab para efeitos administrativos, jurídicos e operacionais, sendo este o sistema de informação da 

Atenção Primária vigente para fins de financiamento e de adesão aos programas e estratégias da Política Nacional de Atenção Básica - PNAB. 

CGIAD/DEAPS/SAPS Sim Sim Desativada 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Dados do Modelo 

de Informação de 

Atendimento 

Individual (MIAI) - 

SIAPS 
Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Atendimento Individual do e-SUS APS.  CGIAD/DEAPS/SAPS Sim Sim Mensal 

Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Dados do Modelo 

de Informação de 

Atendimento 

Odontológico 

Individual (MIAOI) - 

SIAPS 

Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Atendimento Odontológico Individual do e-SUS APS. CGIAD/DEAPS/SAPS Sim Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Dados do Modelo 

de Informação de 

Atividade Coletiva 

(MIAC) - SIAPS 
Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Atividade Coletiva do e-SUS APS. CGIAD/DEAPS/SAPS Sim Não Mensal 

Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 



 

NOME DA BASE 

DE DADOS DESCRIÇÃO UNIDADE RESPONSÁVEL 
PASSÍVEL 

DE 

ABERTUR

A? 

DISPONÍVEL 

EM 

DADOS.GOV.B

R? 

PERÍODO 

DE 

ATUALIZAÇ

ÃO 

POLÍTICA 

PÚBLICA 

RELACIONAD

A 

POSSUI 

CONTEÚDO 

SIGILOSO? 

Dados do Modelo 

de Informação de 

Cadastro Domiciliar 

e Territorial 

(MICDT) - SIAPS 
Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Cadastro Domiciliar e Territorial do e-SUS APS. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Mensal 

Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Dados do Modelo 

de Informação de 

Cadastro Individual 

(MICI) - SIAPS 
Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Cadastro Individual do e-SUS APS. CGIAD/DEAPS/SAPS Sim Sim Mensal 

Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Dados do Modelo 

de Informação de 

Marcadores de 

Consumo 

Alimentar (MIMCA) 

- SIAPS 

Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Marcadores de Consumo Alimentar do e-SUS APS. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Dados do Modelo 

de Informação de 

Procedimento 

(MIP) - SIAPS 
Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Procedimento do e-SUS APS. CGIAD/DEAPS/SAPS Sim Não Mensal 

Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Dados do Modelo 

de Informação de 

Vacinação (MIV) 
Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Vacinação do e-SUS APS. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Mensal 

Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Dados do Modelo 

de Informação de 

Visita Domiciliar e 

Territorial (MIVDT) 

- SIAPS 
Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Visita Domiciliar e Territorial do e-SUS APS. CGIAD/DEAPS/SAPS Sim Não Mensal 

Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Estudo Nacional de 

Alimentação e 

Nutrição Infantil: 

ENANI 

O Brasil, historicamente, desenvolve inquéritos populacionais para diagnosticar e monitorar a situação alimentar e nutricional de sua população desde 

a década de 70 com o ENDEF - Estudo Nacional de Despesas Familiares. Essa trajetória é fruto do investimento de recursos públicos do Ministério da 

Saúde junto às instituições de pesquisa, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e as Universidades 

Públicas. A produção de conhecimento por meio de estudos e pesquisas é parte integrante da Vigilância Alimentar e Nutricional enquanto diretriz da 

Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Logo, o monitoramento e a avaliação das condições de saúde e nutrição da população e, especificamente, 

das crianças figuram como temas prioritários ao longo dessa trajetória. Isso se deve ao fato de que o público infantil é a parcela da população mais 

acometida pela má nutrição em todas as suas formas e, também, porque os indicadores de saúde da infância refletem os níveis de desenvolvimento 

humano de uma sociedade. Neste sentido, foram realizadas a Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição - PNSN em 1989 e as edições da Pesquisa 

Nacional de Demografia e Saúde - PNDS em 1996 e 2006. Uma década depois da PNDS-2006, foi necessário atualizar as informações sobre o cenário 

alimentar e nutricional das crianças brasileiras, especialmente no tocante à prevalência das carências de micronutrientes. O primeiro Estudo Nacional 

de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI) foi realizado nos anos 2019 e 2020 a partir de uma chamada conjunta entre o Ministério da Saúde e o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, com o objetivo de apoiar a condução de um inquérito nacional de avaliação do 

CGAN/DEPPROS/SAPS Sim Sim Eventual 
Política 

Nacional de 

Alimentação e 

Nutrição 
Não 
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consumo alimentar, estado nutricional e carências de micronutrientes em crianças brasileiras menores de cinco anos. Foram realizadas visitas 

domiciliares em 123 municípios dos 26 estados brasileiros e do Distrito Federal, avaliando-se um total de 14.558 crianças menores de cinco anos e 

12.155 mães biológicas. Com vistas à transparência e agilidade no acesso às informações obtidas com o ENANI, as bases disponibilizadas nesta 

plataforma referem-se aos dados individualizados e anonimizados dos participantes, em conformidade com a Lei de Acesso à Informação e Lei Geral de 

Proteção de Dados. No intuito de apoiar o uso dos bancos de dados, também são disponibilizados materiais técnicos, como o dicionário de variáveis e 

duas notas técnicas. Mais informações sobre o estudo podem ser encontradas na página: https://enani.nutricao.ufrj.br/ 

Gerencia APS – 

Credenciamentos 

(DESATIVADA) 
O sistema possui dados de solicitação de credenciamento de municípios/estados a equipes e serviços da APS. Ainda, por tratar de informações de 

solicitações realizadas por gestores municipais/estaduais, possui os dados dos gestores que acessaram o sistema e realizaram essas ações nele. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não N/A 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Gerencia APS – 

Financiamento O sistema possui dados de financiamento da atenção primária à saúde, contemplando suas políticas, programas, estratégias e incentivos. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Gerencia APS – 

Solicitações de 

Adesão, 

Credenciamento, 

Habilitação e 

Implantação 

O sistema possui dados de solicitação de adesão de municípios/estados a programas da APS. Ainda, por tratar de informações de solicitações realizadas 

por parte dos gestores municipais/estaduais, possui os dados dos gestores que acessaram o sistema e realizaram essas ações nele. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Diária 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Histórico de 

Cobertura da APS O sistema possui dados do histórico de cobertura da APS, considerando a tipologia da equipe e de agentes comunitários de saúde. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Indicadores de 

desempenho do 

Programa Previne 

Brasil - 

Financiamento APS 

- SISAB 

Esta base de dados disponibiliza os resultados dos indicadores de desempenho do Programa Previne Brasil, que faziam parte do modelo de 

cofinanciamento federal adotado na Atenção Primária à Saúde a partir da Portaria Nº 2.979, de novembro de 2019. O Programa Previne Brasil esteve 

em vigência até a Portaria GM/MS Nº 3.493, de 10 de abril de 2024, a qual introduz nova metodologia de cofinanciamento federal do Piso de Atenção 

Primária à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). O conjunto de dados é oriundo do base de dados do Sistema de Informação para a 

Atenção Primária à Saúde (Siaps). O Siaps está regulamentado na Seção IV do Capítulo III do Título VII da Portaria de Consolidação GM/MS nº 1, de 28 

de setembro de 2017, que substitui a denominação Sisab para efeitos administrativos, jurídicos e operacionais, sendo este o sistema de informação da 

Atenção Primária vigente para fins de financiamento e de adesão aos programas e estratégias da Política Nacional de Atenção Básica - PNAB. 

CGIAD/DEAPS/SAPS Sim Sim Desativada 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Informação e 

Gestão da Atenção 

Primária à Saúde 

(e-Gestor APS) 
Esta base de dados contém informações de identificação de usuários que acessam os sistemas de informações contidos na plataforma e-Gestor APS. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Diária 

Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Micronutrientes/ 

Vitamina A/ Ferro Programas Nacionais de Suplementação de Micronutrientes, que são formulados a partir das necessidades de saúde do território brasileiro, 

considerando os agravos nutricionais de maior frequência e relevância e observando os critérios de risco e vulnerabilidade da população. São eles: 

CGAN/DEPPROS/SAPS Não Não N/A Política 

Nacional de 

Não 
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fortificação da alimentação infantil com micronutrientes em pó – NutriSUS; Programa Nacional de Suplementação de Ferro (PNSF); Programa Nacional 

de Suplementação de Vitamina A (PNSVA).  
Alimentação e 

Nutrição 

Pesquisa de 

opinião 
O sistema possui dados de sugestões de melhorias informadas por usuários do sistema e-SUS APS e da sociedade em geral, a serem acolhidas pela 

equipe técnica de gestão dos programas e de desenvolvimento dos sistemas. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Desativada 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Planilha de 

Controle de 

Demandas 
Esta base de dados está em formato de planilha e possui a finalidade de viabilizar a Gestão Processual realizada pela Coordenação-Geral de Demandas 

de Órgãos Externos da Atenção Primária – CGOEX/Saps.  CGOEX/SAPS Não Não Diária  Não 

Programa 

Informatiza APS 
O sistema possui dados de adesão e monitoramento do programa Informatiza APS e do gestor responsável pela solicitação de adesão. O 

monitoramento do sistema inclui o cálculo da quantidade de equipes informatizadas, que se refere à utilização de Prontuário Eletrônico (PEC e-SUS APS 

ou prontuários próprios). 
CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Desativada 

Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Programa Saúde na 

Escola – PSE 
O sistema possui dados de adesão ao Programa Saúde na Escola, do gestor responsável pela solicitação de adesão, das escolas participantes do 

programa e dados dos secretários de educação municipais. COAIA/DESF/SAPS Não Não Eventual 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Programa Saúde na 

Hora – SNH 
O sistema possui dados de adesão ao Programa Saúde na Hora e do gestor responsável pela solicitação de adesão, além dos dados de monitoramento 

do programa (portarias de adesão, homologação e descredenciamento). CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Desativada 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Programa de 

Formação 

Profissional da APS 
O sistema possui dados de adesão ao Programa de Formação Profissional da APS, do gestor responsável pela solicitação de adesão e dos profissionais 

participantes do programa de residência, conforme informados pela gestão estadual/municipal. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Saúde com Agente/ 

Mais Saúde com 

Agente 
Sistema de adesão ao Programa Saúde com Agente/Mais Saúde com Agente. Possui dados dos municípios e dos gestores que aderiram ao programa. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Sistema de 

Vigilância 

Alimentar e 

Nutricional - 

SISVAN - Estado 

Nutricional 

O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Atenção Primária à Saúde, realiza a gestão da base nacional do Sistema de Vigilância Alimentar e 

Nutricional (Sisvan). O Sisvan tem por objetivo consolidar os dados referentes às ações de Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) da Atenção Primária 

à Saúde (APS). A versão totalmente eletrônica do Sisvan apresenta dados de antropometria e de marcadores do consumo alimentar desde 2008. Deste 

modo, agrega os registros de estado nutricional provenientes do Sistema de Gestão do Programa Auxílio Brasil (atual programa de transferência 

condicionada de renda denominado até meados de 2021, como Programa Bolsa Família), bem como os registros de estado nutricional e de marcadores 

do consumo alimentar inseridos pelo e-SUS APS. Os relatórios obtidos a partir do Sisvan permitem a avaliação de frequências relativas, fornecendo 

prevalências de estado nutricional e de marcadores do consumo alimentar da população atendida na APS. As bases de dados referem-se aos dados 

individualizados e anonimizados de todas as pessoas atendidas quanto ao estado nutricional (antropometria) em serviços de APS do Brasil desde 2008. 

CGAN/DEPPROS/SAPS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 
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Neste sentido, poderão ser identificados um ou mais registros de antropometria para uma mesma pessoa. Esta medida permite a cessão de dados 

contidos nas bases nacionais dos sistemas de informação em saúde (que é o caso do Sisvan) e, portanto, cabe o atendimento à Lei de Acesso à 

Informação e Lei Geral de Proteção de Dados, por isso os dados serão disponibilizados com sigilo da informação pessoal, não sendo permitido o rastreio 

ou identificação de qualquer cidadão, mas poderá ser avaliada a prevalência de indicadores nutricionais.  
Sistema de 

credenciamento ao 

Laboratório 

Regional de 

Próteses Dentárias 

(LRPD) 

O sistema possui os dados de credenciamento e de gestores que realizaram a solicitação de credenciamento do Laboratório de Prótese Dentária. CGIAD/DEAPS/SAPS Não Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

Sistema para 

registro de 

condicionalidades 

de saúde do 

Programa Bolsa 

Família 

O sistema possui dados individualizados de peso, altura, vacinação e pré-natal para acompanhamento do Programa Bolsa Família na Saúde. COAIA/DESF/SAPS Não Não Semestral 
Política 

Nacional de 

Atenção Básica 

(Pnab) 
Não 

BNAFAR - Posição 

de Estoque Posição de estoque - BNAFAR - Em manutenção DAF/SCTIE Sim Sim Em tempo 

real 

Política 

Nacional de 

Assistência 

Farmacêutica, 

Política 

Nacional de 

Plantas 

Medicinais e 

Fitoterápicos e 

Política 

Nacional de 

Medicamentos

, além do 

Programa 

Qualifar-SUS e 

do Programa 

Nacional de 

Plantas 

Medicinais e 

Fitoterápicos 

Não 

Conjunto de Dados 

de Dispensações – 

Sistema 

Autorizador do 

Programa Farmácia 

Sistema de informação do Programa Aqui Tem Farmácia Popular do Brasil. DAF/SCTIE Sim Não Em tempo 

real 

Política 

Nacional de 

Assistência 

Farmacêutica, 

Política 

Nacional de 

Sim 
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A 
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Popular do Brasil 

(DBPOPFARMA) 
Plantas 

Medicinais e 

Fitoterápicos e 

Política 

Nacional de 

Medicamentos

, além dos 

Programas 

Farmácia 

Popular e 

Qualifar-SUS e 

do Programa 

Nacional de 

Plantas 

Medicinais e 

Fitoterápicos 

Conjunto de Dados 

de Entradas, 

Saídas, 

Dispensações, 

Posição de Estoque 

e Avaliações 

Deferidas do 

Serviço da Base 
Nacional de 
Dados de Ações 
e Serviços da 
Assistência 
Farmacêutica 
(DBBNAFARSOA
) 

Dados de movimentação logística de medicamentos e produtos para a saúde oriundos de sistemas próprios de estados e municípios e encaminhados 

ao Ministério da Saúde por meio de serviço webservice. DAF/SCTIE Sim Não Mensal 

Política 

Nacional de 

Assistência 

Farmacêutica, 

Política 

Nacional de 

Plantas 

Medicinais e 

Fitoterápicos e 

Política 

Nacional de 

Medicamentos

, além do 

Programa 

Qualifar-SUS e 

do Programa 

Nacional de 

Plantas 

Medicinais e 

Fitoterápicos 

Sim 

Contribuições de 

Consultas Públicas 

da Conitec 

A Conitec é um órgão colegiado permanente, integrante da estrutura do Ministério da Saúde, e tem por objetivo assessorar a Pasta nas atribuições 

relativas à incorporação, exclusão ou alteração de tecnologias em saúde, pelo SUS, bem como na constituição ou alteração de Protocolos Clínicos e 

Diretrizes Terapêuticas (PCDT).  As Consultas Públicas da Conitec referente às tecnologias estão na plataforma Brasil Participativo.  Referências: 

https://www.gov.br/conitec/pt-br/assuntos/participacao-social/consultas-publicas/vigentes 
DGITS/SCTIE Sim Sim Mensal 

Política 

Nacional de 

Gestão de 

Tecnologias em 

Saúde (PNGTS) 
Não 



 

NOME DA BASE 
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DE 

ABERTUR

A? 
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EM 
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DE 
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ÃO 
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RELACIONAD

A 

POSSUI 

CONTEÚDO 

SIGILOSO? 

Controle de 

Demandas da 

Conitec 

A Conitec é um órgão colegiado permanente, integrante da estrutura do Ministério da Saúde, e tem por objetivo assessorar a Pasta nas atribuições 

relativas à incorporação, exclusão ou alteração de tecnologias em saúde, pelo SUS, bem como na constituição ou alteração de Protocolos Clínicos e 

Diretrizes Terapêuticas (PCDT). Estão apresentadas nestes dados somente as demandas de tecnologias já avaliadas ou em avaliação. Assim, aquelas que 

estão em análise de conformidade ou que já foram consideradas não conformes, nos termos da legislação vigente, não estão computadas.  Referências: 

https://www.gov.br/conitec/pt-br/assuntos/avaliacao-de-tecnologias-em-saude/tecnologias-demandadas 
DGITS/SCTIE Sim Sim Mensal 

Política 

Nacional de 

Gestão de 

Tecnologias em 

Saúde (PNGTS) 
Não 

PCDT - Protocolos 

Clínicos e Diretrizes 

Terapêuticas 

A Conitec é um órgão colegiado permanente, integrante da estrutura do Ministério da Saúde, e tem por objetivo assessorar a Pasta nas atribuições 

relativas à incorporação, exclusão ou alteração de tecnologias em saúde, pelo SUS, bem como na constituição ou alteração de Protocolos Clínicos e 

Diretrizes Terapêuticas (PCDT).  Referências: 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNjJiMjM0MmMtMzY1Zi00ZGY1LTk2ZTctZGE2YmRhNzRiNjljIiwidCI6IjlhNTU0YWQzLWI1MmItNDg2Mi1hMzZmL

Tg0ZDg5MWU1YzcwNSJ9 
DGITS/SCTIE Sim Sim Mensal 

Política 

Nacional de 

Gestão de 

Tecnologias em 

Saúde (PNGTS) 
Não 

Painel Parcerias 

para o 

Desenvolvimento 

Produtivo 
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/sectics/pdp/painel DECIS/SCTIE/MS N/A Sim Mensal 

Parceria para o 

Desenvolvimen

to Produtivo 
Não 

Pesquisa Saúde Base de dados pública que disponibiliza as informações sobre as pesquisas científicas fomentadas pelo Decit/SCTIE, cadastradas no Pesquisa Saúde, 

garantindo maior transparência no uso dos recursos públicos. CGPS/Decit/SCTIE Sim Não Diária 

Política 

Nacional de 

Ciência, 

Tecnologia e 

Inovação em 

Saúde 

Sim 

Pesquisas 

estratégicas 

oncologia 
Base de dados das pesquisas estratégicas na área de oncologia, fomentados pelo Decit/SCTIE/MS, período a partir de 2017. Decit/SCTIE Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Ciência, 

Tecnologia e 

Inovação em 

Saúde 

Não 

Plataforma Brasil Base nacional que assegura à sociedade o acesso aos dados públicos das pesquisas aprovadas envolvendo seres humanos analisadas pelos Comitês de 

Ética em Pesquisa (CEP).  Decit/SCTIE/MS Sim Não Diária  Sim 

Sala Aberta de 

Situação em Saúde 

(SABEIS) 

Ferramenta que reúne informações sobre o uso de medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica em todo o país e 

transforma dados gerados na rotina dos serviços de saúde em subsídios para pesquisa, planejamento e gestão pública. A base é elaborada a partir da 

integração de subsistemas do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), de forma individualizada e anonimizada, a partir dos registros dos 

procedimentos realizados por meio da Autorização de Procedimentos Ambulatoriais (APAC). Referências: 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjE0NzcyNGItODllNy00NGVjLWE2ZGMtMWRjYmEzYzIwOTVkIiwidCI6IjlhNTU0YWQzLWI1MmItNDg2Mi1hMzZ

mLTg0ZDg5MWU1YzcwNSJ9 

DGITS/SCTIE Sim Não Anual 
Política 

Nacional de 

Gestão de 

Tecnologias em 

Saúde (PNGTS) 
Não 

Sistema de Gestão 

do Componente 

Especializado da 

Assistência 

Sistema de gestão da Coordenação do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica. DAF/SCTIE Não Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Assistência 

Farmacêutica, 

Sim 
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CONTEÚDO 

SIGILOSO? 

Farmacêutica – 

Sisceaf 
Política 

Nacional de 

Medicamentos

, além do 

Programa 

Qualifar-SUS 

Sistema de 

Informação em 

Ciência e 

Tecnologia em 

Saúde - SISC&T 

Sistema de gerenciamento das submissões, avaliações e seleções de projetos de pesquisas submetidos ao Departamento de Ciência e Tecnologia (Decit) 

da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde (SCTIE) do Ministério da Saúde. Desenvolvido para apoiar: Programa Pesquisa para o SUS: 

gestão compartilhada em saúde – PPSUS; Fomento Nacional; Eventos ocasionais: prêmios, avaliações eventuais, e afins; Banco de pareceristas: cadastro 

de pesquisadores nas mais variadas áreas do conhecimento. 
CGFPS/DECIT/SCTIE Não Não Sob 

demanda 

Política 

Nacional de 

Ciência, 

Tecnologia e 

Inovação em 

Saúde 

Sim 

Tecnologias e 

Diretrizes para 

tratamento e 

prevenção da 

Covid-19 

O Monitoramento do Horizonte Tecnológico (MHT) tem como objetivo identificar tecnologias novas e emergentes (em estágio de desenvolvimento) e 

prever os impactos que possam causar no sistema de saúde. O documento disponibilizado foi elaborado com base nas evidências disponíveis, com a 

finalidade de informar à sociedade quanto aos potenciais das tecnologias em desenvolvimento para o tratamento da Covid-19.  Referências: 

https://lookerstudio.google.com/embed/u/0/reporting/a72ad29b-b16e-4626-8a1d-0da1a4084039/page/LN1TB?params=%7B%22dp16%22:%22a1999

80439w277452023%22%7D 
DGITS/SCTIE Sim Sim Sob 

demanda 

Política 

Nacional de 

Gestão de 

Tecnologias em 

Saúde (PNGTS) 
Não 

Banco de Preços 

em Saúde - BPS 
O Banco de Preço em Saúde - BPS é um sistema de registro de informações de compras públicas e privadas de medicamentos e dispositivos médicos.  

Sua principal finalidade é possibilitar o uso de informações de compras públicas e privadas de medicamentos e dispositivos médicos, a fim de subsidiar 

a compra pública mais eficiente no setor saúde, pelos entes federados e instituições de saúde. 
COGPS/DESID/SE Sim Sim Mensal  Não 

InvestSUS Gestão 
Base que consolida informações sobre propostas, instrumentos de transferência, empenhos, pagamentos, contas e saldos bancários, execução 

financeira, pendências e demais elementos relacionados ao acompanhamento dos recursos federais transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde a 

estados, municípios, Distrito Federal e entidades beneficiárias. Subsidia a gestão, o monitoramento e a transparência da aplicação dos recursos do 

Sistema Único de Saúde. 
CGIN/FNS/SE/MS Sim Não Mensal 

Financiamento, 

transferência, 

gestão e 

monitorament

o dos recursos 

do SUS 

Sim 

Macrorregião e 

Região de Saúde Macrorregião e região de Saúde. DGIP/SE Sim Sim   Não 

Planilha Excel 

Teams de registros 

dos contratados do 

Decoop via TED – 

Sistema 

desenvolvido para 

Deco 

Planilha Excel Teams Decoop/SE Não Não   Sim 

Planilha de 

registros do 

quantitativo e do 

Essa base de dados contempla o total e os valores praticados com a seguinte classificação por: a) Medicamento do grupo Saes. b) Mês/ano. c) TRF que 

originou a demanda judicial. d) Estado. e) Região. DJUD/SE Sim Não Semestral Política 

Nacional de 

Atenção 

Sim 
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total gasto por 

medicamento para 

doenças raras 

relacionad 

Integral às 

Pessoas com 

Doenças Raras 

(Saes) 

Planilha de 

registros do 

quantitativo e do 

total gasto por 

medicamento 

relacionados ao 

cumprimento e 

Essa base de dados contempla o quantitativo e o total gasto por medicamento relacionados ao cumprimento de demandas judiciais em saúde por meio 

de depósitos judiciais, entregas realizadas por meio de aquisição e/ou pelo DAF com as seguintes desagregações: a) Medicamentos. b) Mês/ano. c) TRF 

que originou a demanda judicial. d) Estado. e) Região. 
DJUD/SE Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção 

Integral às 

Pessoas com 

Doenças Raras; 

Política 

Nacional para 

Prevenção e 

Controle do 

Câncer e 

Política 

Nacional de 

Assistência 

Farmacêutica 

Não 

Quantitativo de 

autores e gastos 

com canabidiol em 

demandas judiciais. 
Base de dados contendo informações consolidadas sobre o quantitativo de autores e os valores gastos com o fornecimento de canabidiol em 

cumprimento de demandas judiciais, classificados por mês/ano, Tribunal Regional Federal (TRF) de origem da demanda e unidade da Federação.  DJUD/SE Sim Não Anual  Sim 

Quantitativo de 

cumprimentos e 

gastos com 

medicamentos 

incorporados e não 

incorporados ao 

SUS. 

Base de dados contendo informações consolidadas sobre o quantitativo de cumprimentos e os gastos com o fornecimento de medicamentos 

incorporados e não incorporados ao Sistema Único de Saúde (SUS) em decorrência de demandas judiciais, classificados por medicamento, situação de 

incorporação ao SUS, mês/ano, Tribunal Regional Federal (TRF) de origem da demanda, unidade da Federação e região. 
DJUD/SE Sim Não Anual 

Política 

Nacional de 

Assistência 

Farmacêutica 
Sim 

Quantitativo de 

cumprimentos e 

gastos com 

medicamentos 

para o tratamento 

de pessoas com 

câncer 

Base de dados contendo informações consolidadas sobre o quantitativo de cumprimentos e o total de gastos relacionados ao fornecimento de 

medicamentos destinados ao tratamento de pessoas com câncer, incluindo medicamentos antineoplásicos e medicamentos de suporte terapêutico, no 

âmbito do cumprimento de demandas judiciais em saúde. As informações são apresentadas de forma agregada, classificadas por medicamento, 

mês/ano, Tribunal Regional Federal (TRF) de origem da demanda e unidade da Federação. 
DJUD/SE Sim Não Anual 

Política 

Nacional para 

Prevenção e 

Controle do 

Câncer (Saes) 
Sim 

Sistema Sispron – 

Registros dos 

contratos para 

celebração dos 

Sispron Decoop/SE Não Não  Política 

Nacional 

Sim 
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programas Pronon 

e Pronas 
Pronon e 

Pronas – PCD 
Sistema de 

Apuração e  Gestão 

de Custos do SUS -  

APURASUS 

Número de unidades de saúde usando o ApuraSUS por tipo de estabelecimento. Base de dados de  custos em saúde, disponível para alimentação 

gratuita para todos os estabelecimentos de saúde.  É possível se extrair parâmetros para custeio total de hospital, UPA, UBS, policlínicas; custo de 

procedimentos. 
Ccusto/Cges/Desid/SE Sim Sim Mensal 

Programa 

Nacional de 

Gestão de 

Custo (PNGC) 
Não 

Sistema de 

Informações sobre 

Orçamentos 

Públicos em Saúde 

- SIOPS 

Disponibilização dos indicadores orçamentários da saúde, do anexo “Saúde” do RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária) e do relatorio 

“Despesa total em saúde por fonte e subfunção” dos municípios, estados, DF e União. CSIOPS/CGIN/FNS/SE Sim Sim Semestral  Não 

App - SUS Digital 

Profissional, antigo 

Conecte SUS 

Profissional 

O SUS Digital Profissional é uma plataforma web destinada aos profissionais de saúde, desenvolvida para disponibilizar, de forma segura, prática e com 

acesso on-line, o histórico clínico do cidadão a partir das informações compartilhadas na Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS). A solução oferece 

visualizações específicas para profissionais devidamente cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), apoiando a tomada 

de decisão clínica, a transição e a continuidade do cuidado. Além disso, promove a interoperabilidade entre os serviços de saúde, facilitando o 

compartilhamento de informações em saúde e contribuindo para maior agilidade nos processos assistenciais e de regulação em todo o Sistema Único 

de Saúde (SUS).  

CGIIS/DATASUS/SEIDIGI Não Não Em tempo 

real 

Programa SUS 

Digital; 

Estratégia de 

Saúde Digital 

Política 

Nacional de 

Informação e 

Informática em 

Saúde – PNIIS 

Sim 

App Meu SUS 

Digital, antigo 

Conecte SUS 
O Meu SUS Digital, antigo Conecte SUS, é uma solução de Saúde Digital que visa facilitar o acesso às informações em saúde, promovendo a 

continuidade do cuidado, a transparência e a segurança dos dados. O aplicativo possibilita aos cidadãos brasileiros o acesso às suas informações de 

saúde, bem como a de seus familiares. 
CGIIS/DATASUS/SEIDIGI Não Não Em tempo 

real 

Programa SUS 

Digital; 

Estratégia de 

Saúde Digital 

Política 

Nacional de 

Informação e 

Informática em 

Saúde – PNIIS 

Sim 

CADSUS WEB – 

Sistema de 

Cadastramento de 

Usuários do SUS 
Sistema estruturante que garante a identificação unívoca e o registro dos dados demográficos dos usuários do SUS. Faz parte, junto com o CPF, dos 

principais identificadores dos usuários nos sistemas do SUS. CGSTIC/DATASUS/SEIDIGI Não Não Diária 
Portaria de 

Consolidação 

n.º 1, de 28 de 

setembro de 

2017 
Sim 

CED - Coordenação 

de Estratégia de  

Dados 

O CED é uma solução desenvolvida para a GAAD, com a finalidade de centralizar e organizar as informações dos ambientes de banco de dados 

utilizados no DATASUS. O sistema consolida dados relativos a esquemas, gestores, bancos e SGBDs, proporcionando um controle estruturado e uma 

visão integrada dos ativos sob a responsabilidade da COBD (Coordenação de Banco de Dados). Além disso, facilita a rastreabilidade e a gestão técnica 

dos ambientes 
COBD/CGIE/DataSUS/Seidigi/

MS Sim Sim Trimestral  Não 
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CSPU – Cadastro de 

Sistemas e 

Permissões aos 

Usuários 
O sistema tem como finalidade cadastrar usuários, grupos e definir permissões por sistemas, descentralizando o cadastro de usuários aos gestores dos 

sistemas. CGSTIC/DATASUS/SEIDIGI/MS Não Não Em tempo 

real 

Política de 

Segurança da 

Informação e 

Comunicações 

(Posic) 
Sim 

DisseminaSUS – 

ferramenta de 

gerenciamento da 

disseminação de 

informações e 

dados 

Ao acessar a aplicação, o usuário deverá estar autorizado, utilizando o SSO do MS. Uma vez autorizado, o usuário deverá ter acesso aos diversos perfis e 

painéis disponibilizados. Os perfis deverão ser configurados no SCPA, e os painéis serão previamente cadastrados em uma área de administração da 

solução. Essa área deverá também prever a configuração de conjuntos de painéis por um perfil específico. 
CGIIS/DATASUS/SEIDIGI Não Não Em tempo 

real 

Programa SUS 

Digital; 

Estratégia de 

Saúde Digital 

Política 

Nacional de 

Informação e 

Informática em 

Saúde – PNIIS 

Sim 

Painel Módulo 

Administrativo da 

RNDS Rede 

Nacional de Dados 

em Saúde 

Módulo Administrativo da RNDS – versão 0.1 do Painel de Monitoramento da RNDS *Objetivo: implementar o Perfil Administrativo da RNDS para 

observar/verificar a trilha da timeline do cidadão. *Justificativa: necessidade de consultas ao datalake para responder às demandas negociais, judiciais, 

e-SIC, e atendimento de suporte. 
CGIIS/DATASUS/SEIDIGI Não Não Em tempo 

real 

Rede Nacional 

de Dados em 

Saúde e 

Plataformas 

SUS Digital; 

Programa SUS 

Digital;   

Estratégia de 

Saúde Digital 

Política   

Nacional de 

Informação e 

Informática em 

Saúde – PNIIS 

Sim 

Portal DataSUS – 

Portal do 

Departamento de 

Informação e 

Informática do SUS 

O Portal do Departamento de Informação e Informática do SUS oferece informações sobre o Departamento, tais como: manutenções de sistemas, 

metodologias e diretrizes do DataSUS. Gabinete/DataSUS/Seidigi/MS Não Não Sob 

demanda  Não 

Portal OBM – 

Portal da Ontologia 

Brasileira de 

Medicamentos 

O Portal da Ontologia Brasileira de Medicamentos (OBM) é uma plataforma do Ministério da Saúde que disponibiliza a terminologia nacional de 

referência para medicamentos, promovendo a padronização e a harmonização das informações utilizadas nos sistemas de saúde. A plataforma reúne, 

em uma base única e estruturada, dados e atributos de medicamentos provenientes de diferentes fontes, contribuindo para a qualidade, consistência e 

interoperabilidade das informações.  A OBM apoia a integração entre sistemas de prescrição e dispensação eletrônicas, fortalece a interoperabilidade 

no âmbito da Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) e contribui para a segurança do paciente por meio da adoção de padrões nacionais e 

internacionais para identificação e descrição de medicamentos. Além disso, disponibiliza dados atualizados e acessíveis, apoiando ações de gestão, 

assistência farmacêutica, farmacovigilância e transformação digital da saúde no Sistema Único de Saúde (SUS). 

CGIIS/DATASUS/SEIDIGI Não Não Mensal 

Rede Nacional 

de Dados em 

Saúde e 

Plataformas 

SUS Digital; 

Programa SUS 

Digital; 

Estratégia de 

Saúde Digital 

Não 



 

NOME DA BASE 

DE DADOS DESCRIÇÃO UNIDADE RESPONSÁVEL 
PASSÍVEL 

DE 

ABERTUR

A? 

DISPONÍVEL 

EM 

DADOS.GOV.B

R? 

PERÍODO 

DE 

ATUALIZAÇ

ÃO 

POLÍTICA 

PÚBLICA 

RELACIONAD

A 

POSSUI 

CONTEÚDO 

SIGILOSO? 

Política   

Nacional de 

Informação e 

Informática em 

Saúde – PNIIS 

RNDS – Rede 

Nacional de Dados 

em Saúde 
A RNDS busca promover o acesso à informação em saúde para a continuidade do cuidado em todos os níveis de atenção à saúde. Com base no 

conceito de Prontuário Único Centrado no Paciente, os estabelecimentos de saúde públicos e privados terão acessos e trocarão informações que 

auxiliem no acompanhamento da saúde e do bem-estar do paciente em QUALQUER LUGAR e a QUALQUER TEMPO. 
CGIIS/DATASUS/SEIDIGI Não Não Em tempo 

real 

Rede Nacional 

de Dados em 

Saúde e 

Plataformas 

SUS Digital; 

Programa SUS 

Digital; 

Estratégia de 

Saúde Digital 

Política   

Nacional de 

Informação e 

Informática em 

Saúde – PNIIS 

Sim 

SCA – Sistema de 

Controle de Acesso 

– autenticação do 

sistema de agenda 

do Gab./ministro 
Controla acesso aos sistemas do MS – FNS CGSTIC/DATASUS/SEIDIGI/MS Não Não Em tempo 

real 

Política de 

Segurança da 

Informação e 

Comunicações 

(Posic) 
Sim 

SCAWEB – dados 

dos usuários do 

sistema Hórus 
O Sistema de Controle de Acesso Web (SCAWEB) foi desenvolvido pelo Ministério da Saúde no Departamento de Informação e Informática do SUS 

(DataSUS) na Coordenação de Desenvolvimento de Sistemas Internos (CDSI), com o intuito de unificar o acesso aos sistemas administrativos web. CGSTIC/DATASUS/SEIDIGI/MS Não Não Em tempo 

real 

Política de 

Segurança da 

Informação e 

Comunicações 

(Posic) 
Sim 

SCPA – Sistema de 

Controle e 

Permissão de 

Acesso 

O sistema tem como finalidade cadastrar os sistemas e suas funcionalidades; cadastrar usuários e grupos, e definir permissões por sistemas, 

descentralizando o cadastro de usuários aos gestores dos sistemas. O objetivo é disponibilizar um sistema informatizado que seja de fácil acesso e que 

possa melhorar e otimizar a rotina de trabalho dos envolvidos no processo de controle de acesso aos sistemas web do Ministério da Saúde. 
CGSTIC/DATASUS/SEIDIGI/MS Não Não Em tempo 

real 

Política de 

Segurança da 

Informação e 

Comunicações 

(Posic) 
Sim 

Sgop – Sistema de 

Gestão de 

Operadores do 

CADSUS Web 
O Sistema de Gestão de Operadores do CADSUS Web tem a finalidade de gerir o cadastro dos operadores do Sistema CADSUS Web; ampliar a 

segurança da informação no âmbito do projeto Cartão Nacional de Saúde; e ampliar os métodos de autenticação no Sistema CADSUS Web. CGSTIC/DATASUS/SEIDIGI/MS Não Não Diária 
Política de 

Segurança da 

Informação e 

Comunicações 

(Posic) 
Sim 
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Sistema de 

Informação de 

Telessaúde 
Trata-se de um sistema que consolida dados de produção dos Núcleos de Telessaúde com cofinanciamento federal pelo Ministério da Saúde e das 

Entidades de saúde de reconhecida excelência (Esre) do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de Saúde (PROADI-SUS) 

(teleconsultoria - síncrona e assíncrona; teleconsulta; teleinterconsulta; telemonitoramento; teleorientação; teletriagem; telediagnóstico; teleducação). 
CGTS/DESD/SEIDIGI Não Não Mensal 

Programa 

Telessaúde 

Brasil Redes  
Sim 

[MGDI] Agora tem 

Especialistas – 

Componente 

Cirurgias 

A partir de 2025, o Programa Nacional de Redução das Filas (PNRF) foi incorporado ao Agora tem Especialistas, com foco na gestão do tempo de espera, 

financiamento estável e qualificação da atenção especializada. Dessa maneira, o Ministério da Saúde seguirá ampliando o acesso às cirurgias eletivas 

em todo o país. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Atenção à 

Saúde da 

População Indígena 
A Secretaria de Saúde Indígena - SESAI é responsável por coordenar e executar a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas e todo o 

processo de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS) no Sistema Único de Saúde (SUS). CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 
Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Equipes 

Multiprofissionais 

na APS (eMulti) 
O eMulti é um programa do Ministério da Saúde que fortalece a Atenção Primária por meio de equipes multiprofissionais de saúde. Essas equipes 

atuam em três modalidades: ampliada (apoio especializado), complementar (reforço em áreas específicas) e estratégica (foco em populações 

vulneráveis), garantindo cuidado integral à população. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Prevenção 

do Câncer de Colo 

e Mama 
O câncer do colo do útero é o terceiro que mais ocorre e é a quarta causa de morte por câncer entre mulheres no Brasil. Já o de mama é o mais comum 

e o que mais mata. Ambos têm linhas de cuidado incluindo prevenção, rastreamento, diagnóstico precoce e tratamento, sendo prioridades do Plano de 

Enfrentamento das Doenças Crônicas não Transmissíveis (Plano de Dant) 2021-2030. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Programa 

Academia da Saúde 
O Programa Academia da Saúde (PAS), criado em 2011, promove hábitos saudáveis e cuidado integral à população por meio de polos com atividades de 

promoção da saúde. Esses polos são construídos com recursos do Ministério da Saúde ou gestões locais. Para receber os recursos financeiros, os polos 

devem seguir normativas e ser credenciados por portaria específica. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Programa 

Farmácia Popular 

do Brasil 

O Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) entrega medicamentos utilizados na Atenção Primária à Saúde. Além das Unidades Básicas de Saúde, o 

cidadão pode pegar os medicamentos nas farmácias credenciadas. Em fevereiro de 2025 o programa ampliou a entrega de medicamentos e insumos 

gratuitamente, incluindo fraldas geriátricas para pessoas com incontinência e absorventes higiênicos para beneficiárias do Programa Dignidade 

Menstrual. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] 

Pró-Residência 

Médica 

O Programa Nacional de Apoio à Formação de Médicos Especialistas em Áreas Estratégicas (Pró-Residência Médica) financia bolsas de médicos 

residentes por meio do lançamento periódico de editais dirigidos a instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos ofertantes de programas de 

residência médica. A residência médica é uma modalidade de ensino de pós-graduação destinada a médicos, sob a forma de curso de especialização, 

caracterizada por educação em serviço. A regulação e supervisão dos programas de residência se dá por meio da Comissão Nacional de Residência 

Médica (CNRM). O Pró-Residência Médica, foi instituído pela Portaria Interministerial n.° 1.001 MEC/MS, de 22 de outubro de 2009, com o objetivo 

apoiar a formação de médicos especialistas, na modalidade de residência médica, em especialidades e regiões prioritárias para o Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 
Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] 

Pró-Residência em 

A residência em área profissional da saúde – uniprofissional e multiprofissional – é uma modalidade de ensino de pós-graduação sob a forma de curso 

de especialização, voltada para a educação em serviço e destinada às categorias profissionais que integram a área de saúde, excetuada a médica. A 

CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária Todas as 

políticas 

Não 
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Área Profissional 

da Saúde 
regulação, avaliação e supervisão dos programas de residência se dá por meio da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde - 

CNRMS. 
públicas da 

saúde 

[MGDI] Rede 

Nacional de Dados 

em Saúde (RNDS) 
A Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) é uma plataforma desenvolvida pelo Ministério da Saúde que promove a interoperabilidade entre sistemas 

de saúde em todo o Brasil. Ordenada por um padrão de informação, ela integra informações de diferentes origens, como estabelecimentos de saúde 

públicos e privados, para oferecer uma visão centralizada e consolidada dos dados de saúde dos cidadãos. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Rede de 

Atenção 

Psicossocial (RAPS) 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) estabelece os pontos de atenção para o atendimento de pessoas com problemas mentais, incluindo os efeitos 

nocivos do uso de crack, álcool e outras drogas. A RAPS integra o Sistema Único de Saúde (SUS) e é composta por serviços e equipamentos variados, 

tais como os Centros de Atenção Psicossocial(CAPS); os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT); as Unidades de Acolhimento (UA), e os leitos de 

atenção integral (em Hospitais e nos CAPS III). 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Rede de 

Atenção em Saúde 

Bucal 
A Política Nacional de Saúde Bucal promove acesso a toda a população e aos atendimentos em saúde bucal no SUS, com foco em prevenção, 

tratamento e recuperação. Ela organiza redes de atenção, vigilância e financiamento, buscando melhorar a qualidade dos serviços e o cuidado em 

saúde bucal em todo o país. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Repasses 

Financeiros em 

Saúde Bucal 
O financiamento da Política Nacional de Saúde Bucal conta com financiamentos do Ministério da Saúde, destinados à implantação e manutenção de 

serviços, ao pagamento das equipes e à compra de materiais. Esses recursos visam ampliar o acesso e a qualidade do atendimento em saúde bucal em 

todo o país. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Saúde da 

Pessoa com 

Deficiência (PCD) 
A Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência visa promover a saúde desse público por meio do acesso ampliado ao cuidado integral no SUS, 

articulado com as políticas intersetoriais. Busca garantir autonomia, qualidade de vida, inclusão social e a prevenção de agravos à saúde em todos os 

ciclos de vida. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Saúde da 

População Negra 
A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) busca enfrentar as desigualdades que afetam a população negra, assegurando 

acesso humanizado e oportuno aos serviços do SUS. Este espaço contribui para a compreensão das desigualdades étnico-raciais em saúde, organizado 

em três eixos: Enfrentamento ao Racismo, Características Sociodemográficas e Morbidade e Mortalidade da População Negra. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Saúde da 

População 

Quilombola 

Conjunto de indicadores que dá visibilidade às comunidades quilombolas no âmbito do SUS. Os dados, com base no Censo 2022 (saneamento, 

educação) e em registros de atendimento na Atenção Primária à Saúde, permitem acompanhar condições de vida, acesso a serviços e desfechos em 

saúde. O painel apoia ações voltadas à equidade, em alinhamento com a construção da Política Nacional de Saúde Integral da População Quilombola 

(PNASQ). 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Serviço de 

Atendimento 

Móvel de Urgência 

(SAMU 192) 

O SAMU 192 (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) é um serviço gratuito que atende 24 horas por dia. Basta discar "192" que o atendente 

identifica a emergência e coleta as primeiras informações sobre as vítimas e sua localização. Oferece orientações de socorro e, quando necessário, 

aciona as ambulâncias e equipes capacitadas para atendimento em qualquer lugar. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 
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[MGDI] Telessaúde 
Apresenta os dados referentes à produção dos serviços de Telessaúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), contemplando os Núcleos da Rede 

Brasileira de Telessaúde com cofinanciamento federal. O conjunto reúne informações sobre a oferta e a utilização dos serviços de teleconsultoria, 

teleconsulta, telediagnóstico, teleducação e demais ações de Telessaúde, subsidiando o monitoramento, a gestão e a avaliação da estratégia SUS 

Digital, da Atenção Primária à Saúde (APS) e das Redes de Atenção à Saúde (RAS). 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária Programa SUS 

Digital Não 

[MGDI] Unidade de 

Pronto 

Atendimento (UPA 

24h) 

A Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) faz parte da Rede de Atenção às Urgências e Emergências. O objetivo é concentrar os atendimentos de 

saúde de complexidade intermediária, compondo uma rede organizada em conjunto com a Atenção Primária, Atenção Hospitalar, Atenção Domiciliar e 

o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192. 
CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 

Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[MGDI] Vigilância 

em Saúde Bucal - 

Fluoretação 

A fluoretação das águas de abastecimento é uma política essencial para a prevenção da cárie e a promoção da saúde bucal. Os indicadores reúnem 

informações sobre a conformidade dos sistemas, permitindo acompanhar os teores de flúor e sua adequação aos padrões recomendados. Com 

indicadores e séries históricas, oferece subsídios para a vigilância, a gestão e a tomada de decisão em saúde bucal. Os dados são extraídos do Sistema 

de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (SISAGUA). Os dados são informados pelos prestadores de serviço de 

abastecimento de água para consumo humano, que compreendem companhias estaduais, empresas e autarquias municipais, empresas privadas ou 

prefeituras (dados de Controle) e Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde (dados de Vigilância). 

CGGIE/DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Diária 
Todas as 

políticas 

públicas da 

saúde 
Não 

[RIPSA] Cobertura - 

Dimensão 1: 

Consultas médicas 

e odontológicas 

A dimensão 1 (Consultas médicas e odontológicas) é composta por seis indicadores do tipo Cobertura de utilização de serviços de saúde. As 

informações permitem avaliar a frequência e a distribuição de atendimentos ambulatoriais, identificar barreiras de acesso a consultas especializadas e à 

atenção básica, além de subsidiar o planejamento da oferta de serviços e a redução de filas de espera no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Cobertura - 

Dimensão 2: 

Internações 

Hospitalares 

A dimensão 2 (Internações Hospitalares) é composta por três indicadores do tipo Cobertura de utilização de serviços de saúde. As informações 

permitem analisar padrões de internação por causas sensíveis à atenção primária, monitorar a ocupação de leitos e subsidiar a gestão da regulação 

assistencial, visando à otimização dos recursos hospitalares no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Cobertura - 

Dimensão 3: Saúde 

da mulher 
A dimensão 3 (Saúde da Mulher) é composta por oito indicadores do tipo Cobertura de utilização de serviços de saúde. As informações permitem 

acompanhar a realização de exames preventivos, o acesso a métodos contraceptivos e a assistência ao climatério, contribuindo para a redução de 

desigualdades de gênero e para o fortalecimento da atenção integral à saúde feminina no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Não Anual  Não 

[RIPSA] Cobertura - 

Dimensão 4: 

Assistência ao 

parto e saúde 

reprodutiva 

A dimensão 4 (Assistência ao parto e saúde reprodutiva) é composta por quatro indicadores do tipo Cobertura de utilização de serviços de saúde. As 

informações permitem monitorar a qualidade da assistência obstétrica, avaliar a adesão a boas práticas no parto e no puerpério, e subsidiar políticas de 

redução da mortalidade materna e neonatal no âmbito do SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Cobertura - 

Dimensão 5: 

Cobertura por 

planos de saúde 

A dimensão 5 (Cobertura por planos de saúde) é composta por dois indicadores do tipo Cobertura de utilização de serviços de saúde. As informações 

permitem dimensionar a população com acesso à saúde suplementar, identificar padrões de utilização de serviços e apoiar a análise da 

complementaridade entre o SUS e os planos de saúde, auxiliando na gestão integrada do sistema. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 
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[RIPSA] 

Demográfico - 

Dimensão 1: 

População 

A dimensão 1 (População) é composta por sete indicadores do tipo Demográfico que caracterizam o perfil populacional brasileiro segundo sexo, idade, 

cor ou raça e distribuição territorial. As informações permitem estimar contingentes populacionais, identificar grupos etários prioritários e subsidiar o 

planejamento de ações e serviços de saúde adequados às necessidades de diferentes perfis demográficos no âmbito do SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Demográfico - 

Dimensão 2: 

Fecundidade e 

natalidade 

A dimensão 2 (Fecundidade e natalidade) é composta por três indicadores do tipo Demográfico que mensuram os níveis de fecundidade e os 

nascimentos ocorridos no território nacional. As informações permitem analisar tendências reprodutivas, planejar a oferta de serviços de saúde 

materno-infantil e orientar políticas de atenção à gestação, parto e puerpério no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Demográfico - 

Dimensão 3: 

Mortalidade 

A dimensão 3 (Mortalidade) é composta por cinco indicadores do tipo Demográfico que descrevem a magnitude e a distribuição dos óbitos segundo 

características de pessoa, lugar e tempo. As informações permitem analisar padrões de mortalidade, identificar causas prioritárias de óbito e subsidiar 

o planejamento de ações de vigilância e prevenção de mortes evitáveis no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Demográfico - 

Dimensão 4: 

Cobertura dos 

sistemas de 

informações de 

nascidos vivos e de 

mortalidade do 

Ministério da 

Saúde 

A dimensão 4 (Cobertura dos sistemas de informações de nascidos vivos e de mortalidade do Ministério da Saúde) é composta por dois indicadores do 

tipo Demográfico que avaliam a qualidade e a abrangência dos registros do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) e do Sistema de 

Informações sobre Mortalidade (SIM). As informações permitem monitorar a completude e a consistência dos dados vitais, identificar sub-registros e 

fortalecer a confiabilidade das estatísticas oficiais de saúde no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Fatores de 

risco e proteção - 

Dimensão 1: 

Doenças crônicas 

A dimensão 1 (Doenças crônicas) é composta por quatro indicadores do tipo Fatores de Risco e Proteção que monitoram condições crônicas de saúde e 

seus determinantes. As informações permitem identificar padrões de adoecimento na população, subsidiar ações de prevenção e promoção da saúde, 

além de orientar o planejamento de redes de atenção às doenças crônicas no âmbito do SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Não Anual  Não 

[RIPSA] Fatores de 

risco e proteção - 

Dimensão 2: 

Consumo de álcool 

A dimensão 2 (Consumo de álcool) é composta por cinco indicadores do tipo Fatores de Risco e Proteção que avaliam padrões de consumo de bebidas 

alcoólicas na população. As informações permitem estimar a prevalência de uso abusivo, identificar grupos mais vulneráveis e apoiar políticas de 

redução de danos e promoção da saúde mental no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Não Anual  Não 

[RIPSA] Fatores de 

risco e proteção - 

Dimensão 3: 

Tabagismo 

A dimensão 3 (Tabagismo) é composta por sete indicadores do tipo Fatores de Risco e Proteção que mensuram a prevalência do uso de tabaco e seus 

derivados. As informações são fundamentais para monitorar tendências, avaliar o impacto de políticas de controle do tabaco e planejar ações 

educativas e de tratamento no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Não Anual  Não 
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[RIPSA] Fatores de 

risco e proteção - 

Dimensão 4: 

Atividade física 

A dimensão 4 (Atividade física) é composta por quatro indicadores do tipo Fatores de Risco e Proteção que medem os níveis de atividade física e 

comportamentos sedentários na população. As informações permitem identificar perfis de risco, promover estilos de vida saudáveis e subsidiar 

programas de promoção da saúde e prevenção de doenças no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Não Anual  Não 

[RIPSA] Fatores de 

risco e proteção - 

Dimensão 5: 

Estado Nutricional 

A dimensão 5 (Estado Nutricional) é composta por seis indicadores do tipo Fatores de Risco e Proteção que evidenciam a complexidade do processo de 

transição nutricional em curso no país. A disponibilização dos compilados de bases de dados tem como finalidade promover a transparência e o acesso 

público às informações utilizadas no monitoramento dos indicadores relacionados com o Estado Nutricional de crianças menores de cinco anos de 

idade. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Fatores de 

risco e proteção - 

Dimensão 6: 

Consumo 

Alimentar 

A dimensão 6 (Consumo Alimentar) é composta por três indicadores do tipo Fatores de Risco e Proteção que evidenciam a complexidade do processo 

de transição nutricional em curso no país. A disponibilização dos compilados de bases de dados tem como finalidade promover a transparência e o 

acesso público às informações utilizadas no monitoramento dos indicadores sobre amamentação e participação relativa de alimentos no total de 

calorias da aquisição alimentar domiciliar e do consumo alimentar pessoal. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Fatores de 

risco e proteção - 

Dimensão 7: Parto 
A dimensão 7 (Parto) é composta por três indicadores do tipo Fatores de Risco e Proteção que monitoram condições e práticas relativas à assistência ao 

parto. As informações permitem avaliar a qualidade do cuidado obstétrico, identificar desigualdades no acesso e orientar políticas de redução da 

mortalidade materna e neonatal no âmbito do SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Fatores de 

risco e proteção - 

Dimensão 8: 

Violência 

A dimensão 8 (Violência) é composta por dois indicadores do tipo Fatores de Risco e Proteção que registram ocorrências de violência interpessoal e 

autoprovocada. As informações permitem dimensionar o problema, identificar territórios e grupos mais afetados e subsidiar políticas de vigilância, 

prevenção e atenção às vítimas no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Não Anual  Não 

[RIPSA] Fatores de 

risco e proteção - 

Dimensão 9: Saúde 

Bucal 

A dimensão 9 (Saúde Bucal) é composta por dois indicadores do tipo Fatores de Risco e Proteção que avaliam condições de saúde bucal e acesso a 

serviços odontológicos. As informações permitem identificar desigualdades na atenção à saúde bucal, planejar ações de prevenção e ampliar a 

cobertura da atenção primária no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Não Anual  Não 

[RIPSA] Morbidade 

- Dimensão 1: 

Incidência de 

doenças 

transmissíveis 

A dimensão 1 (Incidência de doenças transmissíveis) é composta por 18 indicadores do tipo Morbidade que mensuram os casos novos de doenças 

infecciosas e parasitárias na população brasileira. As informações permitem identificar padrões de transmissão, detectar surtos e epidemias 

precocemente, além de subsidiar ações de vigilância epidemiológica, controle de vetores e fortalecimento da atenção básica no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Morbidade 

- Dimensão 2: Taxa 

de incidência de 

doenças 

transmissíveis 

A dimensão 2 (Taxa de incidência de doenças transmissíveis) é composta por 17 indicadores do tipo Morbidade que estimam o risco de adoecimento 

por doenças infecciosas na população, expresso em taxas por habitante. As informações permitem comparar a carga de doenças entre territórios e 

grupos populacionais, monitorar tendências temporais e orientar a alocação de recursos para prevenção e controle de agravos transmissíveis no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 
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[RIPSA] Morbidade 

- Dimensão 3: 

Prevalência de 

exposição em 

doenças 

transmissíveis 

A dimensão 3 (Prevalência de exposição em doenças transmissíveis) é composta por um indicador do tipo Morbidade que estima a proporção da 

população exposta a fatores de risco para doenças infecciosas. As informações permitem avaliar a magnitude da vulnerabilidade a essas doenças, 

identificar populações prioritárias para ações de prevenção e subsidiar estratégias de vigilância ativa e testagem no âmbito do SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Não Anual  Não 

[RIPSA] Morbidade 

- Dimensão 4: 

Morbidade 

hospitalar 

A dimensão 4 (Morbidade hospitalar) é composta por dois indicadores do tipo Morbidade que mensuram as internações hospitalares por condições 

sensíveis à atenção primária e por outras causas. As informações permitem avaliar a qualidade da atenção ambulatorial, monitorar a ocupação de leitos 

e subsidiar a gestão da regulação assistencial, visando à redução de internações evitáveis no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Mortalidade - 

Dimensão 1: 

Mortalidade 

infantil e na 

infância 

A dimensão 1 (Mortalidade infantil e na infância) é composta por cinco indicadores do tipo Mortalidade que mensuram os óbitos ocorridos entre 

menores de um ano e entre crianças de um a quatro anos. As informações permitem avaliar a qualidade da atenção à gestação, ao parto e ao 

recém-nascido, identificar fatores de risco associados e subsidiar políticas de redução da mortalidade infantil e melhoria da saúde materno-infantil no 

SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Mortalidade - 

Dimensão 2: 

Mortalidade 

materna 

A dimensão 2 (Mortalidade materna) é composta por dois indicadores do tipo Mortalidade que registram os óbitos de mulheres durante a gestação, 

parto ou puerpério. As informações permitem monitorar a qualidade da assistência obstétrica, identificar lacunas na atenção à saúde da mulher e 

orientar políticas de redução da mortalidade materna e promoção da equidade de gênero no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Mortalidade - 

Dimensão 3: 

Mortalidade geral 

A dimensão 3 (Mortalidade geral) é composta por dois indicadores do tipo Mortalidade que descrevem a magnitude e a distribuição dos óbitos por 

todas as causas na população brasileira. As informações permitem traçar o perfil de mortalidade do país, monitorar tendências históricas e subsidiar o 

planejamento de ações de vigilância, prevenção e organização de serviços de saúde em todos os níveis do SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Mortalidade - 

Dimensão 4: 

Mortalidade por 

causas externas 

A dimensão 4 (Mortalidade por causas externas) é composta por quatro indicadores do tipo Mortalidade que mensuram óbitos decorrentes de 

acidentes, violências e outras causas não naturais. As informações permitem identificar grupos e territórios mais vulneráveis a esses eventos, analisar 

tendências e subsidiar políticas de prevenção de acidentes e violências, além de ações de vigilância e promoção da cultura de paz no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Mortalidade - 

Dimensão 5: 

Mortalidade por 

doenças crônicas 

não transmissíveis 

A dimensão 5 (Mortalidade por doenças crônicas não transmissíveis) é composta por seis indicadores do tipo Mortalidade que mensuram óbitos 

causados por doenças cardiovasculares, neoplasias, diabetes e doenças respiratórias crônicas. As informações permitem avaliar o impacto dessas 

condições na população, monitorar tendências e subsidiar políticas de promoção da saúde, prevenção de fatores de risco e organização da rede de 

atenção às doenças crônicas no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 
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[RIPSA] 

Mortalidade - 

Dimensão 6: 

Mortalidade por 

doenças 

transmissíveis 

A dimensão 6 (Mortalidade por doenças transmissíveis) é composta por um indicador do tipo Mortalidade que mensura óbitos causados por doenças 

infecciosas e parasitárias. As informações permitem monitorar a evolução desses agravos, identificar surtos e epidemias e subsidiar ações de vigilância 

epidemiológica, controle de vetores e fortalecimento da atenção básica no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Recursos - 

Dimensão 1: 

Recursos humanos 
A dimensão 1 (Recursos humanos) é composta por um indicador do tipo Recursos que mensura a força de trabalho em saúde, incluindo profissionais 

médicos, enfermeiros, técnicos e outros trabalhadores da saúde. As informações permitem analisar a distribuição geográfica e a densidade de 

profissionais por habitante, identificar déficits de pessoal e subsidiar políticas de formação, provimento e fixação de trabalhadores no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Recursos - 

Dimensão 2: 

Capacidade 

instalada 

A dimensão 2 (Capacidade instalada) é composta por três indicadores do tipo Recursos que avaliam a infraestrutura física e tecnológica disponível nos 

estabelecimentos de saúde, incluindo leitos, equipamentos e unidades de atendimento. As informações permitem analisar a suficiência e a adequação 

da rede assistencial, identificar gargalos na oferta de serviços e orientar investimentos em ampliação e modernização da infraestrutura no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Recursos - 

Dimensão 3: 

Recursos 

financeiros: 

assistência à saúde 

A dimensão 3 (Recursos financeiros: assistência à saúde) é composta por quatro indicadores do tipo Recursos que mensuram os gastos públicos e 

privados com ações e serviços de assistência à saúde. As informações permitem analisar a alocação orçamentária, monitorar o financiamento da rede 

assistencial e subsidiar a gestão fiscal e o planejamento de investimentos no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Recursos - 

Dimensão 4: 

Recursos 

financeiros: 

despesas em saúde 

A dimensão 4 (Recursos financeiros: despesas em saúde) é composta por seis indicadores do tipo Recursos que descrevem a composição e a evolução 

dos gastos em saúde por diferentes fontes e categorias de despesa. As informações permitem avaliar o esforço financeiro do país com a saúde, 

identificar tendências de custeio e subsidiar o planejamento orçamentário e a gestão de recursos no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Recursos - 

Dimensão 5: 

Recursos 

financeiros: gasto 

com saneamento 

A dimensão 5 (Recursos financeiros: gasto com saneamento) é composta por três indicadores do tipo Recursos que mensuram os investimentos e 

despesas em serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos. As informações permitem monitorar a aplicação de 

recursos em saneamento, reconhecer sua relação com a saúde ambiental e subsidiar políticas intersetoriais de vigilância e promoção da saúde no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] Recursos - 

Dimensão 6: 

Recursos 

financeiros: bens e 

serviços 

A dimensão 6 (Recursos financeiros: bens e serviços) é composta por um indicador do tipo Recursos que estima os gastos com aquisição de bens 

(medicamentos, insumos, equipamentos) e contratação de serviços no âmbito da saúde. As informações permitem analisar padrões de consumo, 

monitorar custos operacionais e subsidiar a gestão de suprimentos e a otimização de compras públicas no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Socioeconômico - 

Dimensão 1: 

Educação 

A dimensão 1 (Educação) é composta por dois indicadores do tipo Socioeconômico que mensuram o nível de escolaridade e a frequência escolar da 

população. As informações permitem identificar populações com menor acesso à educação formal, reconhecer a educação como determinante social 

da saúde e subsidiar políticas intersetoriais que promovam equidade no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 
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[RIPSA] 

Socioeconômico - 

Dimensão 2: 

Ocupação da força 

de trabalho 

A dimensão 2 (Ocupação da força de trabalho) é composta por cinco indicadores do tipo Socioeconômico que descrevem padrões de inserção no 

mercado de trabalho, incluindo formalidade, setor de atividade e desocupação. As informações permitem analisar a relação entre condições 

ocupacionais e perfil de adoecimento, orientando ações de vigilância em saúde do trabalhador e políticas de proteção social no SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Socioeconômico - 

Dimensão 3: Renda 

A dimensão 3 (Renda) é composta por cinco indicadores do tipo Socioeconômico que estimam o nível de renda familiar, a distribuição de renda e a 

proporção de pessoas em situação de pobreza. As informações permitem identificar territórios e grupos populacionais mais vulneráveis 

economicamente, apoiando a alocação equitativa de recursos e o planejamento de ações voltadas à redução das desigualdades sociais em saúde no 

SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Socioeconômico - 

Dimensão 4: 

Saneamento 

A dimensão 4 (Saneamento) é composta por três indicadores do tipo Socioeconômico que avaliam o acesso a serviços de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e coleta de resíduos. As informações permitem monitorar condições ambientais que impactam diretamente a saúde, subsidiar 

políticas de vigilância em saúde ambiental e orientar investimentos em infraestrutura sanitária nos territórios atendidos pelo SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

[RIPSA] 

Socioeconômico - 

Dimensão 5: 

Segurança 

alimentar 

A dimensão 5 (Segurança alimentar) é composta por um indicador do tipo Socioeconômico que mede a prevalência de insegurança alimentar nos 

domicílios. As informações permitem identificar populações em situação de vulnerabilidade nutricional, reconhecer a alimentação como determinante 

social da saúde e subsidiar políticas de assistência social e de promoção da alimentação adequada e saudável no âmbito do SUS. 
DEMAS/SEIDIGI Sim Sim Anual  Não 

Acompanhamento 

de obras  de 

infraestruturas de 

saúde e  

saneamento 

contratadas pelos 

Dse 

Microdados dos acompanhamentos de Obras de Infraestruturas de Saúde e Saneamento da Secretaria de Saúde Indígena. Dados atualizados com base 

nas informações fornecidas pelo Serviço de Edificações e  Saneamento Indígena (SESANI), setor responsável pelo planejamento e execução das 

atividades de  saneamento básico de cada Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI). 
Coposi/Deamb/Sesai Sim Sim Anual 

Plano Nacional 

de 

Saneamento 

Básico 

(Plansab) e 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

Não 

Assistência 

Farmacêutica no 

SasiSUS – Farmácia 

Informações extraídas do Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica – HORUS, referentes às entregas de medicamentos destinadas aos 

Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI). São apresentados o DSEI de destino, o material (medicamento), a unidade de medida correspondente e a 

quantidade entregue, com o objetivo de subsidiar ações de controle, acompanhamento e gestão do abastecimento farmacêutico no âmbito da 

Secretaria de Saúde Indígena. 
SEMEC/CGCSI/DGESI/Sesai Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Não 

Distribuição de 

Equipamentos de 

Proteção Individual 

Esta base de dados possui informações sobre os equipamentos de proteção individual (EPI) e insumos de saúde distribuídos em razão do combate à 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da Covid-19.  ##Dicionário de dados:  __Material:__ bem entregue;  

__Dt.Saída:__ data de saída para entrega;  __Nº Pedido:__ número do pedido;  __Requisitante / Destino:__ Estado de destino;  __Unidade:__ unidade 

SAES/MS Sim Sim Desativada  Não 
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e Insumos– Covid- 

19 
de medida;  __Quantidade:__ quantidade entregue;  __Status:__ status da entrega.  ## Licenciamento: Os dados disponibilizados pelo Poder Executivo 

Federal em formato aberto são de livre utilização e reúso, observados os termos constantes do inc. IV do art 3º e do art. 4 do Decreto nº 8777/16. 

Esgotamento 

sanitário em 

aldeias no âmbito 

do SasiSUS 
Caracterização das formas de esgotamento sanitário nas aldeias agregadas por Dsei. Cosa/Deamb/Sesai Sim Sim Anual 

Plano Nacional 

de 

Saneamento 

Básico 

(Plansab), 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) e 

Programa 

Nacional de 

Saneamento 

Indígena (PNSI) 

Não 

Fornecimento e  

monitoramento da 

qualidade da água  

(Acesso à água) 

Microdados dos acompanhamentos de Fornecimento e Monitoramento da Qualidade da Água da Secretaria  de Saúde Indígena.  Informações 

referentes ao ano de 2022 fornecidas pelo Serviço de Edificações e Saneamento Indígena  (SESANI), setor responsável pelo planejamento e execução 

das atividades de saneamento básico de cada  Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI). A base de dados é atualizada anualmente. 
Cosa/Deamb/Sesai Sim Sim Anual 

Plano Nacional 

de 

Saneamento 

Básico 

(Plansab), 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) e 

Programa 

Nacional de 

Saneamento 

Indígena (PNSI) 

Não 

Gerenciamento de 

resíduos sólidos em 

aldeias no âmbito 

do SasiSUS 
Caracterização das formas de gerenciamento de resíduos sólidos nas aldeias, por Dsei. Cosa/Deamb/Sesai Sim Sim Anual 

Plano Nacional 

de 

Saneamento 

Básico 

(Plansab), 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Não 
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Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) e 

Programa 

Nacional de 

Saneamento 

Indígena (PNSI) 

Imunização no 

âmbito do 

SasiSUS/Sesai 
Contém dados de cobertura vacinal na população indígena assistida pelo SasiSUS. COVISI/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Sim Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Não 

Monitoramento no 

Cadastro Nacional 

de  

Estabelecimentos 

de Saúde (CNES) 
Estabelecimentos de Saúde Indígena cadastrados no Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES Coair/CGGAS/DAPSI/Sesai  Sim Sim Anual  Não 

Plataforma das 

Emergências em 

Saúde Indígena – 

Plataforma B.I 

Covid-19 

Esse painel foi desenvolvido para ser o veículo oficial de comunicação sobre a situação epidemiológica da covid-19 na população assistida pelo 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS), gerido pela Secretaria de Saúde Indígena (Sesai). COVISI/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Sim 

Registros de 

habilitação ao 

recebimento de 

Incentivo para 

Atenção 

Especializada aos 

Povos Indígenas 

Estabelecimentos de saúde habilitados ao recebimento do Incentivo para a Atenção Especializada aos Povos Indígenas. Coair/CGGAS/DAPSI/Sesai  Sim Sim Anual 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Não 

Saúde Indígena - 

Indicadores de 

enfrentamento e 

monitoramento à 

covid-19 dos Povos 

Indígenas Brasile 

##Contexto    O Ministério da Saúde disponibiliza nesta página dados referentes aos indicadores de enfrentamento e monitoramento à 
Covid-19 dos Povos Indígenas Brasileiros, em cumprimento à determinação proferida em 31 de março de 2022, no bojo da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental nº 709.    ##Objetivo    Os dados disponibilizados compreendem as informações 
encaminhadas pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, coordenador do Plano de Enfrentamento e Monitoramento da Covid-19 
para os Povos Indígenas Brasileiros, que abarcam ações do Ministério da Cidadania/MDS, Fundação Nacional do Índio-Funai/MJSP, 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-Fnde/MEC, além das informações fornecidas pela Fundação Nacional de Saúde - 
Funasa/MS e Secretaria Especial de Saúde Indígena- SESAI/MS.    Os dados de saúde indígena estão anonimizados e contidos no 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (SIASI), na Plataforma covid-19 e no Sistema de Informação do Programa Nacional 

SESAI/MS Sim Sim Desativada  Não 
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de Imunizações (SI-PNI). Os dados disponíveis no OpenDatasus englobam indicadores de casos suspeitos, confirmados, descartados, 
óbitos, sintomáticos e assintomáticos, casos de Síndrome Gripal, Síndrome Respiratória Aguda Grave, por tipo de teste, por critério de 
confirmação, em taxas e coeficientes, por DSEI e por todo o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no Sistema Único de Saúde 
(SasiSUS), por Semanas Epidemiológicas de notificação ou de início dos sintomas. De forma semelhante, constam os dados de doses 
aplicadas, por DSEI, por um determinado período, o percentual de vacinados, as Coberturas Vacinais (CV) por DSEI e no SasiSUS.         
Também são disponibilizados dados relacionados ao acompanhamento do Plano de Barreiras Sanitárias para Povos Indígenas Isolados e 
de Recente Contato (PIIRC), coordenado pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, que contém informações 
fornecidas pela Fundação Nacional do Índio-Funai/MJSP e Secretaria Especial de Saúde Indígena- SESAI/MS.    ##Avisos    Os referidos 
dados são preliminares, e sujeitos a avaliações e alterações.     . 

Sistema de Atenção 

à Saúde Indígena 

(SIASI) - Vigilância 

Alimentar e 

Nutricional (VAN) 

Apresenta microdados de informações registradas Módulo de Vigilância Alimentar e Nutricional do Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena 

(SIASI) de crianças indígenas menores de 5 anos. Os dados disponibilizados, possibilitam a avaliação do estado nutricional das crianças menores de 5 

anos, a partir dos índices antropométricos recomendados pela Organização Mundial da Saúde/OMS e também, a distribuição da situação do 

aleitamento materno. 
COAPRO/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Sim Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Não 

Sistema de 

Gerenciamento de 

Recursos Humanos 

da SESAI (SESAI RH) 

- Gerenciamento 

da força de trabalh 

O SESAI-RH é o sistema oficial utilizado pela Secretaria de Saúde Indígena (SESAI) para o gerenciamento dos recursos humanos que atuam na atenção à 

saúde indígena no Brasil. Ele centraliza e organiza informações cadastrais, funcionais e contratuais dos profissionais vinculados aos Distritos Sanitários 

Especiais Indígenas (DSEI). 
CGCSI/DGESI/Sesai Sim Sim Semestral 

PNASPI - 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

Não 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde  

Indígena (SIASI) - 

Módulo 

Atendimentos 

Coletivos 

Microdados extraídos do SIASI representam registros sistematizados de atendimentos coletivos  realizados pelas Equipes Multidisciplinares de Saúde 

Indígena (EMSI), com foco na atenção básica e na promoção da saúde dos povos indígenas. As informações estão segmentadas por faixa etária e 

abrangem os territórios indígenas em nível nacional. 
CGCSI/DGESI/Sesai Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Não 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (SIASI) - 

Módulo 

Morbidades - 

Acompanhamento 

de Cr 

Apresenta microdados de informações registradas Módulo de Morbidades no Sistema de Atenção à Saúde Indígena (SIASI) para o CID-Z001 - Exame de 

rotina de saúde da criança, referente aos acompanhamentos de crianças menores de um ano. Os dados disponibilizados, possibilitam a avaliação do 

perfil dos acompanhamentos de crianças indígenas menores de um ano pelas equipes de saúde, incluindo as consultas de crescimento e 

desenvolvimento, ou seja, os registros de acompanhamento realizados por médicos ou enfermeiros. 
COAPRO/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Sim Semestral 

PNASPI - 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

Não 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Apresenta três bancos de microdados de informações registradas no Módulo de Saúde Bucal do Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena 

(SIASI). Os Microdados são referentes a: I) Ficha 3 – Consolidado Mensal de Odontologia – Atividades Coletivas, que possibilitam a análise das 

características das atividades de educação em saúde, de escovação dental supervisionada, de aplicação coletiva de flúor gel e quanto a distribuição de 

COAPRO/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Sim Semestral Política 

Nacional de 

Saúde Bucal e 

Não 
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Indígena (SIASI) - 

Módulo Saúde 

Bucal 
material de higiene bucal; II) Ficha 4 – Ficha odontológica individual, que possibilitam a análise das características demográficas da população atendida 

bem como informações relacionadas a presença de má-formação orofaciais, uso e necessidade de prótese dentária e fluorose dentária; III) Ficha 7 – 

Consolidado Mensal de Odontologia – Procedimentos Individuais, que possibilitam a análise das características dos atendimentos e procedimentos 

odontológicos realizados pelas Equipes Multidisciplinares de saúde Indígena (EMSI). 

PNASPI - 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (SIASI) – 

Acompanhamento 

Gestacional 

Apresenta microdados de informações registradas no Módulo de Gestação e Acompanhamento Gestacional do Sistema de Atenção à Saúde Indígena 

(SIASI). Dados referem-se aos registros de acompanhamento de gestações de mulheres indígenas residentes em aldeias ou acampamentos, cuja 

gestação foi finalizada no ano de referência. Engloba tanto os acompanhamentos realizados em aldeias, Polos Base e Casas de Saúde Indígena (CASAI) 

por profissionais das Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI) dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), quanto os atendimentos 

realizados em Unidades de Referência (UR). Os dados englobam consultas de pré-natal, sendo essas consideradas os acompanhamentos realizados por 

médicos ou enfermeiros. 

COAPRO/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Sim Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Não 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (Siasi)  - 

Doenças 

respiratórias 

Dados de casos de Síndromes Gripais e Síndromes Respiratórias Aguda Grave da população indígena atendida pelo Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena - SASISUS Covisi/CGGAS/DAPSI/Sesai Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção À 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(PNASPI) e 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde (PNVS) 

Sim 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (Siasi) 

(dados 

demográficos) 

Essa base de dados contém registro do quantitativo populacional de indígenas atendidos no âmbito do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 

(SasiSUS). CGCSI/DGESI/Sesai Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Não 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (Siasi) 

Doenças diarreicas 

agudas (MDDA) 

Dados de casos de Doenças Diarreicas Agudas (DDA) da população indígena atendida pelo SASISUS COVISI/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(PNASPI) e 

Política 

Nacional de 

Sim 
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Vigilância em 

Saúde (PNVS) 
Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (Siasi) 

Web – acidentes 

ofídicos no âmbito 

da Sesai 

Dados de acidentes ofídicos do módulo morbidades do Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena, ocorridos na população indígena assistida 

pelo SasiSUS COVISI/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Sim 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (Siasi) – 

Banco de Óbitos 
Contém dados sobre os óbitos ocorridos na população indígena assistida pelo SasiSUS. COVISI/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Não Anual 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Sim 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (Siasi) – 

Doenças 

zoonóticas 

(leishmaniose 

viscera 

Dados de doenças zoonóticas (leishmaniose visceral, leishmaniose tegumentar, acidente por animais potencialmente transmissores de raiva) ocorridas 

na população indígena assistida pelo SasiSUS. Covisi/CGGAS/DAPSI/Sesai Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Sim 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (Siasi) – 

Módulo 

Morbidades (C&D) 

Dados de crianças indígenas com 1 ano completo que tiveram acesso às consultas preconizadas de crescimento e desenvolvimento infantil (CeD), por 

Dsei, ano e polo-base. Dados de crianças indígenas com 1 ano completo com alguma consulta, por Dsei, ano e polo-base. Dados de crianças indígenas 

com 1 ano completo com 4 ou mais consultas de CeD, por Dsei, ano e polo-base.   
COAPRO/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Não Desativada 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Sim 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (Siasi) – 

Módulo 

Morbidades (Dados 

de Arboviroses) 

Dados de arboviroses (dengue, Zika, chikungunya, febre amarela e outras) ocorridas na população indígena assistida pelo SasiSUS. COVISI/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Sim 
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Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (Siasi) – 

Módulo de 

Morbidades 

(Doenças 

imunopreve 

Dados sobre os casos de doenças imunopreveníveis na população indígena assistida pelo SasiSUS. COVISI/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(PNASPI) e 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde (PNVS) 

Sim 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (Siasi) – 

Módulo de 

Morbidades 

(Tuberculose) 

Contém dados de casos de tuberculose da população indígena atendidas no âmbito do SASISUS. COVISI/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Sim 

Sistema de 

Informação da 

Atenção à Saúde 

Indígena (Siasi) – 

Módulo de 

Morbidades – 

Hepatites Virais 

Dados sobre os casos de hepatites virais na população indígena assistida pelo SasiSUS. COVISI/CGGAS/DAPSI/SESAI Sim Não Semestral 

Plano Nacional 

de 

Saneamento 

Básico 

(Plansab) e 

Política 

Nacional de 

Atenção à 

Saúde dos 

Povos 

Indígenas 

(Pnaspi) 

Sim 

AfirmaSUS – 

Projetos, 

instituições e 

participantes 

Base de dados utilizada para acompanhamento e monitoramento do Programa AfirmaSUS, contendo informações sobre os projetos apoiados, 

instituições de ensino envolvidas, participantes vinculados às ações desenvolvidas e demais informações relacionadas à execução e ao monitoramento 

do programa. 
CGESC/DEGES/SGTES/MS Sim Não Mensal 

Programa 

Nacional de 

Apoio à 

Permanência, 

Diversidade e 

Visibilidade 

para Discentes 

na Área da 

Saúde – 

AfirmaSUS 

Sim 
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Base Demandas - 

Carta Acordo e 

Pessoa Física 
Desenvolvida para consolidar e acompanhar informações referentes a Carta Acordo e Pessoa Física. CGPROJ/SGTES/MS Não Não Mensal 

Gestão do 

Trabalho e 

Educação na 

Saúde 
Sim 

EdProfSUS Acompanhamento acadêmico dos estudantes e docentes da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde. CGAES/DEGES/SGTES/MS Não Não Bimestral 
Política 

Nacional de 

Educação 

Permanente 

em Saúde 
Sim 

Mais Residências Base de dados do sistema Mais Residências, contendo o conjunto de dados relativos à concessão e financiamento de incentivos a coordenadores, 

preceptores, tutores e residentes pelo Ministério da Saúde. CGRES/DEGES/SGTES/MS Sim Não Em tempo 

real 
Incentivo às 

Residências em 

Saúde - Mais 

Residências 
Não 

PRONON e 

PRONAS/PCD Levantamento das propostas e projetos apresentados no âmbito dos Programas desde 2013 CGAES/DEGES/SGTES/MS Sim Não Mensal 

Política 

Nacional de 

Atenção 

Integral à 

Saúde da 

Pessoa com 

Deficiência — 

PNAISPD e 

Política 

Nacional de 

Prevenção e 

Controle do 

Câncer no 

âmbito do 

Sistema Único 

de Saúde (SUS) 

Não 

Portfólio de 

Instrumentos 

(PROADI, TED, 

AC/ACT, Carta 

Acordo, Termo de 

Fomento, 

Convênio) - SGTES 

Desenvolvida para consolidar e acompanhar informações referentes aos instrumentos (PROADI, TED, AC/ACT, Carta Acordo, Termo de Fomento, 

Convênio). O banco reúne dados administrativos, financeiros e de execução dos projetos, permitindo o monitoramento das informações. CGPROJ/SGTES/MS Sim Não Mensal 
Gestão do 

Trabalho e 

Educação na 

Saúde 
Não 

Programa Mais 

Saúde com Agente Acompanhamento acadêmico dos alunos do Programa Mais Saúde com Agente. CGAES/DEGES/SGTES/MS Não Não Quinzenal PORTARIA 

GM/MS Nº 

2.304, DE 12 

Sim 
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DE DEZEMBRO 

DE 2023 
Programa de 

Provimento Federal 

- Programa Mais 

Médicos para o 

Brasil (PMMB) 
Base de dados para o Monitoramento do Programa Mais Médico, no contexto de vagas e movimentações de profissionais. CGPLAD/DEGEPS/SGTES/MS Sim Sim Mensal 

Projeto Mais 

Médicos para o 

Brasil 
Não 

Programa de 

Provimento Federal 

- Projeto Mais 

Especialistas 

(PMM-e) 
Base de dados para o Monitoramento do Projeto Mais Especialistas, no contexto de vagas e movimentações de profissionais. CGPLAD/DEGEPS/SGTES/MS Sim Não Mensal 

Projeto Mais 

Médicos 

Especialistas 
Não 

Programa de 

Provimento Médico 

Federal e dados de 

georreferenciamen

to (DBCPLAD) 

Base de dados contendo número de vagas dos Programas de Provimento Médico Federal e de dados para estudos de georreferenciamento para 

dimensionamento profissional da APS. CGPLAD/DEGEPS/SGTES/MS Não Não Anual 

Programa Mais 

Médicos para o 

Brasil e 

Programa 

Médicos pelo 

Brasil 

Não 

Projeto Nós na 

Rede Acompanhamento acadêmico dos alunos inscritos no Projeto da intervenção Nós na Rede. CGAES/DEGES/SGTES/MS Não Não Mensal 

Política 

Nacional de 

Saúde Mental, 

Álcool e Outras 

Drogas do 

Brasil 

Sim 

Rede Una-SUS Sistema UNA-SUS, contendo dados da Rede UNA-SUS, Plataforma AROUCA e Acervo de Recursos Educacionais em Saúde ARES. CGAES/DEGES/SGTES/MS Não Não Semanal 
Política 

Nacional de 

Educação 

Permanente 

em Saúde 
Sim 

Singular Studio 
Sistema utilizado para a gestão e o pagamento de bolsas de formação, auxílios, incentivos e outros benefícios. Também é empregado na transmissão de 

informações previdenciárias relacionadas aos programas da SGTES, bem como no envio de dados referentes ao recebimento de diárias por servidores 

da Secretaria. Além disso, possibilita o cadastramento e a gestão dos participantes dos programas AfirmaSUS e Mais Residências, abrangendo todas as 

etapas do processo, desde a inscrição e o cadastro até a efetivação dos pagamentos. 
CGPO/SGTES/MS Não Não Em tempo 

real  Não 

Sistema de 

Gerenciamento de 

Residências 

(SIG-Residências) 

Essa base de dados armazena informações relacionadas ao pagamento das bolsas pelo Ministério da Saúde para a execução do Programa de Apoio à 

Formação de Médicos Especialistas em Áreas Estratégicas para o SUS e o Programa Nacional de Bolsas para Residências Multiprofissionais e em Área 

Profissional de Saúde (Pró-Residências). O sistema também agiliza o monitoramento dos dados dos Programas de Residências em Saúde e dos 

profissionais de saúde residentes. 
CGRES/DEGES/SGTES/MS Sim Sim Em tempo 

real 
Programa 

Nacional de 

Apoio à 

Formação de 

Médicos 

Não 
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Especialistas 

em Áreas 

Estratégicas 

(Pró-Residênci

a Médica); e o 

Programa 

Nacional de 

Bolsas para 

Residências 

Multiprofission

ais e em Área 

Profissional da 

Saúde 

(Pró-Residênci

a em Área 

Profissional da 

Saúde). 

Sistema de 

Informações 

Gerenciais do 

PET-Saúde (SIGPET) 

Base de dados do Sistema de Informações Gerenciais do Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (SIGPET), utilizada para gestão, 

monitoramento e execução do PET-Saúde. Contém informações sobre projetos aprovados, instituições participantes, grupos tutoriais, estudantes, 

docentes, tutores, preceptores e demais profissionais vinculados ao programa, bem como dados necessários à gestão das bolsas concedidas pelo 

Ministério da Saúde. 
CGESC/DEGES/SGTES/MS Sim Não Em tempo 

real 

Programa de 

Educação pelo 

Trabalho para 

a Saúde 

(PET-Saúde) 
Sim 

Sistema de 

Informações de 

Registro 

Profissional - 

Ministerio da 

Saude (SIRP-MS) 

Base de dados de registro profissional contendo informações pessoais, sociodemográficas, acadêmicas, documentais e operacionais utilizadas para 

cadastro, validação e gestão de profissionais no SIRP-MS. CGERTS/DEGERTS/SGTES/MS Não Não Sob 

demanda  Sim 

Anomalia ou 

defeito congênito 

em nascidos vivos 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – dados sobre os nascidos vivos com anomalias congênitas informados em todo o território nacional por 

localidade de residência e ocorrência/ nascidos vivos – desde 2007. 
Cgiae/Daent/SVSA/MS 
UT-VAC/CGIAE/DAENT/SVSA   

Sim Não Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Banco de dados da 

Síndrome 

Respiratória Aguda 

Grave (SRAG) - 

2019 a 2026 

Vigilância da SRAG em 2019 Antes da pandemia de covid-19, a vigilância de vírus respiratórios no Brasil era voltada principalmente para o vírus 

influenza. Desde 2000, o país contava com uma rede de vigilância sentinela para monitorar casos de síndrome gripal (SG) e, a partir de 2009, também 

para síndrome respiratória aguda grave (SRAG). As informações vinham de unidades de saúde e hospitais que coletavam amostras e notificavam casos 

ao Sistema de Vigilância Epidemiológica da Gripe (Sivep-Gripe). Esse trabalho era apoiado pela Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, que 

identificava os vírus e ajudava a orientar campanhas de vacinação e outras medidas de prevenção.  ## Vigilância da SRAG a partir de 2020 Com a 

chegada da covid-19, a vigilância foi ampliada e passou a incluir outros vírus respiratórios de importância em saúde pública. Surgiu o sistema e-SUS 

Notifica para registrar casos leves e moderados de covid-19, enquanto o Sivep-Gripe manteve o registro dos casos graves e óbitos. A análise passou a 

ser mais integrada, usando dados epidemiológicos, laboratoriais e genômicos, e novas ferramentas ajudaram a acompanhar a circulação dos vírus em 

tempo real. Essa mudança tornou o monitoramento mais rápido, preciso e preparado para responder a surtos e pandemias no futuro.  ## Apresentação 

dos Dados - Neste repositório estão disponibilizados, de forma pública, dados referentes ao Sistema de Informação da Vigilância Epidemiológica da 

​
CGCOVID/DEDT/SVSA Sim Sim Semanal 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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Gripe (Sivep-Gripe), atualmente o Sistema oficial para o registro dos casos e óbitos por SRAG no Brasil. - Aqui você encontrará arquivos dos bancos de 

dados organizados por ano epidemiológico: de 2019 a 2024 os bancos estão “congelados”, ou seja, não estão mais sendo atualizados; e o banco “vivo” 

correspondente ao ano atual, atualizado semanalmente. Também está disponibilizado o dicionário de variáveis e a ficha de notificação.  ## Scripts para 

Análises e Dados Unificados https://gitlab.com/cgcovid/dados-abertos/-/tree/main  **Scripts em R:** Este repositório disponibiliza publicamente os 

scripts em R para análise de dados de SRAG, padronizados pela equipe técnica da CGCOVID/DEDT/SVSA do Ministério da Saúde. Esses scripts são 

utilizados tanto na elaboração das análises apresentadas no painel da SRAG quanto na produção dos informes epidemiológicos semanais.  **Dados 

unificados:** Neste repositório estão disponibilizados de forma pública os dados referentes aos Sistemas de Informação SIVEP-Gripe e e-SUS Notifica 

que alimentam, respectivamente, os painéis de Síndrome Respiratória Aguda Grave (Srag) e Síndrome Gripal (SG) por covid-19 do Ministério da Saúde. 

Os dados estão disponíveis de forma agregada por Unidade Federada, Município, Faixa Etária e Semana Epidemiológica.  ## Observações * As 

notificações que alimentam Sivep-Gripe estão sujeitas a possíveis erros de digitação ou preenchimento, que podem afetar um ou mais campos dos 

registros. Por esse motivo, as notificações passam por revisões contínuas, realizadas pelas equipes locais e pela rede de vigilância, com o objetivo de 

corrigir inconsistências e assegurar a qualidade das informações. * As bases de dados de SRAG disponibilizadas neste portal passam por tratamento que 

envolve a anonimização, em cumprimento a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei 13.709/2018.  ## Para Saber Mais * Boletins 

epidemiológicos: https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/boletins/epidemiologicos/covid-19 * Definições de casos, 

critérios de confirmação e encerramento dos casos, acesse o Guia de vigilância integrada da covid-19, influenza e outros vírus respiratórios de 

importância em saúde pública (2024) pelo link: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/guias-e-manuais/2024/guia-vigilancia-integrada-da-covid-19-influenza-e-outros-vir

us-respiratorios-de-importancia-em-saude-publica/view * Informes semanais com a atualização dos Casos de Influenza, Covid-19 e outros Vírus 

Respiratórios: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/covid-19/publicacoes-tecnicas/informes 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/covid-19/atualizacao-de-casos) * Notas Técnicas conjuntas entre áreas técnicas sobre 

Cenário epidemiológico dos casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG): 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/covid-19/notas-tecnicas/2025 * Painel informativo do cenário epidemiológico da vigilância 

universal da síndrome gripal pela Covid-19: https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/cnie/sindrome-gripal-pela-covid-19 * Painel informativo 

do cenário epidemiológico da vigilância universal da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) decorrente da Covid-19, influenza e outros vírus 

respiratórios: https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/cnie/srag * Sala de Situação de Vírus Respiratórios: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/resposta-a-emergencias/sala-de-situacao-de-saude/virus-respiratorios * Testes: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/covid-19/publicacoes-tecnicas/guias-e-planos/plano-nacional-de-expansao-da-testagem-p

ara-covid-19.pdf/view * Tratamento e manejo clínico, acesse:        - Guia de orientações para profissionais de saúde, no link: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/guias-e-manuais/2025/guia-de-orientacoes-para-profissionais-de-saude-srag.pdf/vi

ew       - Guia para uso do antiviral nirmatrelvir/ritonavir em pacientes com covid-19 de alto risco,2ªed.: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_uso_nirmatrelvir_ritonavir_covid19.pdf 

Campanha 

Nacional de 

Vacinação contra 

Covid-19 

### Contexto O Ministério da Saúde, por meio do Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI), disponibiliza nesta página 

dados referentes à Campanha Nacional de Vacinação contra Covid-19 para análise de instituições interessadas e do público.  ### Objetivo Esta página 

tem como finalidade disponibilizar os registros de vacinação contra Covid-19, sem identificação do cidadão (anonimizados), contidos na Rede Nacional 

de Dados em Saúde (RNDS), desde o início da Campanha. São dados disponibilizados pela SI-PNI, e-SUS APS e dos sistemas próprios de estados e 

municípios que estão devidamente integrados com a RNDS. Os dados disponíveis no OpenDatasus englobam o número de doses aplicadas, por UF e 

municípios, por um determinado período, por gênero, por faixa etária e por tipo de vacina. Consta ainda com o percentual de vacinados, as coberturas 

vacinais (CV) do Brasil, das UF e dos municípios, CV em um determinado período, por gênero, por faixa etária e o mapa de distribuição espacial das 

coberturas vacinais segundo as UF e municípios.  Os registros de vacinação foram coletados com base nos seguintes instrumentos normativos:  Medida 

Provisória nº 1.026, de 6 de janeiro de 2021, dispõe sobre as medidas excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e serviços de 

logística, tecnologia da informação e comunicação, comunicação social e publicitária e treinamentos destinados à vacinação contra a covid-19 e sobre o 

Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19.  Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 – institui a obrigatoriedade de 

registro de aplicação de vacinas contra Covid-19 nos sistemas de informação do Ministério da Saúde.  Nota Informativa nº 1/2021 – 

CGPNI/DEIDT/SVS/MS, de 10 de janeiro de 2021, dispõe sobre as orientações para o registro de vacinas no sistema de informação e sobre acesso às 

informações referentes à vacinação contra Covid-19. 

CGICI/DPNI/SVSA/MS Sim Sim Semanal 
Programa de 

Nacional de 

Imunizações 

(PNI) 
Não 
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Completude dos 

campos de dados 

da mãe em óbitos 

fetais e menores de 

1 ano (CID-10) 

Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre completude dos campos de dados da mãe em óbitos fetais e menores de 1 ano, ocorridos em 

todo o território nacional por local de residência e ocorrência/ mortalidade – desde 2006 pela CID-10. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Completude dos 

campos de dados 

de nascidos vivos 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – dados sobre completude dos campos de dados de nascidos vivos informados em todo o território 

nacional por localidade de residência e ocorrência, completude dos campos/ nascidos vivos – desde 2006. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Completude dos 

campos de dados 

de óbitos de 

mulheres em idade 

fértil (CID-10) 

Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre completude dos campos de dados de óbitos de mulheres em idade fértil, ocorridos em todo 

o território nacional por local de residência e ocorrência /mortalidade – desde 2006 pela CID-10. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Completude dos 

campos de dados 

de óbitos por 

causas externas 

(CID-10) 

Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre completude dos campos de dados de óbitos por causas externas ocorridos em todo o 

território nacional por local de residência e ocorrência/ mortalidade – desde 2006 pela CID-10. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Datamianto O Datamianto consiste em uma ferramenta de gestão para planejamento, execução, monitoramento e avaliação das ações de vigilância e assistência de 

população exposta ao Amianto. CGSAT/DVSAT/SVSA/MS Sim Não Eventual 

Política 

Nacional de 

Saúde do 

Trabalhador e 

da 

Trabalhadora - 

PNSTT 

Não 

Doses aplicadas 

pelo Programa de 

Nacional de 

Imunizações (PNI) - 

2020 

A vacinação é reconhecida como uma estratégia mais eficaz para preservar a saúde da população e fortalecer uma sociedade saudável e resistente. 

Além de prevenir doenças graves, a imunização contribui para reduzir a disseminação desses agentes infecciosos na comunidade, protegendo aqueles 

que não podem ser vacinados por motivos de saúde. A política de vacinação é responsabilidade do Programa Nacional de Imunizações (PNI) do 

Ministério da Saúde. Estabelecido em 1973, o PNI desempenha um papel fundamental na promoção da saúde da população brasileira. Por meio do 

programa, o governo federal disponibiliza gratuitamente no Sistema Único de Saúde - SUS 47 imunobiológicos: 30 vacinas, 13 soros e 4 

imunoglobulinas. Essas vacinas são ofertadas para todos os ciclos de vida conforme calendário nacional de vacinação e também com suas indicações 

para grupos com condições clínicas especiais. Devido ao grande volume de dados vacinais as informações são apresentadas por ano e mês de 

vacinação, contendo 60 variáveis a serem disponibilizados em formato aberto em planilhas de CSV. 

CGICI/DPNI/SVSA/MS Sim Sim Mensal 
Programa de 

Nacional de 

Imunizações 

(PNI) 
Não 

Doses aplicadas 

pelo Programa de 

Nacional de 

A vacinação é reconhecida como uma estratégia mais eficaz para preservar a saúde da população e fortalecer uma sociedade saudável e resistente. 

Além de prevenir doenças graves, a imunização contribui para reduzir a disseminação desses agentes infecciosos na comunidade, protegendo aqueles 

que não podem ser vacinados por motivos de saúde. A política de vacinação é responsabilidade do Programa Nacional de Imunizações (PNI) do 

Ministério da Saúde. Estabelecido em 1973, o PNI desempenha um papel fundamental na promoção da saúde da população brasileira. Por meio do 

programa, o governo federal disponibiliza gratuitamente no Sistema Único de Saúde - SUS 47 imunobiológicos: 30 vacinas, 13 soros e 4 

imunoglobulinas. Essas vacinas são ofertadas para todos os ciclos de vida conforme calendário nacional de vacinação e também com suas indicações 

CGICI/DPNI/SVSA/MS Sim Sim Mensal 
Programa de 

Nacional de 

Imunizações 

(PNI) 
Não 
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Imunizações (PNI) - 

2021 
para grupos com condições clínicas especiais. Devido ao grande volume de dados vacinais as informações são apresentadas por ano e mês de 

vacinação, contendo 60 variáveis a serem disponibilizados em formato aberto em planilhas de CSV. 

Doses aplicadas 

pelo Programa de 

Nacional de 

Imunizações (PNI) - 

2022 

A vacinação é reconhecida como uma estratégia mais eficaz para preservar a saúde da população e fortalecer uma sociedade saudável e resistente. 

Além de prevenir doenças graves, a imunização contribui para reduzir a disseminação desses agentes infecciosos na comunidade, protegendo aqueles 

que não podem ser vacinados por motivos de saúde. A política de vacinação é responsabilidade do Programa Nacional de Imunizações (PNI) do 

Ministério da Saúde. Estabelecido em 1973, o PNI desempenha um papel fundamental na promoção da saúde da população brasileira. Por meio do 

programa, o governo federal disponibiliza gratuitamente no Sistema Único de Saúde - SUS 47 imunobiológicos: 30 vacinas, 13 soros e 4 

imunoglobulinas. Essas vacinas são ofertadas para todos os ciclos de vida conforme calendário nacional de vacinação e também com suas indicações 

para grupos com condições clínicas especiais. Devido ao grande volume de dados vacinais as informações são apresentadas por ano e mês de 

vacinação, contendo 60 variáveis a serem disponibilizados em formato aberto em planilhas de CSV. 

CGICI/DPNI/SVSA/MS Sim Sim Mensal 
Programa de 

Nacional de 

Imunizações 

(PNI) 
Não 

Doses aplicadas 

pelo Programa de 

Nacional de 

Imunizações (PNI) - 

2023 

A vacinação é reconhecida como uma estratégia mais eficaz para preservar a saúde da população e fortalecer uma sociedade saudável e resistente. 

Além de prevenir doenças graves, a imunização contribui para reduzir a disseminação desses agentes infecciosos na comunidade, protegendo aqueles 

que não podem ser vacinados por motivos de saúde. A política de vacinação é responsabilidade do Programa Nacional de Imunizações (PNI) do 

Ministério da Saúde. Estabelecido em 1973, o PNI desempenha um papel fundamental na promoção da saúde da população brasileira. Por meio do 

programa, o governo federal disponibiliza gratuitamente no Sistema Único de Saúde - SUS 47 imunobiológicos: 30 vacinas, 13 soros e 4 

imunoglobulinas. Essas vacinas são ofertadas para todos os ciclos de vida conforme calendário nacional de vacinação e também com suas indicações 

para grupos com condições clínicas especiais. Devido ao grande volume de dados vacinais as informações são apresentadas por ano e mês de 

vacinação, contendo 60 variáveis a serem disponibilizados em formato aberto em planilhas de CSV. 

CGICI/DPNI/SVSA/MS Sim Sim Mensal 
Programa de 

Nacional de 

Imunizações 

(PNI) 
Não 

Doses aplicadas 

pelo Programa de 

Nacional de 

Imunizações (PNI) - 

2024 

A vacinação é reconhecida como uma estratégia mais eficaz para preservar a saúde da população e fortalecer uma sociedade saudável e resistente. 

Além de prevenir doenças graves, a imunização contribui para reduzir a disseminação desses agentes infecciosos na comunidade, protegendo aqueles 

que não podem ser vacinados por motivos de saúde. A política de vacinação é responsabilidade do Programa Nacional de Imunizações (PNI) do 

Ministério da Saúde. Estabelecido em 1973, o PNI desempenha um papel fundamental na promoção da saúde da população brasileira. Por meio do 

programa, o governo federal disponibiliza gratuitamente no Sistema Único de Saúde - SUS 47 imunobiológicos: 30 vacinas, 13 soros e 4 

imunoglobulinas. Essas vacinas são ofertadas para todos os ciclos de vida conforme calendário nacional de vacinação e também com suas indicações 

para grupos com condições clínicas especiais. Devido ao grande volume de dados vacinais as informações são apresentadas por ano e mês de 

vacinação, contendo 60 variáveis a serem disponibilizados em formato aberto em planilhas de CSV. 

CGICI/DPNI/SVSA/MS Sim Sim Mensal 
Programa de 

Nacional de 

Imunizações 

(PNI) 
Não 

Doses aplicadas 

pelo Programa de 

Nacional de 

Imunizações (PNI) - 

2025 

A vacinação é reconhecida como uma estratégia mais eficaz para preservar a saúde da população e fortalecer uma sociedade saudável e resistente. 

Além de prevenir doenças graves, a imunização contribui para reduzir a disseminação desses agentes infecciosos na comunidade, protegendo aqueles 

que não podem ser vacinados por motivos de saúde. A política de vacinação é responsabilidade do Programa Nacional de Imunizações (PNI) do 

Ministério da Saúde. Estabelecido em 1973, o PNI desempenha um papel fundamental na promoção da saúde da população brasileira. Por meio do 

programa, o governo federal disponibiliza gratuitamente no Sistema Único de Saúde - SUS 47 imunobiológicos: 30 vacinas, 13 soros e 4 

imunoglobulinas. Essas vacinas são ofertadas para todos os ciclos de vida conforme calendário nacional de vacinação e também com suas indicações 

para grupos com condições clínicas especiais. Devido ao grande volume de dados vacinais as informações são apresentadas por ano e mês de 

vacinação, contendo 60 variáveis a serem disponibilizados em formato aberto em planilhas de CSV. 

CGICI/DPNI/SVSA/MS Sim Sim Semanal 
Programa de 

Nacional de 

Imunizações 

(PNI) 
Não 

Doses aplicadas 

pelo Programa de 

Nacional de 

Imunizações (PNI) - 

2026 

A vacinação é reconhecida como uma estratégia mais eficaz para preservar a saúde da população e fortalecer uma sociedade saudável e resistente. 

Além de prevenir doenças graves, a imunização contribui para reduzir a disseminação desses agentes infecciosos na comunidade, protegendo aqueles 

que não podem ser vacinados por motivos de saúde. A política de vacinação é responsabilidade do Programa Nacional de Imunizações (PNI) do 

Ministério da Saúde. Estabelecido em 1973, o PNI desempenha um papel fundamental na promoção da saúde da população brasileira. Por meio do 

programa, o governo federal disponibiliza gratuitamente no Sistema Único de Saúde - SUS 47 imunobiológicos: 30 vacinas, 13 soros e 4 

imunoglobulinas. Essas vacinas são ofertadas para todos os ciclos de vida conforme calendário nacional de vacinação e também com suas indicações 

CGICI/DPNI/SVSA/MS Sim Sim Semanal 
Programa de 

Nacional de 

Imunizações 

(PNI) 
Não 
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para grupos com condições clínicas especiais. Devido ao grande volume de dados vacinais as informações são apresentadas por ano e mês de 

vacinação, contendo 60 variáveis a serem disponibilizados em formato aberto em planilhas de CSV. 

EPISUS  Programa de Treinamento em Epidemiologia Aplicada aos Serviços do Sistema Único de Saúde da Secretaria de Vigilância em Saúde DEMSP/SVSA/MS Não Não Anual  Não 

ESAVI - Dados 

sobre Eventos 

Supostamente 

Atribuíveis a 

Vacinação 

O Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Farmacovigilância (CGFAM) do Departamento do Programa Nacional de Imunizações (DPNI) 

da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA), realizam a gestão da base nacional do Sistema de Vigilância de Eventos Supostamente 

Atribuíveis à Vacinação ou Imunização (SNVESAVI). O SNVESAVI tem, em última instância, a finalidade de realizar o monitoramento de segurança das 

vacinas e imunobiológicos utilizados no Brasil, tanto aqueles ofertados pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) quanto aqueles utilizados apenas 

em estabelecimentos privados, contribuindo para a vacinação segura e o sucesso do programa brasileiro. Para isso, os eventos ocorridos devem ser 

reportados diretamente ao programa por qualquer profissional de saúde que venha a ter ciência do caso.  Evento supostamente atribuível à vacinação 

ou imunização (ESAVI) é qualquer ocorrência médica indesejada após a vacinação, não possuindo necessariamente uma relação causal com o uso de 

uma vacina ou outro imunobiológico (imunoglobulinas e soros heterólogos). Um ESAVI pode ser qualquer evento indesejável ou não intencional, isto é, 

sintoma, doença ou achado laboratorial anormal. ESAVIs graves são de notificação compulsória imediata, ou seja, devem ser notificados em até 24 

horas após o atendimento e terem a investigação iniciada até 48 horas após o recebimento da notificação pela autoridade de saúde.  O sistema de 

informação utilizado pelo Programa Nacional de Imunizações para o monitoramento dos ESAVIs no território nacional é o e-SUS Notifica – Módulo 

ESAVI (https://notifica.saude.gov.br). Qualquer profissional de saúde, previamente cadastrado na plataforma gov.br pode notificar ESAVIs e erros de 

imunização diretamente no sistema que é totalmente online e conta com campos para o preenchimento de dados relacionados a notificação, 

identificação do paciente, imunobiológicos utilizados, gestação, investigação, evento apresentado, antecedentes clínicos e epidemiológicos, 

atendimento médico, exames complementares e avaliação de causalidade. Para o registro dos dados, o formulário de notificação/investigação e 

encerramento de casos de ESAVI deverá ser preenchido corretamente.  A base de dados gerada conta com dados individualizados e que permitem a 

investigação dos ESAVIs notificados e, posteriormente, a avaliação do nexo causal entre a vacinação e a ocorrência de cada evento. Além das avaliações 

individuais dos casos, a referida base permite a análise epidemiológica dos dados de forma a permitir o monitoramento da ocorrência dos ESAVIs na 

população brasileira.  As bases de dados disponibilizadas nesta plataforma referem-se aos dados individualizados e anônimos de todos os ESAVIs 

notificados e registrados no e-SUS Notifica – Módulo ESAVI desde janeiro de 2021. As bases anônimas serão disponibilizadas com sigilo de dados 

pessoais e sensíveis de modo a inviabilizar o rastreio ou identificação de qualquer cidadão, mas permite a construção e análise de indicadores da 

farmacovigilância de vacinas e outros imunobiológicos. Esta medida permite a cessão de dados contidos nas bases nacionais dos sistemas de 

informação em saúde, atendendo à Lei de Acesso à Informação e à Lei Geral de Proteção de Dados. 

CGFAM/DPNI/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Fator de Excesso de 

Calor - EHF 

Base de dados histórica de monitoramento de calor extremo nos municípios brasileiros, elaborada a partir do índice Excess Heat Factor (EHF), calculado 

com base nas séries de temperatura do conjunto de dados BR-DWGD (Brazilian Daily Weather Gridded Data). A base reúne informações diárias sobre a 

ocorrência, intensidade e classificação de eventos de excesso de calor, permitindo identificar períodos de temperaturas persistentemente elevadas e 

subsidiar análises sobre seus potenciais impactos à saúde da população. Atualmente, contempla o período de 2009 a 2025 para os municípios 

brasileiros. 
CGCLIMA/DVSAT/SVSA/MS Sim Não Anual  Não 

Febre Amarela em 

humanos e 

primatas 

não-humanos - 

1994 a 2025 

##Fonte dos dados O Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Vigilância de Arboviroses (CGARB) do Departamento de Doenças 

Transmissíveis (DEDT) da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA), monitora, no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica 

da Febre Amarela (FA), as notificações de casos suspeitos da doença em humanos e em primatas não-humanos (PNH; macacos). As notificações são 

captadas a partir do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan Net), de instrumentos alternativos de monitoramento dos períodos 

sazonais (planilhas, formulários eletrônicos), além de comunicações diretas à CGARB e ao Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde 

(CIEVS). Na vigilância animal, além das fontes referidas acima, as notificações também são captadas pelo Sistema de Informação em Saúde Silvestre 

(SISS-Geo; www.biodiversidade.ciss.fiocruz.br). A consolidação dos dados se dá sempre à época da vigência do monitoramento anual (julho a junho), 

uma vez que servem de subsídio à intensificação das ações durante o período sazonal de transmissão da FA (dezembro a maio), com subsequente 

harmonização dos registros com as Secretarias de Estado da Saúde (SES). A despeito dos esforços para consolidar bases de dados unificadas, erros de 

registro, dados incompletos ou ausentes e inconsistências requerem revisão e qualificação periódicas dos conjuntos de dados.  ##Conteúdo As bases de 

CGARB/DEDT/SVSA Sim Sim Trimestral  Não 
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dados disponibilizadas nesta Plataforma referem-se aos dados individualizados e anonimizados (Lei 13.709/2018) de casos humanos e de epizootias em 

PNH confirmados para FA, com data de início dos sintomas ou de ocorrência entre 1994 e 2025 e com local provável de infecção (LPI) no território 

nacional, atualizados até 21/05/2025. A estratégia de vigilância de PNH foi iniciada em meados de 1999, e um sistema de informação para registro e 

monitoramento dos eventos (Sinan) só foi implantado em meados de 2007, de modo que parte do período referido não contém dados sobre animais. O 

conjunto de variáveis disponibilizado corresponde àquele utilizado pela CGARB/DEDT/SVSA/MS para a construção de indicadores epidemiológicos e 

análises de situação divulgadas em boletins, informes, notas informativas e outras publicações oficiais, bem como para subsidiar a tomada de decisão 

na gestão pública, a avaliação e estratificação de risco, e a definição de áreas prioritárias para as ações de vigilância e imunização.  As variáveis 

constantes na base de casos humanos são identificação única, macrorregião, código da unidade federada (UF) do local provável de infecção (LPI), UF do 

LPI, código do município do LPI, município do LPI, sexo, idade, data de início dos sintomas, semana epidemiológica de início dos sintomas, mês de início 

dos sintomas, ano de início dos sintomas, monitoramento de início dos sintomas, óbito, data do óbito. Os valores totais podem variar entre as variáveis, 

em função de valores faltantes e registros incompletos ou ausentes. As variáveis constantes na base de epizootias em PNH são identificação única, 

macrorregião, código da UF de ocorrência, UF de ocorrência, código do município de ocorrência, município de ocorrência, data de ocorrência, semana 

epidemiológica de ocorrência, mês de ocorrência, ano de ocorrência, monitoramento de ocorrência. Os valores totais podem variar entre as variáveis, 

em função de valores faltantes e registros incompletos ou ausentes.  Esses dados estão em constante processo de análise e revisão e, portanto, sujeitos 

a alterações  ##Limitações As bases de dados disponibilizadas não incluem as notificações de suspeitas não confirmadas. O número de casos humanos 

confirmados pode não coincidir com aquele registrado no Sinan, visto que procedimentos de inclusão, correção de erros e inconsistências e adequação 

dos registros entre as esferas de gestão são laboriosos e requerem permanente interação em rede. As bases de dados não incluem, por ora, dados 

sobre município e UF de residência e de notificação, mas incluem dados sobre o local provável de infecção (LPI), que remetem aos territórios-alvos das 

ações de vigilância e resposta. 

GAL/Arboviroses 
O Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL), é uma base responsável pela vigilância laboratorial dos exames realizados pelos laboratórios públicos 

estaduais do Brasil (LACEN), bem como laboratórios de referência nacional. O sistema é de modo transversal, onde contém diversas doenças sob 

escopo dos laboratórios, dos exames encaminhados e liberados. Neste caso, se propõe a inserção da base GAL para as Arboviroses (Dengue, Zika, 

Chikungunya, Mayaro, Oropouche e Febre Amarela). 
CGLAB/GAB/SVSA/MS Sim Não Semanal 

Sistema 

Nacional de 

Laboratórios 

de Saúde 

Pública 

(SISLAB) 

Sim 

Inquérito de 

Violências e 

Acidentes em 

Serviços Sentinela 

de Urgência e 

Emergência (VIVA 

Inquérito) 

Base de dados de inquérito nacional realizado em serviços sentinela de urgência e emergência do SUS, contendo informações sobre atendimentos por 

acidentes e violências, perfil das vítimas, características dos eventos e do atendimento prestado. Constitui o componente 2 do Sistema de Vigilância de 

Violências e Acidentes - VIVA.  
CGVIVA/DAENT/SVSA/MS Sim Não Eventual 

Política 

Nacional de 

Redução da 

Morbimortalid

ade por 

Acidentes e 

Violência 

(PNRMAV) 

Sim 

Mortalidade de 

residentes no 

exterior (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos de residentes no exterior ocorridos em todo o território nacional por local de 

residência e ocorrência/ mortalidade – desde 2013 pela CID-10. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Mortalidade geral 

(CID-9) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos gerais ocorridos em todo o território nacional por local de residência e 

ocorrência/opção selecionada: mortalidade – 1979 a 1995, pela CID-9. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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Nascidos vivos 

residentes no 

exterior 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – dados sobre os nascidos vivos de residentes no exterior, informados em todo o território nacional por 

localidade de residência no exterior/nascidos vivos – desde 2014. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Notificações de 

Síndrome Gripal 

Associada a 

Covid-19 - (2020) 

Definição:  O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA), implementou, devido à pandemia, a vigilância da 

Síndrome Gripal (SG) de casos leves e moderados suspeitos de covid-19.  Esta página tem como finalidade disponibilizar a base de dados de SG de casos 

leves e moderados suspeitos de covid-19, a partir da incorporação do sistema e-SUS Notifica, em vigor a partir de março de 2020.   Descrição da 

informação disponibilizada:  Os dados são oriundos do sistema e-SUS Notifica, que foi desenvolvido para registro de casos de Síndrome Gripal suspeitos 

de covid-19, e contém dados referentes ao local de residência do paciente (variáveis: estado, município), independentemente de terem sido notificados 

em outro estado ou município (variáveis: estadoNotificação, municípioNotificação), resultados de exames laboratoriais, além de dados demográficos e 

clínicos epidemiológicos.   Limitações dos dados:  Estados e municípios que utilizam sistemas próprios de notificação de casos suspeitos de covid-19 

estão em processo de integração com o e-SUS Notifica. Assim, os dados desses locais podem apresentar uma diferença substancial até a finalização do 

processo de integração.  Devido ao grande número de casos notificados de SG suspeitos de covid-19, alguns estados já possuem mais de 1.048.576 de 

registros, o que impossibilita estes dados de serem abertos e analisados em planilha de Excel.   Para maiores informações, consultar a Ficha de 

Investigação e o Instrutivo de preenchimento da ficha, disponíveis por meio no endereço eletrônico: https://datasus.saude.gov.br/notifica/ 

CGCOVID/DEDT/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Notificações de 

Síndrome Gripal 

Associada a 

Covid-19 - (2021) 

Definição: O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA), implementou, devido à pandemia, a vigilância da 

Síndrome Gripal (SG) de casos leves e moderados suspeitos de covid-19.  Esta página tem como finalidade disponibilizar a base de dados de SG de casos 

leves e moderados suspeitos de covid-19, a partir da incorporação do sistema e-SUS Notifica, em vigor a partir de março de 2020.   Descrição da 

informação disponibilizada:  Os dados são oriundos do sistema e-SUS Notifica, que foi desenvolvido para registro de casos de Síndrome Gripal suspeitos 

de covid-19, e contém dados referentes ao local de residência do paciente (variáveis: estado, município), independentemente de terem sido notificados 

em outro estado ou município (variáveis: estadoNotificação, municípioNotificação), resultados de exames laboratoriais, além de dados demográficos e 

clínicos epidemiológicos.   Limitações dos dados:  Estados e municípios que utilizam sistemas próprios de notificação de casos suspeitos de covid-19 

estão em processo de integração com o e-SUS Notifica. Assim, os dados desses locais podem apresentar uma diferença substancial até a finalização do 

processo de integração.  Devido ao grande número de casos notificados de SG suspeitos de covid-19, alguns estados já possuem mais de 1.048.576 de 

registros, o que impossibilita estes dados de serem abertos e analisados em planilha de Excel.   Para maiores informações, consultar a Ficha de 

Investigação e o Instrutivo de preenchimento da ficha, disponíveis por meio no endereço eletrônico: https://datasus.saude.gov.br/notifica/ 

CGCOVID/DEDT/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Notificações de 

Síndrome Gripal 

Associada a 

Covid-19 - (2022) 

Definição: O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA), implementou, devido à pandemia, a vigilância da 

Síndrome Gripal (SG) de casos leves e moderados suspeitos de covid-19. Esta página tem como finalidade disponibilizar a base de dados de SG de casos 

leves e moderados suspeitos de covid-19, a partir da incorporação do sistema e-SUS Notifica, em vigor a partir de março de 2020.  Descrição da 

informação disponibilizada: Os dados são oriundos do sistema e-SUS Notifica, que foi desenvolvido para registro de casos de Síndrome Gripal suspeitos 

de covid-19, e contém dados referentes ao local de residência do paciente (variáveis: estado, município), independentemente de terem sido notificados 

em outro estado ou município (variáveis: estadoNotificação, municípioNotificação), resultados de exames laboratoriais, além de dados demográficos e 

clínicos epidemiológicos.  Limitações dos dados: Estados e municípios que utilizam sistemas próprios de notificação de casos suspeitos de covid-19 

estão em processo de integração com o e-SUS Notifica. Assim, os dados desses locais podem apresentar uma diferença substancial até a finalização do 

processo de integração. Devido ao grande número de casos notificados de SG suspeitos de covid-19, alguns estados já possuem mais de 1.048.576 de 

registros, o que impossibilita estes dados de serem abertos e analisados em planilha de Excel. Para maiores informações, consultar a Ficha de 

Investigação e o Instrutivo de preenchimento da ficha, disponíveis por meio no endereço eletrônico: https://datasus.saude.gov.br/notifica/ 

CGCOVID/DEDT/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Notificações de 

Síndrome Gripal 

Associada a 

Covid-19 - (2023) 

Definição: O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA), implementou, devido à pandemia, a vigilância da 

Síndrome Gripal (SG) de casos leves e moderados suspeitos de covid-19.  Esta página tem como finalidade disponibilizar a base de dados de SG de casos 

leves e moderados suspeitos de covid-19, a partir da incorporação do sistema e-SUS Notifica, em vigor a partir de março de 2020.  Descrição da 

informação disponibilizada: Os dados são oriundos do sistema e-SUS Notifica, que foi desenvolvido para registro de casos de Síndrome Gripal suspeitos 

de covid-19, e contém dados referentes ao local de residência do paciente (variáveis: estado, município), independentemente de terem sido notificados 

CGCOVID/DEDT/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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em outro estado ou município (variáveis: estadoNotificação, municípioNotificação), resultados de exames laboratoriais, além de dados demográficos e 

clínicos epidemiológicos.  Limitações dos dados: Estados e municípios que utilizam sistemas próprios de notificação de casos suspeitos de covid-19 

estão em processo de integração com o e-SUS Notifica. Assim, os dados desses locais podem apresentar uma diferença substancial até a finalização do 

processo de integração.  Devido ao grande número de casos notificados de SG suspeitos de covid-19, alguns estados já possuem mais de 1.048.576 de 

registros, o que impossibilita estes dados de serem abertos e analisados em planilha de Excel.  Para maiores informações, consultar a Ficha de 

Investigação e o Instrutivo de preenchimento da ficha, disponíveis por meio no endereço eletrônico: https://datasus.saude.gov.br/notifica/ 

Notificações de 

Síndrome Gripal 

Associada a 

Covid-19 - (2024) 

Definição: O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA), implementou, devido à pandemia, a vigilância da 

Síndrome Gripal (SG) de casos leves e moderados suspeitos de covid-19.  Esta página tem como finalidade disponibilizar a base de dados de SG de casos 

leves e moderados suspeitos de covid-19, a partir da incorporação do sistema e-SUS Notifica, em vigor a partir de março de 2020.  Descrição da 

informação disponibilizada: Os dados são oriundos do sistema e-SUS Notifica, que foi desenvolvido para registro de casos de Síndrome Gripal suspeitos 

de covid-19, e contém dados referentes ao local de residência do paciente (variáveis: estado, município), independentemente de terem sido notificados 

em outro estado ou município (variáveis: estadoNotificação, municípioNotificação), resultados de exames laboratoriais, além de dados demográficos e 

clínicos epidemiológicos.  Limitações dos dados: Estados e municípios que utilizam sistemas próprios de notificação de casos suspeitos de covid-19 

estão em processo de integração com o e-SUS Notifica. Assim, os dados desses locais podem apresentar uma diferença substancial até a finalização do 

processo de integração.  Devido ao grande número de casos notificados de SG suspeitos de covid-19, alguns estados já possuem mais de 1.048.576 de 

registros, o que impossibilita estes dados de serem abertos e analisados em planilha de Excel.  Para maiores informações, consultar a Ficha de 

Investigação e o Instrutivo de preenchimento da ficha, disponíveis por meio no endereço eletrônico: https://datasus.saude.gov.br/notifica/ 

CGCOVID/DEDT/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Notificações de 

Síndrome Gripal 

Associada a 

Covid-19 -- API 

OpenSearch 

Definição:  O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA), implementou, devido à pandemia, a vigilância da 

Síndrome Gripal (SG) de casos leves e moderados suspeitos de covid-19.  Esta página tem como finalidade disponibilizar a base de dados de SG de casos 

leves e moderados suspeitos de covid-19, a partir da incorporação do sistema e-SUS Notifica, em vigor a partir de março de 2020.   Descrição da 

informação disponibilizada:  Os dados são oriundos do sistema e-SUS Notifica, que foi desenvolvido para registro de casos de Síndrome Gripal suspeitos 

de covid-19, e contém dados referentes ao local de residência do paciente (variáveis: estado, município), independentemente de terem sido notificados 

em outro estado ou município (variáveis: estadoNotificação, municípioNotificação), resultados de exames laboratoriais, além de dados demográficos e 

clínicos epidemiológicos.   Limitações dos dados:  Estados e municípios que utilizam sistemas próprios de notificação de casos suspeitos de covid-19 

estão em processo de integração com o e-SUS Notifica. Assim, os dados desses locais podem apresentar uma diferença substancial até a finalização do 

processo de integração.  Devido ao grande número de casos notificados de SG suspeitos de covid-19, alguns estados já possuem mais de 1.048.576 de 

registros, o que impossibilita estes dados de serem abertos e analisados em planilha de Excel.   Para maiores informações, consultar a Ficha de 

Investigação e o Instrutivo de preenchimento da ficha, disponíveis por meio no endereço eletrônico: https://datasus.saude.gov.br/notifica/ 

CGCOVID/DEDT/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Painel Integrado de 

Monitoramento do 

Cuidado do HIV e 

da Aids 

O Painel Integrado de Monitoramento do Cuidado do HIV e da Aids (PIMC) é uma ferramenta de monitoramento que reúne informações sobre o 

cuidado contínuo das pessoas vivendo com HIV ou aids (PVHA) no Brasil, permitindo o acompanhamento de indicadores relacionados ao diagnóstico, à 

vinculação aos serviços de saúde, à retenção no cuidado, ao tratamento antirretroviral e à supressão viral. As bases de dados utilizadas para o PIMC são 

produzidas a partir do relacionamento probabilístico entre o Sinan-HIV/Aids (Sistema de Informação de Agravos de Notificação), o SIM (Sistema de 

Informação sobre Mortalidade), o Siscel (Sistema de Controle de Exames Laboratoriais de CD4+/CD8+ e Carga Viral do HIV) e o Siclom (Sistema de 

Controle Logístico de Medicamentos). Todas as informações de localidade estão relacionadas ao local de cuidado da PVHA, ou seja, ao município da 

unidade de saúde que realizou a solicitação dos exames no Siscel ou que registrou a notificação no Sinan.  

Dathi/SVSA/MS Sim Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde  
Não 

Painel de 

Monitoramento da 

Profilaxia 

Pré-Exposição - 

PrEP 

O Painel de Monitoramento da Profilaxia Pré-Exposição ao HIV (PrEP) é uma ferramenta de monitoramento que reúne informações sobre a oferta, o 

acesso e o uso da PrEP no Brasil, permitindo o acompanhamento de indicadores relacionados ao início de uso, ao acompanhamento clínico, à 

dispensação de medicamentos e ao perfil das pessoas usuárias da estratégia. As bases de dados utilizadas para o painel são produzidas a partir das 

informações registradas no Sistema de Controle Logístico de Medicamentos (Siclom), módulo PrEP, que reúne dados referentes ao cadastro, ao 

acompanhamento clínico e à dispensação dos medicamentos utilizados. As informações apresentadas no painel são atualizadas periodicamente a partir 

dos registros realizados pelos serviços de saúde que ofertam PrEP no Sistema Único de Saúde (SUS). Todas as informações de localidade estão 

Dathi/SVSA/MS Sim Não Mensal 
política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde  
Não 
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relacionadas ao local de acompanhamento da pessoa usuária de PrEP, correspondendo ao município do serviço de saúde responsável pelo seu cadastro 

ou pela dispensação dos medicamentos.  

Painel de 

Monitoramento da 

Profilaxia 

Pós-Exposição ao 

HIV (PEP) 

O Painel de Monitoramento da Profilaxia Pós-Exposição ao HIV (PEP) é uma ferramenta de monitoramento que reúne informações sobre a oferta e a 

utilização da PEP no Brasil, permitindo o acompanhamento de indicadores relacionados ao perfil das dispensações realizadas, às características das 

exposições e ao início oportuno da profilaxia. As bases de dados utilizadas para o painel são produzidas a partir das informações registradas no Sistema 

de Controle Logístico de Medicamentos (Siclom), módulo PEP, que reúne dados referentes à dispensação dos medicamentos utilizados. As informações 

apresentadas no painel são atualizadas periodicamente a partir dos registros realizados pelos serviços de saúde que ofertam PEP no Sistema Único de 

Saúde (SUS). Todas as informações de localidade estão relacionadas ao local de atendimento da pessoa usuária de PEP, correspondendo ao município 

do serviço de saúde responsável pela dispensação dos medicamentos.  

Dathi/SVSA/MS Sim Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde  
Não 

Pesquisa Nacional 

de Saúde (PNS) 

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) é um inquérito epidemiológico de base domiciliar, de abrangência nacional, realizado pelo Ministério da Saúde em 

parceria com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Seu objetivo é produzir informações sobre as condições de saúde da população 

brasileira, os fatores de risco e proteção para doenças e agravos não transmissíveis, a utilização e o acesso aos serviços de saúde, bem como aspectos 

relacionados à vigilância em saúde e às condições de vida da população.  A pesquisa utiliza amostragem probabilística representativa da população 

residente em domicílios particulares permanentes no território nacional, permitindo estimativas para o Brasil, grandes regiões, unidades da federação 

e, em algumas edições, capitais e regiões metropolitanas. Os dados são coletados por meio de entrevistas domiciliares estruturadas, contemplando 

informações demográficas, socioeconômicas, condições de saúde autorreferidas, doenças crônicas não transmissíveis, saúde mental, estilos de vida, 

uso de medicamentos, acesso e utilização de serviços de saúde, entre outros temas.  A PNS subsidia o monitoramento da situação de saúde da 

população brasileira, a avaliação de políticas públicas e o planejamento de ações e programas do Sistema Único de Saúde (SUS), constituindo uma das 

principais fontes nacionais de informações sobre saúde e fatores de risco para doenças crônicas não transmissíveis.  Link de acesso as bases: 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9160-pesquisa-nacional-de-saude.html?=&t=downloads 

CGDNT/DAENT/SVSA Sim Não Sob 

demanda 

Plano de Ações 

Estratégicas 

para o 

Enfrentamento 

das Doenças 

Crônicas e 

Agravos Não 

Transmissíveis 

no Brasil, 

2021-2030 

(Plano de 

Dant) 

Sim 

Pesquisa Nacional 

de Saúde do 

Escolar (PeNSE) 

A Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) é um inquérito epidemiológico de abrangência nacional realizado pelo Ministério da Saúde em 

parceria com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Seu objetivo é monitorar fatores de risco e proteção à saúde entre estudantes brasileiros, 

produzindo informações para subsidiar a formulação, o monitoramento e a avaliação de políticas públicas voltadas à promoção da saúde e à prevenção 

de doenças e agravos na população adolescente.  A pesquisa é realizada em ambiente escolar, por meio da aplicação de questionário estruturado e 

autopreenchível aos estudantes selecionados por amostragem probabilística representativa. Os temas investigados incluem características 

sociodemográficas, alimentação, atividade física, comportamento sedentário, consumo de álcool, tabaco e outras drogas, saúde mental, violência, 

acidentes, saúde sexual e reprodutiva, higiene, imagem corporal, apoio familiar e contexto escolar.  A PeNSE constitui uma importante fonte de 

informações sobre os determinantes sociais e comportamentais da saúde dos adolescentes brasileiros, permitindo o acompanhamento temporal de 

indicadores relacionados às doenças e agravos não transmissíveis, bem como o monitoramento de ações intersetoriais de promoção da saúde, 

especialmente no âmbito do Programa Saúde na Escola (PSE).  Link de acesso as bases: 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9134-pesquisa-nacional-de-saude-do-escolar.html?=&t=downloads  

CGDNT/DAENT/SVSA Sim Não Sob 

demanda 

Plano de Ações 

Estratégicas 

para o 

Enfrentamento 

das Doenças 

Crônicas e 

Agravos Não 

Transmissíveis 

no Brasil, 

2021-2030 

(Plano de 

Dant) 

Sim 

Registro de Eventos 

em Saúde Pública 

(Resp) 
O Resp-Microcefalia é um formulário eletrônico disponibilizado pelo MS, em 19 de novembro de 2015, para o registro de casos de síndrome congênita 

associados à infecção pelo vírus Zika (SCZ) durante o período epidêmico. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Anual 

Política 

Nacional de 

Atenção 

Integral às 

Pessoas com 

Doenças Raras; 

Programa 

Nacional de 

Apoio à 

Sim 
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Atenção da 

Saúde da 

Pessoa com 

Deficiência 

(Pronas/PCD) 
SIES - Dados do 

Sistema de 

Informação de 

Insumos 

Estratégicos 
Monitoramento dos dados de doses distribuídas CGGI/DPNI/SVSA/MS Sim Sim Semanal 

Programa de 

Nacional de 

Imunizações 

(PNI) 
Não 

SIME REGISTRO E MONITORAMENTO DE EVENTOS EM SAÚDE PÚBLIICA / Detecção de eventos na mídia CGCIEVS/DEMSP/SVSA/MS Não Não Diária  Não 

SISAGUA - Cadastro 

Carro Pipa 

População 
Dados cadastrais sobre Carros-Pipa utilizados para abastecimento de água para consumo humano, com informações sobre a população atendida por 

cada um deles. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - Cadastro 

Carro Pipa 

Procedência 
SISAGUA - Cadastro Carro Pipa Procedência CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - Controle 

Mensal - 

Infraestrutura 

Operacional 
Dados sobre as condições operacionais e de infraestrutura dos sistemas e soluções de abastecimento de água para consumo humano, informados pelo 

prestador de serviço em frequência mensal. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - Controle 

Mensal - 

Parâmetros básicos 
Dados das análises de baixa complexidade de qualidade da água para consumo humano, realizadas rotineiramente pelos responsáveis por sistemas e 

soluções alternativas coletivas de abastecimento de água (SAA e SAC), e informadas mensalmente ao Sisagua. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - Controle 

Mensal - Plano de 

Amostragem 
Dados sobre os quantitativos mínimos de análises definidos para os prestadores de serviço, por forma de abastecimento, parâmetro de qualidade da 

água e ponto de monitoramento, com respectivas frequências de amostragem. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - Controle 

Semestral 
Dados das análises de alta complexidade de qualidade da água para consumo humano, realizadas pelos responsáveis por sistemas e soluções 

alternativas coletivas de abastecimento de água (SAA e SAC), em frequência superior à mensal. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - Controle 

mensal - Amostras 

fora do padrão 
Dados detalhados sobre as análises de qualidade da água de responsabilidade dos prestadores de serviço que não atenderam ao padrão de 

potabilidade, informados em frequência mensal. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 
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SISAGUA - Controle 

mensal - demais 

parâmetros 
Dados das análises de qualidade da água de média/alta complexidade, realizado pelas instituições responsáveis por SAA e SAC, em frequência mensal 

ou inferior. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - Pontos 

de captação 
Dados sobre os pontos de captação de água para consumo humano registrados nos sistemas e soluções alternativas de abastecimento de água 

cadastrados no Sisagua. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - 

População 

Abastecida 
Dados anuais sobre as formas de abastecimento de água para consumo humano (SAA, SAC e SAI), com informações sobre a população atendida por 

cada uma delas. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - 

Tratamento de 

água 
Dados sobre o tratamento de água empregado nos sistemas e soluções alternativas de abastecimento de água para consumo humano, informados pelo 

prestador de serviço em frequência anual. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - 

Vigilância - 

Cianobactérias e 

cianotoxinas 
Dados sobre as análises de cianobactérias e cianotoxinas realizadas pelo setor saúde. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - 

Vigilância - Demais 

parâmetros 
Dados sobre as análises de qualidade da água de alta complexidade realizadas pelo setor saúde. CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISAGUA - 

Vigilância 

Parâmetros Básicos 
Dados sobre as análises de baixa complexidade de qualidade da água para consumo humano realizadas rotineiramente pelo setor saúde, contemplando 

os seguintes parâmetros: Coliformes Totais, Escherichia Coli, Cloro Residual Livre, Cloro Residual Combinado, Dióxido de Cloro, Turbidez, Cor, Fluoreto, 

pH e Bactérias Heterotróficas. 
CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Sim Quinzenal  Não 

SISSOLO - Áreas 

contaminadas por 

substâncias e 

contaminantes 

químicos 

O banco de dados do Sistema de Informação de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminado (Sissolo) reúne informações 

georreferenciadas sobre áreas contaminadas ou potencialmente contaminadas por substâncias e contaminantes químicos de interesse à saúde pública 

em todo o território nacional. O sistema registra dados referentes à localização e às características da área; à população potencialmente exposta, às 

condições de abastecimento de água para consumo humano e informações gerais sobre aspectos epidemiológicos e ambientais relevantes, incluindo a 

informações sobre a confirmação da exposição humana e ambiental aos contaminantes, subsidiando ações de vigilância, monitoramento e gestão de 

riscos à saúde. 

CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Não Diária  Não 

SRAG 2009 a 2012 - 

Banco de Dados de 

Síndroma 

Respiratória Aguda 

Grave 

O Ministério da Saúde (MS), por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), desenvolve a vigilância da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) 

no Brasil, desde a pandemia de Influenza A(H1N1)pdm09. A partir disso, a vigilância de SRAG foi implantada na rede de vigilância de Influenza e outros 

vírus respiratórios, que anteriormente atuava exclusivamente com a vigilância sentinela de Síndrome Gripal (SG).   Esta página tem como finalidade 

disponibilizar o legado dos bancos de dados (BD) epidemiológicos de SRAG, da rede de vigilância da Influenza e outros vírus respiratórios, desde o início 

da sua implantação. De 2009 até 2018, o sistema oficial para o registo dos casos e óbitos por SRAG era o Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação – Sinan Web Influenza. A partir de 2019, o sistema oficial passou a ser é o Sistema de Informação da Vigilância Epidemiológica da Gripe 

(SIVEP-Gripe).    Esclarece-se que as bases de dados de SRAG disponibilizadas neste portal passam por tratamento que envolve a anonimização, em 

cumprimento a Lei 13.709/2018.    Para mais informações, acessar:   Gripe/Influenza - 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/g/gripe-influenza   COVID-19 - https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus    Guia Nacional 

CGCOVID/DEDT/SVSA/MS Sim Sim Semanal 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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de Vigilância da COVID-19 - 

https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/publicacoes-tecnicas/guias-e-planos/guia-de-vigilancia-epidemiologica-covid-19/view 

SRAG 2013 a 2018 - 

Banco de Dados de 

Síndrome 

Respiratória Aguda 

Grave 

O Ministério da Saúde (MS), por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), desenvolve a vigilância da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) 

no Brasil, desde a pandemia de Influenza A(H1N1)pdm09. A partir disso, a vigilância de SRAG foi implantada na rede de vigilância de Influenza e outros 

vírus respiratórios, que anteriormente atuava exclusivamente com a vigilância sentinela de Síndrome Gripal (SG).   Esta página tem como finalidade 

disponibilizar o legado dos bancos de dados (BD) epidemiológicos de SRAG, da rede de vigilância da Influenza e outros vírus respiratórios, desde o início 

da sua implantação. De 2009 até 2018, o sistema oficial para o registo dos casos e óbitos por SRAG era o Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação – Sinan Web Influenza. A partir de 2019, o sistema oficial passou a ser é o Sistema de Informação da Vigilância Epidemiológica da Gripe 

(SIVEP-Gripe).    Esclarece-se que as bases de dados de SRAG disponibilizadas neste portal passam por tratamento que envolve a anonimização, em 

cumprimento a Lei 13.709/2018.    Para mais informações, acessar:   Gripe/Influenza - 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/g/gripe-influenza   COVID-19 - https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus    Guia Nacional 

de Vigilância da COVID-19 - 

https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/publicacoes-tecnicas/guias-e-planos/guia-de-vigilancia-epidemiologica-covid-19/view 

CGCOVID/DEDT/SVSA/MS Sim Sim Semanal 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan / Caxumba 

[parotidite 

epidêmica] 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – caxumba. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Acidente de 

Trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que acidente de trabalho é um agravo de notificação compulsória, ou seja, todo 

caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem 

ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGSAT/DVSAT/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Acidente de 

Trabalho com 

Exposição a 

Material Biológico 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que acidente de trabalho com exposição a material biológico é um agravo de 

notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGSAT/DVSAT/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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Sinan/Acidente por 

Animais 

Peçonhentos 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que acidente por animais peçonhentos é um agravo de notificação compulsória, 

ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras 

informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGZHA/DEDT/SVSA 

Sim Não Mensal 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Aids em 

Adulto 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que Aids em adulto é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
Dathi/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Aids em 

Crianças 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que Aids em criança é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
Dathi/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Atendimento 

Antirrábico 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que atendimento antirrábico é um agravo de notificação compulsória, ou seja, 

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGZHA/DEDT/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Sinan/Botulismo 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que botulismo é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve 

ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGZHA/DEDT/SVSA 

Sim Não Trimestral 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Carbúnculo 

ou Antraz 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – carbúnculo ou antraz. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Coqueluche 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que coqueluche é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve 

ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
DPNI/SVSA 

Sim Não Semanal 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Criança 

Exposta ao HIV 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que HIV – criança exposta ao vírus é uma doença de notificação compulsória, ou 

seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). 

Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
Dathi/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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Sinan/Câncer 

Relacionado ao 

Trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que câncer relacionado ao trabalho é um agravo de notificação compulsória, ou 

seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras 

informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGSAT/DVSAT/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Cólera 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que cólera é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser 

obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGZHA/DEDT/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Dengue 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a dengue é doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso suspeito 

e/ou confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras 

informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGARB/DEDT/SVSA 

Sim Sim Semanal 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Dermatoses 

Ocupacionais 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que dermatoses ocupacionais é uma doença de notificação compulsória, ou seja, 

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGSAT/DVSAT/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Sinan/Difteria 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que difteria é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser 

obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
DPNI/SVSA 

Sim Não Semanal 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Doença de 

Chagas Aguda 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a doença de Chagas aguda é de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGZHA/DEDT/SVSA 

Sim Não Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Doença de 

Lyme 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – doença de Lyme. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Doença de 

Marburg 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – doença de Marburg. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Doença pelo 

Vírus Ebola 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – doença pelo vírus Ebola. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 
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Sinan/Doenças 

Exantemáticas 

(Sarampo, Rubéola) 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que as doenças exantemáticas (sarampo e rubéola) são de notificação 

compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). 

Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
DPNI/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Epizootias O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – epizootias. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Esporotricos

e 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a esporotricose animal (epizootia) é de notificação compulsória, ou seja, todo 

caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem 

ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGZHA/DEDT/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Esquistosso

mose 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a esquistossomose é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo 

caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras 

informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGHDE/DEDT/SVSA 

Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Febre 

Amarela 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – febre amarela. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 
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Sinan/Febre 

Hemorrágica por 

Arenavírus, NÃO 

Especificada 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – febre hemorrágica por arenavírus, NÃO especificada. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Febre 

Maculosa 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a febre maculosa é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGZHA/DEDT/SVSA Sim Não Anual 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Febre 

Purpúrica do Brasil 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – febre purpúrica do Brasil. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Febre Tifoide 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a febre tifoide é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

 Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGZHA/DEDT/SVSA Sim Não Trimestral 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Febre de 

Chikungunya 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a febre de chikungunya é doença de notificação compulsória, ou seja, todo 

caso suspeito e/ou confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). 

Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGARB/DEDT/SVSA 

Sim Sim Semanal 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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Sinan/Febre de 

Lassa 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – febre de Lassa. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Febre do 

Nilo 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – febre do Nilo. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Filariose 

NÃO Especificada 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – filariose NÃO especificada. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Gestante HIV 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que HIV em gestante é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
Dathi/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/HIV em 

Criança 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que HIV em criança é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
Dathi/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/HIV em 

adulto 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
Dathi/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que HIV em adulto é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Sinan/Hanseníase 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que hanseníase é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGHDE/DEDT/SVSA Sim Não Trimestral 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Hantavirose 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que hantavirose é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve 

ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGZHA/DEDT/SVSA Sim Não Anual 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Hepatites 

Virais 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que as hepatites virais são de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
Dathi/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Influenza 

Pandêmica 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) (Influenza Web) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e 

agravos que constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – Influenza Web. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 
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Sinan/Intoxicação 

Exógena 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que intoxicação exógena é um agravo de notificação compulsória, ou seja, todo 

caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem 

ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGSAT/DVSAT/SVSA Sim Não Mensal 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Leishmanios

e Tegumentar 

Americana 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que leishmaniose tegumentar é uma doença de notificação compulsória, ou seja, 

todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras 

informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGZHA/DEDT/SVSA Sim Não Anual 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Leishmanios

e Visceral 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que leishmaniose visceral é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo 

caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem 

ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGZHA/DEDT/SVSA Sim Não Anual 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Leptospirose 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que leptospirose é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGZHA/DEDT/SVSA Sim Não Anual 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Sinan/Lesões por 

Esforço 

Repetitivo/Distúrbi

os 

Osteomusculares 

Relacionados ao 

Trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que LER/DORT é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve 

ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGSAT/DVSAT/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Malária 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que malária é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser 

obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CEMA/DEDT/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Meningite 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que meningite é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve 

ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
DPNI/SVSA Sim Não Mensal 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Mormo O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – mormo. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 
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Sinan/Outras 

Febres Virais 

Especificadas 

Transmitidas por 

Artrópodes 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – outras febres virais especificadas transmitidas por artrópodes. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Outras 

Síndromes 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – outras síndromes. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Paralisia 

Flácida Aguda 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que paralisia flácida aguda (PFA) é uma doença de notificação compulsória, ou 

seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras 

informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
DPNI/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Perda 

Auditiva Induzida 

por Ruído 

relacionada ao 

trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que PAIR é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser 

obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGSAT/DVSAT/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Peste 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que peste é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser 

 Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGZHA/DEDT/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Sinan/Pneumoconi

oses Relacionadas 

ao Trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que pneumoconioses relacionadas ao trabalho são doenças de notificação 

compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). 

Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br     

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGSAT/DVSAT/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Pneumonia 

NÃO Especificada 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – pneumonia NÃO especificada. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Raiva 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que raiva é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser 

obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGZHA/DEDT/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Rotavírus 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que rotavírus é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve 

ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGZHA/DEDT/SVSA Sim Não Trimestral 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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Sinan/Surto de 

Doenças de 

Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que os surtos de DTHA são de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser 

obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGZHA/DEDT/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Sífilis 

Adquirida 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que sífilis adquirida é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
Dathi/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Sífilis 

Congênita 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que sífilis congênita é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
Dathi/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Sífilis em 

Gestante 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que sífilis em gestante é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo 

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
Dathi/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem 

ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Sinan/Síndrome 

Diarreica Aguda 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – síndrome diarreica aguda. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Síndrome 

Hemolítico-Urêmic

a 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – síndrome hemolítico-urêmica Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Síndrome 

Ictérica Aguda 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – síndrome ictérica aguda. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Síndrome 

Neurológica Aguda 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – síndrome neurológica aguda. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Síndrome da 

Febre Hemorrágica 

Aguda 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – síndrome da febre hemorrágica aguda. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Síndrome da 

Insuficiência Renal 

Aguda 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – síndrome da insuficiência renal aguda. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Síndrome da 

Rubéola Congênita 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que síndrome da rubéola congênita é uma doença de notificação compulsória, ou 

seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras 

informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
DPNI/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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Sinan/Síndrome do 

Corrimento Uretral 

em Homem 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – síndrome do corrimento uretral em homem. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Toxoplasmos

e Congênita 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que toxoplasmose congênita é uma doença de notificação compulsória, ou seja, 

todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS 
CGZHA/DEDT/SVSA 

Sim Não Semestral 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Toxoplasmos

e Gestacional 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que toxoplasmose gestacional é uma doença de notificação compulsória, ou seja, 

todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGZHA/DEDT/SVSA Sim Não Semestral 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Tracoma 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que tracoma (inquérito e notificação) é uma doença de notificação compulsória, 

ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras 

informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGHDE/DEDT/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Transtornos 

Mentais 

Relacionados ao 

Trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGSAT/DVSAT/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que transtornos mentais relacionados ao trabalho são doenças de notificação 

compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). 

Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Sinan/Tuberculose 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que tuberculose é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações 

podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
Dathi/SVSA Sim Não Quadrimestr

al 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Tularemia O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação e pela investigação de casos de doenças e agravos que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória – tularemia. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Tétano 

Acidental 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que tétano acidental é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
DPNI/SVSA Sim Não Semanal 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Tétano 

Neonatal 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que tétano neonatal é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso 

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
DPNI/SVSA Sim Não Semanal 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 
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deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Sinan/Varicela 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que varicela é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser 

obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser 

consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
DPNI/SVSA Sim Não Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sinan/Violência 

Interpessoal / 

Autoprovocada 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação de casos de violência interpessoal e autoprovocada que 

constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Sim Sob 

demanda 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Sinan/Vírus Zika 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela 

vigilância epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à 

análise das informações das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan 

Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro 

de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos 

dados de notificação e investigação de dengue e de febre de chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar 

em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan 

Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que Zika vírus é doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso suspeito 

e/ou confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras 

informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Cgiae/Daent/SVSA/MS​
CGARB/DEDT/SVSA Sim Sim Semanal 

Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sistema de 

Informação de 

Tratamentos 

Especiais da 

Tuberculose 

(SITE-TB) 

O Sistema de Informação de Tratamentos Especiais da Tuberculose (SITE-TB) é uma ferramenta nacional destinada ao registro, acompanhamento e 

monitoramento de pessoas em tratamentos especiais para tuberculose no Brasil. O sistema reúne informações clínicas, laboratoriais e terapêuticas 

relacionadas aos casos que demandam esquemas especiais de tratamento, incluindo tuberculose drogarresistente (TB-DR), reações adversas graves aos 

medicamentos, comorbidades e outras situações clínicas que exigem manejo diferenciado. A base de dados do SITE-TB é alimentada por profissionais e 

serviços de saúde habilitados para o acompanhamento desses casos, permitindo o monitoramento da evolução clínica, dos esquemas terapêuticos 

utilizados, dos resultados de exames laboratoriais, dos desfechos do tratamento e da utilização de medicamentos especiais para tuberculose. As 

informações registradas no sistema subsidiam a vigilância epidemiológica, o monitoramento da qualidade da atenção, o planejamento das ações de 

controle da tuberculose e a gestão da assistência farmacêutica relacionada aos tratamentos especiais. Os dados também permitem acompanhar 

indicadores estratégicos relacionados à detecção, ao tratamento e aos desfechos da tuberculose drogarresistente no país. As informações de localidade 

apresentadas na base correspondem ao município e à unidade de saúde responsável pelo acompanhamento do caso registrado no sistema, bem como 

de residência da pessoa em esquema especial.  

CGTM/Dathi/SVSA/MS Sim Não Quadrimestr

al 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde  
Sim 

Sistema de 

Informação de 

O Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica das Doenças Diarreicas Agudas (Sivep-DDA) é o sistema oficial Nacional destinado ao registro de 

dados agregados de casos de DDA por faixa etária e plano de tratamento por semana epidemiológica, provenientes das unidades sentinelas de 

CGZHA/DEDT/SVSA/MS Sim Não Diária Política 

Nacional de 

Não 
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Vigilância 

Epidemiológica das 

Doenças Diarreicas 

Agudas – 

Sivep-DDA 

monitoramento das DDA dos municípios, permitindo o acompanhamento da ocorrência das doenças diarreicas agudas, a detecção oportuna de 

alterações no perfil epidemiológico, o monitoramento de comportamento e tendências temporais e sazonais, a identificação de situações de risco e o 

apoio ao planejamento, à implementação e à avaliação das ações de vigilância, prevenção e controle dessas doenças nas três esferas de gestão do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

Vigilância em 

Saúde 

Sistema de 

Informação para 

notificação das 

pessoas em 

tratamento da ILTB  

(IL-TB) 

O Sistema de Informação para notificação das pessoas em tratamento da ILTB (IL-TB) é uma ferramenta nacional destinada ao registro, 

acompanhamento e monitoramento das ações relacionadas ao diagnóstico, tratamento e seguimento de pessoas com infecção latente pelo 

Mycobacterium tuberculosis no Brasil. A base de dados do IL-TB reúne informações sobre indivíduos elegíveis para o tratamento da infecção latente da 

tuberculose (ILTB), incluindo dados demográficos, clínicos, laboratoriais e relacionados ao acompanhamento terapêutico. O sistema permite registrar 

informações sobre a indicação do tratamento, esquemas terapêuticos utilizados, monitoramento da adesão, eventos adversos e desfechos do 

tratamento. As informações registradas subsidiam o monitoramento das estratégias de prevenção da tuberculose, a avaliação da cobertura e da 

efetividade do tratamento preventivo, o planejamento das ações de vigilância e controle da doença e a gestão dos insumos relacionados à prevenção 

da tuberculose. Os dados também permitem acompanhar indicadores estratégicos relacionados à investigação de contatos, ao tratamento preventivo 

da tuberculose e às ações voltadas para populações prioritárias, contribuindo para o alcance das metas de eliminação da tuberculose como problema 

de saúde pública. As informações de localidade apresentadas na base correspondem ao município e à unidade de saúde responsável pelo atendimento 

e acompanhamento da pessoa registrada no sistema.   

CGTM/Dathi/SVSA/MS Sim Não Quadrimestr

al 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde  
Sim 

Sistema de 

Informação sobre 

Mortalidade – SIM 

Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM   O Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), desenvolvido pelo Ministério da Saúde em 1975, é 

produto da unificação de mais de quarenta modelos de Declaração de Óbito utilizados ao longo dos anos, para coletar dados sobre mortalidade no 

país.  Com sua longa série temporal, o SIM é um patrimônio nacional, visto que possui informações fundamentais para que possamos conhecer os 

aspectos referentes à mortalidade no Brasil e às causas de adoecimento que levaram ao óbito. É, ainda, um dos principais instrumentos para apoiar a 

elaboração de políticas públicas de saúde e seguridade social mais efetivas visando à prevenção, promoção e cuidado em saúde.  Esta página tem como 

objetivo disponibilizar os bancos de dados de disseminação de mortalidade (DO_BDD)   Descrição das informações: disponibilizada.  Os registros são 

oriundos do sistema SIM, contendo dados socioeconômicos, local de residência e ocorrência, óbitos fetais e não fetais, condições e causas do óbito, e 

informações de causas externas. 

Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Sistema de 

Informação sobre 

Nascidos Vivos – 

Sinasc 

O Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc), foi implantado oficialmente a partir de 1990, com o objetivo de coletar dados sobre os 

nascimentos informados em todo território nacional e fornecer dados sobre natalidade para todos os níveis do Sistema de Saúde. A implantação do 

Sinasc ocorreu de forma gradual em todas as unidades da Federação e já vem apresentando em muitos municípios, desde o ano de 1994, um número 

maior de registros do que o publicado pelo IBGE com base nos dados de Cartório de Registro Civil.  O nascimento é um dos eventos vitais e seu 

monitoramento pode contribuir para o conhecimento da situação de saúde de uma população e a avaliação de políticas e ações de vigilância e atenção 

à saúde na área da saúde materno-infantil.   Descrição das informações: disponibilizada.  Os registros são oriundos do sistema Sinasc, contendo dados 

socioeconômicos, local de residência e ocorrência, anomalias congênitas, parto e pré natal. 

Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

TB_Vacinômetro – 

doses aplicadas em 

campanhas de 

vacinação 
Monitoramento dos dados de doses aplicadas das campanhas de vacinação. CGICI/DPNI/SVSA/MS Sim Não Diária 

Programa de 

Nacional de 

Imunizações 

(PNI) 
Sim 

VIGIAR - Estimativa 

de impacto de 

longo prazo 

atribuível ao MP2,5 

ambiental 

As estimativas de impacto da poluição atmosférica foram elaboradas a partir da integração de dados de exposição ao material particulado fino (PM₂,₅), 

obtidos por meio do Sistema de Informações Ambientais Integrado à Saúde (SISAM/INPE), com dados de mortalidade do Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM/DATASUS). Os cálculos foram realizados utilizando a metodologia do software AIRQ+, da Organização Mundial da Saúde (OMS), 

permitindo estimar a taxa e a mortalidade atribuível à exposição ao MP₂,₅ para diferentes desfechos de saúde (Mortalidade por causas naturais, 

Doenças circulatórias, Doenças respiratórias, DPOC, Câncer e Infecção das vias aéreas inferiores). 
CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Não Anual  Não 
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VIGIAR - Estimativa 

de impacto de 

longo prazo 

atribuível ao MP2,5 

intradomiciliar 

As estimativas de impacto da poluição atmosférica foram elaboradas a partir da integração de dados de uso de lenha ou carvão para cocção e da 

estimativa de exposição ao material particulado fino (PM₂,₅), com dados de mortalidade do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM/DATASUS). 

Os cálculos foram realizados utilizando as curvas de dose-resposta, da Organização Mundial da Saúde (OMS), permitindo estimar a taxa e a mortalidade 

atribuível à exposição ao MP₂,₅ da poluição do ar intradomiciliar para diferentes desfechos de saúde (Acidente Vascular Cerebral,  Câncer de pulmão, 

DPOC e doença isquêmica do coração. 
CGVAM/DVSAT/SVSA/MS Sim Não Anual  Não 

Vigilância de 

fatores de risco e 

proteção para 

doenças crônicas 

NÃO transmissíveis 

por Inquérito 

Telefônico (Vigitel) 

Vigitel – dados para monitoramento dos fatores de risco e proteção para doenças crônicas NÃO transmissíveis, coletados anualmente por meio de 

inquérito telefônico. (tabagismo, excesso de peso e obesidade, consumo alimentar, atividade física, consumo de bebidas alcoólicas, condução de 

veículo motorizado após consumo de bebidas alcoólicas, autoavaliação do estado de saúde, prevenção de câncer em mulheres, morbidade referida).  

Link de acesso as bases de dados do Vigitel: https://svs.aids.gov.br/daent/cgdnt/vigitel/ Painel com dados do Vigitel: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/cnie/doencas-e-agravos-nao-transmissiveis  
CGDNT/DAENT/SVSA Sim Não Anual 

Plano de Ações 

Estratégicas 

para o 

Enfrentamento 

das Doenças 

Crônicas e 

Agravos NÃO 

Transmissíveis 

no Brasil 

Sim 

e-SUS Sinan/Mpox 
O Projeto e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), além de registrar em tempo real as 

notificações dos agravos e doenças que compõem a lista nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online) 

do sistema Sinan, bem como os aplicativos auxiliares.  Referência:  http://plataforma.saude.gov.br/esussinan/    
Cgiae/Daent/SVSA/MS 
Dathi/SVSA 

Sim Sim Mensal 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Óbitos de mulheres 

em idade fértil e 

óbitos maternos 

(CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos de mulheres em idade fértil e óbitos maternos ocorridos em todo o território 

nacional por local de residência e ocorrência/mortalidade – desde 1996 pela CID-10. Cgiae/DaentSVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Óbitos fetais 

(CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos fetais ocorridos em todo o território nacional por local de residência e ocorrência/ 

mortalidade – desde 1996 pela CID-10. Cgiae/DaentSVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Óbitos fetais 

(CID-9) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos fetais ocorridos em todo o território nacional por local de residência e 

ocorrência/opção selecionada: mortalidade – 1979 a 1995, pela CID-9. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Óbitos infantis – 

CID-10 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos infantis ocorridos em todo o território nacional por local de residência e 

ocorrência/mortalidade – desde 1996 pela CID-10. Cgiae/DaentSVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Sim 

Óbitos por causa 

múltipla (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos por causa múltipla ocorridos em todo o território nacional por local de residência e 

ocorrência/mortalidade – desde 1996 pela CID-10. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Sim Anual Política 

Nacional de 

Não 
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Vigilância em 

Saúde 

Óbitos por causas 

evitáveis – 0 a 4 

anos (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos por causas evitáveis – 0 a 4 anos ocorridos em todo o território nacional por local 

de residência e ocorrência / mortalidade – desde 1996 pela CID-10. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Óbitos por causas 

evitáveis – 5 a 74 

anos (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos por causas evitáveis – 5 a 74 anos ocorridos em todo o território nacional por local 

de residência e ocorrência/ mortalidade – desde 1996 pela CID-10. Cgiae/DaentSVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Óbitos por causas 

externas (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos por causas externas ocorridos em todo o território nacional por local de residência 

e ocorrência/ mortalidade – desde 1996 pela CID-10. Cgiae/DaentSVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Óbitos por causas 

externas (CID-9) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos por causas externas ocorridos em todo o território nacional por local de residência 

e ocorrência/opção selecionada: mortalidade – 1979 a 1995, pela CID-9. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Não Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Óbitos por causas 

mal definidas e 

inespecíficas 

(CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos gerais ocorridos em todo o território nacional por local de residência e ocorrência/ 

mortalidade – desde 1996 pela CID-10. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

Óbitos por causas 

pouco úteis 

(CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos gerais ocorridos em todo o território nacional por local de residência e ocorrência 

/mortalidade – desde 1996 pela CID-10. Cgiae/Daent/SVSA/MS Sim Sim Anual 
Política 

Nacional de 

Vigilância em 

Saúde 
Não 

 



 

APÊNDICE B – MATRIZ DE PRIORIZAÇÃO 
Total de 109 bases. Ordenadas pela soma nota × peso. A nota do critério I resulta da consulta pública realizada de 18 a 31 de julho de 2026. 

BASE DE DADOS 
GRAU DE RELEVÂNCIA 

PARA O CIDADÃO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, I) 
ESTÍMULO AO 

CONTROLE SOCIAL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, II) 

POSSUI 

OBRIGATORIEDADE 

LEGAL / 

COMPROMISSO 

ASSUMIDO DE 

DISPONIBILIZAÇÃO 

DAQUELE DADO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, III) 

REFERE-SE A PROJETOS 

ESTRATÉGICOS DO 

GOVERNO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, IV) 

DEMONSTRA 

RESULTADOS DIRETOS E 

EFEITOS DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS (RESOLUÇÃO 

N. 3 CGINDA, ART. 1º, 

V) 

CAPACIDADE DE 

FOMENTO AO 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VI) 

POSSIBILIDADE DE 

FOMENTO A NOVOS 

NEGÓCIOS NA 

SOCIEDADE 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VII) 

MAIS SOLICITADOS EM 

TRANSPARÊNCIA 

PASSIVA DESDE A LAI 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VIII) 

VIABILIDADE OU GRAU DE 

PRONTIDÃO PARA 

ABERTURA DO 

SISTEMA/BASE/CONJUNT

O DE DADOS 
TOTAL (SOMA 

NOTA×PESO) 
ORDEM DE 

PRIORIZAÇÃO DO 

MINISTÉRIO DA 

SAÚDE 

Peso 5 4 2 3 5 3 4 4 5   

Sinan/Acidente de Trabalho 5 4 5 5 5 5 5 5 5 171 1º 

Sinan/Tuberculose 5 5 2 5 5 5 5 5 5 169 2º 

Sinan/Acidente por Animais Peçonhentos 5 5 5 5 5 5 5 3 5 167 3º 

Sinan/Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho 5 4 5 5 5 5 5 4 5 167 4º 

Sinan/Atendimento Antirrábico 5 5 5 5 5 5 5 2 5 163 5º 

Sinan/Hanseníase 5 4 5 5 5 5 4 4 5 163 6º 

Sinan/Leptospirose 5 5 5 5 5 5 5 2 5 163 7º 

Sinan/Doenças Exantemáticas (Sarampo, Rubéola) 5 4 4 5 5 4 4 5 5 162 8º 

Conjunto de Dados de Entradas, Saídas, Dispensações, 

Posição de Estoque e Avaliações Deferidas do Serviço da 
Base Nacional de Dados de Ações e Serviços da 
Assistência Farmacêutica (DBBNAFARSOA) 

5 5 5 5 5 4 4 3 5 160 9º 

Sinan/Câncer Relacionado ao Trabalho 4 4 5 5 5 5 5 3 5 158 10º 

Sinan/Raiva 4 5 5 5 5 5 5 2 5 158 11º 

Óbitos de mulheres em idade fértil e óbitos maternos 

(CID-10) 5 5 5 5 4 5 5 2 5 158 12º 

Sinan/Acidente de Trabalho com Exposição a Material 

Biológico 3 4 5 5 5 5 5 4 5 157 13º 



 

BASE DE DADOS 
GRAU DE RELEVÂNCIA 

PARA O CIDADÃO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, I) 
ESTÍMULO AO 

CONTROLE SOCIAL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, II) 

POSSUI 

OBRIGATORIEDADE 

LEGAL / 

COMPROMISSO 

ASSUMIDO DE 

DISPONIBILIZAÇÃO 

DAQUELE DADO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, III) 

REFERE-SE A PROJETOS 

ESTRATÉGICOS DO 

GOVERNO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, IV) 

DEMONSTRA 

RESULTADOS DIRETOS E 

EFEITOS DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS (RESOLUÇÃO 

N. 3 CGINDA, ART. 1º, 

V) 

CAPACIDADE DE 

FOMENTO AO 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VI) 

POSSIBILIDADE DE 

FOMENTO A NOVOS 

NEGÓCIOS NA 

SOCIEDADE 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VII) 

MAIS SOLICITADOS EM 

TRANSPARÊNCIA 

PASSIVA DESDE A LAI 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VIII) 

VIABILIDADE OU GRAU DE 

PRONTIDÃO PARA 

ABERTURA DO 

SISTEMA/BASE/CONJUNT

O DE DADOS 
TOTAL (SOMA 

NOTA×PESO) 
ORDEM DE 

PRIORIZAÇÃO DO 

MINISTÉRIO DA 

SAÚDE 

Sinan/Lesões por Esforço Repetitivo/Distúrbios 

Osteomusculares Relacionados ao Trabalho 3 4 5 5 5 5 5 4 5 157 14º 

Painel Integrado de Monitoramento do Cuidado do HIV e da 

Aids 4 5 2 3 5 5 4 5 5 154 15º 

Sinan/Doença de Chagas Aguda 4 5 5 5 5 5 4 2 5 154 16º 

GAL/Arboviroses 5 5 4 5 3 3 4 5 5 153 17º 

Hospitais Habilitados em Oncologia 3 5 5 5 5 1 5 5 5 153 18º 

Sinan/Leishmaniose Visceral 3 5 5 5 5 5 5 2 5 153 19º 

Sinan/Violência Interpessoal / Autoprovocada 1 5 4 5 5 5 5 5 5 153 20º 

Óbitos infantis – CID-10 4 5 5 5 4 5 5 2 5 153 21º 

Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) 5 4 4 5 4 5 4 3 5 152 22º 

Sinan/Sífilis Adquirida 5 4 4 5 5 4 4 2 5 150 23º 

Sinan/Meningite 5 4 4 5 5 5 2 3 5 149 24º 

Sinan/Tétano Acidental 4 4 4 5 5 4 4 3 5 149 25º 

InvestSUS Gestão 4 5 5 5 4 4 5 4 3 148 26º 

Sinan/Febre Maculosa 2 5 5 5 5 5 5 2 5 148 27º 

Sinan/Intoxicação Exógena 2 5 5 5 5 5 5 2 5 148 28º 

Sinan/Tétano Neonatal 3 4 4 5 5 4 4 4 5 148 29º 

Programa de Provimento Federal - Projeto Mais Especialistas 

(PMM-e) 5 5 5 5 5 5 2 1 5 147 30º 



 

BASE DE DADOS 
GRAU DE RELEVÂNCIA 

PARA O CIDADÃO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, I) 
ESTÍMULO AO 

CONTROLE SOCIAL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, II) 

POSSUI 

OBRIGATORIEDADE 

LEGAL / 

COMPROMISSO 

ASSUMIDO DE 

DISPONIBILIZAÇÃO 

DAQUELE DADO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, III) 

REFERE-SE A PROJETOS 

ESTRATÉGICOS DO 

GOVERNO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, IV) 

DEMONSTRA 

RESULTADOS DIRETOS E 

EFEITOS DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS (RESOLUÇÃO 

N. 3 CGINDA, ART. 1º, 

V) 

CAPACIDADE DE 

FOMENTO AO 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VI) 

POSSIBILIDADE DE 

FOMENTO A NOVOS 

NEGÓCIOS NA 

SOCIEDADE 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VII) 

MAIS SOLICITADOS EM 

TRANSPARÊNCIA 

PASSIVA DESDE A LAI 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VIII) 

VIABILIDADE OU GRAU DE 

PRONTIDÃO PARA 

ABERTURA DO 

SISTEMA/BASE/CONJUNT

O DE DADOS 
TOTAL (SOMA 

NOTA×PESO) 
ORDEM DE 

PRIORIZAÇÃO DO 

MINISTÉRIO DA 

SAÚDE 

Sinan/Coqueluche 4 4 4 5 5 4 4 5 3 147 31º 

CMD – Dados de produção dos contatos assistenciais no SUS 5 5 4 5 5 5 4 4 1 145 32º 

Sinan/Aids em Adulto 4 4 4 5 5 4 4 2 5 145 33º 

Sinan/Gestante HIV 4 4 4 5 5 4 4 2 5 145 34º 

Sinan/Malária 4 4 4 3 4 5 3 5 5 145 35º 

Dados do Modelo de Informação de Procedimento (MIP) - 

SIAPS 5 4 2 5 4 5 3 3 5 144 36º 

Painel de Monitoramento da Profilaxia Pré-Exposição - PrEP 2 5 2 3 5 5 4 5 5 144 37º 

Painel de Monitoramento da Profilaxia Pós-Exposição ao HIV 

(PEP) 2 5 2 3 5 5 4 5 5 144 38º 

Sinan/Pneumoconioses Relacionadas ao Trabalho 2 4 5 5 5 5 5 2 5 144 39º 

Sinan/Hantavirose 1 5 5 5 5 5 5 2 5 143 40º 

Sinan/Peste 1 5 5 5 5 5 5 2 5 143 41º 

Sinan/Síndrome da Rubéola Congênita 2 4 4 5 5 4 4 4 5 143 42º 

Sinan/Varicela 2 4 4 5 5 4 4 4 5 143 43º 

Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) 3 4 4 5 4 5 4 3 5 142 44º 

Sinan/Difteria 3 4 4 5 5 4 4 5 3 142 45º 

Quantitativo de cumprimentos e gastos com medicamentos 

incorporados e não incorporados ao SUS. 5 3 5 5 4 5 4 3 3 140 46º 

Sinan/Aids em Crianças 3 4 4 5 5 4 4 2 5 140 47º 



 

BASE DE DADOS 
GRAU DE RELEVÂNCIA 

PARA O CIDADÃO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, I) 
ESTÍMULO AO 

CONTROLE SOCIAL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, II) 

POSSUI 

OBRIGATORIEDADE 

LEGAL / 

COMPROMISSO 

ASSUMIDO DE 

DISPONIBILIZAÇÃO 

DAQUELE DADO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, III) 

REFERE-SE A PROJETOS 

ESTRATÉGICOS DO 

GOVERNO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, IV) 

DEMONSTRA 

RESULTADOS DIRETOS E 

EFEITOS DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS (RESOLUÇÃO 

N. 3 CGINDA, ART. 1º, 

V) 

CAPACIDADE DE 

FOMENTO AO 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VI) 

POSSIBILIDADE DE 

FOMENTO A NOVOS 

NEGÓCIOS NA 

SOCIEDADE 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VII) 

MAIS SOLICITADOS EM 

TRANSPARÊNCIA 

PASSIVA DESDE A LAI 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VIII) 

VIABILIDADE OU GRAU DE 

PRONTIDÃO PARA 

ABERTURA DO 

SISTEMA/BASE/CONJUNT

O DE DADOS 
TOTAL (SOMA 

NOTA×PESO) 
ORDEM DE 

PRIORIZAÇÃO DO 

MINISTÉRIO DA 

SAÚDE 

Sinan/Botulismo 3 5 5 3 5 4 4 2 5 140 48º 

Sinan/Hepatites Virais 3 4 4 5 5 4 4 2 5 140 49º 

Sinan/Surto de Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar 5 4 2 5 4 3 4 5 3 140 50º 

Sinan/Sífilis em Gestante 3 4 4 5 5 4 4 2 5 140 51º 

Sistema de Informação de Tratamentos Especiais da 

Tuberculose (SITE-TB) 3 4 2 5 5 4 3 4 5 140 52º 

Sinan/Dermatoses Ocupacionais 1 4 5 5 5 5 5 2 5 139 53º 

Sinan/Perda Auditiva Induzida por Ruído relacionada ao 

trabalho 1 4 5 5 5 5 5 2 5 139 54º 

Sinan/Esporotricose 4 4 5 5 4 4 2 3 5 138 55º 

Sinan/Leishmaniose Tegumentar Americana 1 5 5 3 5 5 5 2 5 137 56º 

Conjunto de Dados de Dispensações – Sistema Autorizador 

do Programa Farmácia Popular do Brasil (DBPOPFARMA) 3 5 5 5 5 4 3 3 3 136 57º 

SISSOLO - Áreas contaminadas por substâncias e 

contaminantes químicos 4 4 4 3 3 5 5 2 5 136 58º 

Sala Aberta de Situação em Saúde (SABEIS) 4 4 4 3 5 3 4 2 5 136 59º 

Tratamento Sincrônico 2 5 5 5 5 1 5 2 5 136 60º 

Sinan/Rotavírus 2 5 5 3 5 4 4 2 5 135 61º 

Sinan/Sífilis Congênita 2 4 4 5 5 4 4 2 5 135 62º 

Fator de Excesso de Calor - EHF 5 4 5 5 4 4 4 1 3 133 63º 

Painel Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo 2 4 4 5 4 3 2 5 5 131 64º 



 

BASE DE DADOS 
GRAU DE RELEVÂNCIA 

PARA O CIDADÃO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, I) 
ESTÍMULO AO 

CONTROLE SOCIAL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, II) 

POSSUI 

OBRIGATORIEDADE 

LEGAL / 

COMPROMISSO 

ASSUMIDO DE 

DISPONIBILIZAÇÃO 

DAQUELE DADO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, III) 

REFERE-SE A PROJETOS 

ESTRATÉGICOS DO 

GOVERNO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, IV) 

DEMONSTRA 

RESULTADOS DIRETOS E 

EFEITOS DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS (RESOLUÇÃO 

N. 3 CGINDA, ART. 1º, 

V) 

CAPACIDADE DE 

FOMENTO AO 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VI) 

POSSIBILIDADE DE 

FOMENTO A NOVOS 

NEGÓCIOS NA 

SOCIEDADE 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VII) 

MAIS SOLICITADOS EM 

TRANSPARÊNCIA 

PASSIVA DESDE A LAI 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VIII) 

VIABILIDADE OU GRAU DE 

PRONTIDÃO PARA 

ABERTURA DO 

SISTEMA/BASE/CONJUNT

O DE DADOS 
TOTAL (SOMA 

NOTA×PESO) 
ORDEM DE 

PRIORIZAÇÃO DO 

MINISTÉRIO DA 

SAÚDE 

Sinan/Paralisia Flácida Aguda 1 5 5 5 4 4 3 3 5 131 65º 

Sinan/Tracoma 1 2 5 5 5 5 5 2 5 131 66º 

Datamianto 2 4 5 5 5 5 4 2 3 130 67º 

Sinan/Criança Exposta ao HIV 1 4 4 5 5 4 4 2 5 130 68º 

Sinan/Febre Tifoide 1 5 5 3 5 4 4 2 5 130 69º 

Sinan/HIV em Criança 1 4 4 5 5 4 4 2 5 130 70º 

Sinan/HIV em adulto 1 4 4 5 5 4 4 2 5 130 71º 

Sistema de Informação para notificação das pessoas em 

tratamento da ILTB (IL-TB) 1 4 2 5 5 4 3 4 5 130 72º 

Óbitos por causas evitáveis – 0 a 4 anos (CID-10) 5 5 2 3 5 1 5 2 3 129 73º 

Sinan/Esquistossomose 2 3 4 5 4 2 4 4 5 128 74º 

SISAUD/SUS - Sistema de Auditoria do SUS 3 4 3 5 4 4 4 3 3 127 75º 

Óbitos fetais (CID-10) 2 5 5 5 4 1 4 2 5 127 76º 

Dados do Modelo de Informação de Visita Domiciliar e 

Territorial (MIVDT) - SIAPS 4 4 2 3 4 4 3 2 5 126 77º 

VIGIAR - Estimativa de impacto de longo prazo atribuível ao 

MP2,5 intradomiciliar 3 5 2 5 5 5 2 2 3 125 78º 

Óbitos por causas evitáveis – 5 a 74 anos (CID-10) 4 5 2 3 5 1 5 2 3 124 79º 

Dados do Modelo de Informação de Atendimento 

Odontológico Individual (MIAOI) - SIAPS 2 3 2 5 5 4 3 2 5 123 80º 



 

BASE DE DADOS 
GRAU DE RELEVÂNCIA 

PARA O CIDADÃO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, I) 
ESTÍMULO AO 

CONTROLE SOCIAL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, II) 

POSSUI 

OBRIGATORIEDADE 

LEGAL / 

COMPROMISSO 

ASSUMIDO DE 

DISPONIBILIZAÇÃO 

DAQUELE DADO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, III) 

REFERE-SE A PROJETOS 

ESTRATÉGICOS DO 

GOVERNO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, IV) 

DEMONSTRA 

RESULTADOS DIRETOS E 

EFEITOS DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS (RESOLUÇÃO 

N. 3 CGINDA, ART. 1º, 

V) 

CAPACIDADE DE 

FOMENTO AO 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VI) 

POSSIBILIDADE DE 

FOMENTO A NOVOS 

NEGÓCIOS NA 

SOCIEDADE 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VII) 

MAIS SOLICITADOS EM 

TRANSPARÊNCIA 

PASSIVA DESDE A LAI 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VIII) 

VIABILIDADE OU GRAU DE 

PRONTIDÃO PARA 

ABERTURA DO 

SISTEMA/BASE/CONJUNT

O DE DADOS 
TOTAL (SOMA 

NOTA×PESO) 
ORDEM DE 

PRIORIZAÇÃO DO 

MINISTÉRIO DA 

SAÚDE 

Quantitativo de cumprimentos e gastos com medicamentos 

para o tratamento de pessoas com câncer 3 3 1 5 4 5 4 3 3 122 81º 

VIGIAR - Estimativa de impacto de longo prazo atribuível ao 

MP2,5 ambiental 2 5 2 5 5 5 2 2 3 120 82º 

Sinan/Cólera 2 4 5 3 4 3 3 2 5 119 83º 

Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica das 

Doenças Diarreicas Agudas – Sivep-DDA 1 5 2 3 3 3 3 5 5 119 84º 

Completude dos campos de dados de óbitos de mulheres em 

idade fértil (CID-10) 3 5 5 3 4 1 4 2 3 116 85º 

Óbitos por causas mal definidas e inespecíficas (CID-10) 3 5 4 3 2 2 3 2 5 113 86º 

Completude dos campos de dados de nascidos vivos 4 4 2 3 4 1 3 2 3 107 87º 

Óbitos por causas externas (CID-10) 4 4 2 3 4 1 3 2 3 107 88º 

Inquérito de Violências e Acidentes em Serviços Sentinela de 

Urgência e Emergência (VIVA Inquérito) 1 4 2 5 3 5 4 1 3 105 89º 

Quantitativo de autores e gastos com canabidiol em 

demandas judiciais. 1 4 1 3 3 5 4 3 3 105 90º 

Registro de Eventos em Saúde Pública (Resp) 1 4 2 3 4 5 3 2 3 104 91º 

Completude dos campos de dados da mãe em óbitos fetais e 

menores de 1 ano (CID-10) 4 3 2 3 4 1 3 2 3 103 92º 

Óbitos por causa múltipla (CID-10) 3 4 2 3 4 1 3 2 3 102 93º 

AfirmaSUS – Projetos, instituições e participantes 3 2 2 5 4 4 2 1 3 101 94º 

Pesquisas estratégicas oncologia 1 4 2 5 3 2 2 1 5 98 95º 



 

BASE DE DADOS 
GRAU DE RELEVÂNCIA 

PARA O CIDADÃO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, I) 
ESTÍMULO AO 

CONTROLE SOCIAL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, II) 

POSSUI 

OBRIGATORIEDADE 

LEGAL / 

COMPROMISSO 

ASSUMIDO DE 

DISPONIBILIZAÇÃO 

DAQUELE DADO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, III) 

REFERE-SE A PROJETOS 

ESTRATÉGICOS DO 

GOVERNO 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, IV) 

DEMONSTRA 

RESULTADOS DIRETOS E 

EFEITOS DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS (RESOLUÇÃO 

N. 3 CGINDA, ART. 1º, 

V) 

CAPACIDADE DE 

FOMENTO AO 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VI) 

POSSIBILIDADE DE 

FOMENTO A NOVOS 

NEGÓCIOS NA 

SOCIEDADE 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VII) 

MAIS SOLICITADOS EM 

TRANSPARÊNCIA 

PASSIVA DESDE A LAI 

(RESOLUÇÃO N. 3 

CGINDA, ART. 1º, VIII) 

VIABILIDADE OU GRAU DE 

PRONTIDÃO PARA 

ABERTURA DO 

SISTEMA/BASE/CONJUNT

O DE DADOS 
TOTAL (SOMA 

NOTA×PESO) 
ORDEM DE 

PRIORIZAÇÃO DO 

MINISTÉRIO DA 

SAÚDE 

Dados do Modelo de Informação de Atividade Coletiva 

(MIAC) - SIAPS 1 3 2 3 4 4 3 2 3 97 96º 

Completude dos campos de dados de óbitos por causas 

externas (CID-10) 5 2 2 3 3 1 2 2 3 95 97º 

Sinan/Toxoplasmose Congênita 3 2 2 3 3 1 1 5 3 93 98º 

PRONON e PRONAS/PCD 1 2 5 3 4 4 2 1 3 91 99º 

Mais Residências 2 3 5 5 4 3 1 1 1 89 100º 

Sinan/Toxoplasmose Gestacional 2 2 2 3 3 1 1 5 3 88 101º 

Planilha de controle de demandas de Lei de Acesso à 

Informação - LAI 2 3 1 3 4 2 2 1 3 86 102º 

Óbitos por causas externas (CID-9) 1 2 2 3 3 1 4 2 3 83 103º 

Mortalidade de residentes no exterior (CID-10) 1 3 2 3 3 1 2 2 3 79 104º 

Nascidos vivos residentes no exterior 1 2 2 3 3 1 3 2 3 79 105º 

Óbitos fetais (CID-9) 2 2 2 1 2 2 1 2 5 78 106º 

Óbitos por causas pouco úteis (CID-10) 1 2 2 3 3 1 2 2 3 75 107º 

Portfólio de Instrumentos (PROADI, TED, AC/ACT, Carta 

Acordo, Termo de Fomento, Convênio) - SGTES 1 2 2 3 2 1 1 1 1 52 108º 

Hospitais Habilitados em Reconstrução Mamária 1 1 1 1 1 1 1 1 1 35 109º 

 



 

APÊNDICE C – CRONOGRAMA DE ABERTURA 
Total de 109 bases, na ordem de priorização do Quadro 02. Metas entre agosto de 2026 e agosto de 2028. 
NOME DA BASE DE 

DADOS DESCRIÇÃO DA BASE UNIDADE/RESPONSÁVEL 

PELA BASE EMAIL FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO  
META/PRAZO 

DE ABERTURA 

Sinan/Acidente de 

Trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que acidente de 

trabalho é um agravo de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde do 

Trabalhador 

(CGSAT/DVSAT/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br ; 

cgsat@saude.gov.br Bimestral Outubro/2026 

Sinan/Tuberculose 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que tuberculose é 

uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Departamento de Doenças 

Transmissíveis (DEDT/SVSA) dedt@saude.gov.br Trimestral Fevereiro/2027 

Sinan/Acidente por 

Animais 

Peçonhentos 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que acidente por 

animais peçonhentos é um agravo de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br;​
peconhentos@saude.go

v.br 
Mensal Outubro/2026 

Sinan/Transtornos 

Mentais 

Relacionados ao 

Trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que transtornos 

mentais relacionados ao trabalho são doenças de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância 

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde do 

Trabalhador 

(CGSAT/DVSAT/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br; 

cgsat@saude.gov.br Bimestral Outubro/2026 



 

NOME DA BASE DE 

DADOS DESCRIÇÃO DA BASE UNIDADE/RESPONSÁVEL 

PELA BASE EMAIL FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO  
META/PRAZO 

DE ABERTURA 

Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  

https://portalsinan.saude.gov.br    

Sinan/Atendimento 

Antirrábico 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que atendimento 

antirrábico é um agravo de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

raiva@saude.gov.br Mensal Outubro/2026 

Sinan/Hanseníase 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que hanseníase é 

uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância da Hanseníase e 

Doenças em Eliminação 

(CGHDE/DEDT/SVSA) 

cghde@saude.gov.br Trimestral Outubro/2026 

Sinan/Leptospirose 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que leptospirose é 

uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

gtroedores@saude.gov.

br; ​
cgzha@saude.gov.br 

Semestral Outubro/2026 

Sinan/Doenças 

Exantemáticas 

(Sarampo, Rubéola) 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que as doenças 

exantemáticas (sarampo e rubéola) são de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica 

da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento do Programa 

Nacional de Imunizações 

(DPNI/SVSA) 

pni@saude.gov.br Anual Julho/2028 



 

NOME DA BASE DE 

DADOS DESCRIÇÃO DA BASE UNIDADE/RESPONSÁVEL 

PELA BASE EMAIL FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO  
META/PRAZO 

DE ABERTURA 

Conjunto de Dados 

de Entradas, Saídas, 

Dispensações, 

Posição de Estoque 

e Avaliações 

Deferidas do 

Serviço da Base 
Nacional de Dados 
de Ações e 
Serviços da 
Assistência 
Farmacêutica 
(DBBNAFARSOA) 

Dados de movimentação logística de medicamentos e produtos para a saúde oriundos de sistemas próprios de estados e municípios e encaminhados ao Ministério 

da Saúde por meio de serviço webservice. 
Departamento de 

Assistência Farmacêutica e 

Insumos Estratégicos 

(DAF/SCTIE) 
bnafar@saude.gov.br Mensal Janeiro/2027 

Sinan/Câncer 

Relacionado ao 

Trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que câncer 

relacionado ao trabalho é um agravo de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica 

da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde do 

Trabalhador 

(CGSAT/DVSAT/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br; 

cgsat@saude.gov.br Bimestral Outubro/2026 

Sinan/Raiva 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que raiva é uma 

doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

raiva@saude.gov.br Trimestral Outubro/2026 

Óbitos de mulheres 

em idade fértil e 

óbitos maternos 

(CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos de mulheres em idade fértil e óbitos maternos ocorridos em todo o território nacional por local 

de residência e ocorrência/mortalidade – desde 1996 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semanal Julho/2027 

Sinan/Acidente de 

Trabalho com 

Exposição a Material 

Biológico 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde do 

cgiae@saude.gov.br ; 

cgsat@saude.gov.br Bimestral Outubro/2026 



 

NOME DA BASE DE 

DADOS DESCRIÇÃO DA BASE UNIDADE/RESPONSÁVEL 

PELA BASE EMAIL FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO  
META/PRAZO 

DE ABERTURA 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que acidente de 

trabalho com exposição a material biológico é um agravo de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de 

Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  

https://portalsinan.saude.gov.br    

Trabalhador 

(CGSAT/DVSAT/SVSA) 

Sinan/Lesões por 

Esforço 

Repetitivo/Distúrbio

s Osteomusculares 

Relacionados ao 

Trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que LER/DORT é 

uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde do 

Trabalhador 

(CGSAT/DVSAT/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br ; 

cgsat@saude.gov.br Bimestral Outubro/2026 

Painel Integrado de 

Monitoramento do 

Cuidado do HIV e da 

Aids 

O Painel Integrado de Monitoramento do Cuidado do HIV e da Aids (PIMC) é uma ferramenta de monitoramento que reúne informações sobre o cuidado contínuo 

das pessoas vivendo com HIV ou aids (PVHA) no Brasil, permitindo o acompanhamento de indicadores relacionados ao diagnóstico, à vinculação aos serviços de 

saúde, à retenção no cuidado, ao tratamento antirretroviral e à supressão viral. As bases de dados utilizadas para o PIMC são produzidas a partir do relacionamento 

probabilístico entre o Sinan-HIV/Aids (Sistema de Informação de Agravos de Notificação), o SIM (Sistema de Informação sobre Mortalidade), o Siscel (Sistema de 

Controle de Exames Laboratoriais de CD4+/CD8+ e Carga Viral do HIV) e o Siclom (Sistema de Controle Logístico de Medicamentos). Todas as informações de 

localidade estão relacionadas ao local de cuidado da PVHA, ou seja, ao município da unidade de saúde que realizou a solicitação dos exames no Siscel ou que 

registrou a notificação no Sinan.  

Departamento de HIV/AIDS, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 
diretoria@aids.gov.br Mensal Outubro/2026 

Sinan/Doença de 

Chagas Aguda 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a doença de 

Chagas aguda é de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA/MS) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

chagas@saude.gov.br Semestral Outubro/2026 

GAL/Arboviroses 
O Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL), é uma base responsável pela vigilância laboratorial dos exames realizados pelos laboratórios públicos estaduais do 

Brasil (LACEN), bem como laboratórios de referência nacional. O sistema é de modo transversal, onde contém diversas doenças sob escopo dos laboratórios, dos 

exames encaminhados e liberados. Neste caso, se propõe a inserção da base GAL para as Arboviroses (Dengue, Zika, Chikungunya, Mayaro, Oropouche e Febre 

Amarela). 

Coordenação-Geral de 

Laboratórios de Saúde 

Pública (CGLAB/GAB/SVSA) 
leonardo.dutra@saude.

gov.br Mensal Outubro/2026 

Hospitais 

Habilitados em 

Oncologia 
Relação dos hospitais habilitados em Alta Complexidade em Oncologia 

Coordenação-Geral de 

Estratégias Inovadoras e 

Colaborativas de Atenção 

ao Câncer 

(CGECON/DECAN/SAES) 

cgecon.decan@saude.g

ov.br Mensal Outubro/2026 



 

NOME DA BASE DE 

DADOS DESCRIÇÃO DA BASE UNIDADE/RESPONSÁVEL 

PELA BASE EMAIL FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO  
META/PRAZO 

DE ABERTURA 

Sinan/Leishmaniose 

Visceral 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que leishmaniose 

visceral é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

leishmanioses@saude.g

ov.br Anual Outubro/2026 

Sinan/Violência 

Interpessoal / 

Autoprovocada 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é alimentado pela notificação de casos de violência interpessoal e autoprovocada que constam da lista 

nacional de doenças de notificação compulsória. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Anual Julho/2027 

Óbitos infantis – 

CID-10 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos infantis ocorridos em todo o território nacional por local de residência e 

ocorrência/mortalidade – desde 1996 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Pesquisa Nacional 

de Saúde (PNS) 

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) é um inquérito epidemiológico de base domiciliar, de abrangência nacional, realizado pelo Ministério da Saúde em parceria 

com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Seu objetivo é produzir informações sobre as condições de saúde da população brasileira, os fatores de 

risco e proteção para doenças e agravos não transmissíveis, a utilização e o acesso aos serviços de saúde, bem como aspectos relacionados à vigilância em saúde e 

às condições de vida da população.  A pesquisa utiliza amostragem probabilística representativa da população residente em domicílios particulares permanentes no 

território nacional, permitindo estimativas para o Brasil, grandes regiões, unidades da federação e, em algumas edições, capitais e regiões metropolitanas. Os 

dados são coletados por meio de entrevistas domiciliares estruturadas, contemplando informações demográficas, socioeconômicas, condições de saúde 

autorreferidas, doenças crônicas não transmissíveis, saúde mental, estilos de vida, uso de medicamentos, acesso e utilização de serviços de saúde, entre outros 

temas.  A PNS subsidia o monitoramento da situação de saúde da população brasileira, a avaliação de políticas públicas e o planejamento de ações e programas do 

Sistema Único de Saúde (SUS), constituindo uma das principais fontes nacionais de informações sobre saúde e fatores de risco para doenças crônicas não 

transmissíveis.  Link de acesso as bases: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9160-pesquisa-nacional-de-saude.html?=&t=downloads 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Doenças Não 

Transmissíveis 

(CGDNT/DAENT/SVSA) 
cgdnt@saude.gov.br Anual Agosto/2027 

Sinan/Sífilis 

Adquirida 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que sífilis adquirida 

é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento de HIV, Aids, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br; ​
diretoria@aids.gov.br Anual Janeiro/2027 

Sinan/Meningite 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento do Programa 

pni@saude.gov.br Anual Julho/2028 
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subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que meningite é 

uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Nacional de Imunizações 

(DPNI/SVSA) 

Sinan/Tétano 

Acidental 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que tétano 

acidental é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento do Programa 

Nacional de Imunizações 

(DPNI/SVSA) 

pni@saude.gov.br Anual Julho/2028 

InvestSUS Gestão 
Base que consolida informações sobre propostas, instrumentos de transferência, empenhos, pagamentos, contas e saldos bancários, execução financeira, 

pendências e demais elementos relacionados ao acompanhamento dos recursos federais transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde a estados, municípios, Distrito 

Federal e entidades beneficiárias. Subsidia a gestão, o monitoramento e a transparência da aplicação dos recursos do Sistema Único de Saúde. 

Coordenação-Geral de 

Governança e Informações 

Estratégicas em 

Investimentos 

(CGIN/FNS/SE) 
cgin@saude.gov.br Mensal Dezembro/202

6 

Sinan/Febre 

Maculosa 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a febre 

maculosa é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

gtroedores@saude.gov.

br; cgzha@saude.gov.br Semestral Outubro/2026 

Sinan/Intoxicação 

Exógena 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que intoxicação 

exógena é um agravo de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde do 

Trabalhador 

(CGSAT/DVSAT/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br;​
cgsat@saude.gov.br Bimestral Outubro/2026 

Sinan/Tétano 

Neonatal 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

pni@saude.gov.br Anual Julho/2028 
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alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que tétano 

neonatal é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento do Programa 

Nacional de Imunizações 

(DPNI/SVSA) 

Programa de 

Provimento Federal - 

Projeto Mais 

Especialistas 

(PMM-e) 
Base de dados para o Monitoramento do Projeto Mais Especialistas, no contexto de vagas e movimentações de profissionais. 

Coordenação-Geral de 

Planejamento, Avaliação e 

Dimensionamento de 

Profissionais para o SUS 

(CGPLAD/DEGEPS/SGTES) 

ama.cgplad@saude.gov.

br Mensal Outubro/2026 

Sinan/Coqueluche 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que coqueluche é 

uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento do Programa 

Nacional de Imunizações 

(DPNI/SVSA) 

pni@saude.gov.br Anual Julho/2028 

CMD – Dados de 

produção dos 

contatos 

assistenciais no SUS 

Dados de produção consolidada por estabelecimentos, procedimentos e complexidades.Dados de produção consolidada por estabelecimentos, procedimentos e 

complexidades.  As bases de dados das informações são disponibilizadas por competência mensal. Neste sentido, poderão ser baixados os arquivos. Esta medida 

permite a cessão de dados contidos nas bases nacionais dos sistemas de informação em saúde (que é o caso do TABWIN) e, portanto, cabe o atendimento à Lei de 

Acesso à Informação e Lei Geral de Proteção de Dados, por isso os dados serão disponibilizados com sigilo da informação pessoal, não sendo permitido o rastreio 

ou identificação de qualquer cidadão por meio de banco de dados agregados.  Limitações referentes ao conteúdo podem ocorrer em razão da forma de captura de 

dados (dados enviados pelos estabelecimentos de saúde e gerenciadas pelos gestores locais de saúde). A atualização de dados ocorrerá por competência mensal”   

Coordenação-Geral de 

Gestão de Sistemas de 

Informações em Saúde 

(CGSI/Drac/SAES) 
cgsi@saude.gov.br Mensal Janeiro/2027 

Sinan/Aids em 

Adulto 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que Aids em adulto 

é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento de HIV, Aids, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br; ​
diretoria@aids.gov.br Anual Janeiro/2027 

Sinan/Gestante HIV 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento de HIV, Aids, 

cgiae@saude.gov.br; ​
diretoria@aids.gov.br Anual Janeiro/2027 



 

NOME DA BASE DE 

DADOS DESCRIÇÃO DA BASE UNIDADE/RESPONSÁVEL 

PELA BASE EMAIL FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO  
META/PRAZO 

DE ABERTURA 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que HIV em 

gestante é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 

Sinan/Malária 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que malária é uma 

doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação de Eliminação 

da Malária 

(CEMA/DEDT/SVSA) 

malaria@saude.gov.br Mensal Março/2027 

Dados do Modelo de 

Informação de 

Procedimento (MIP) 

- SIAPS 
Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Procedimento do e-SUS APS. 

Coordenação-Geral de 

Inovação e Aceleração 

Digital da Atenção Primária 

(CGIAD/DEAPS/SAPS) 
deaps@saude.gov.br Mensal Julho/2027 

Painel de 

Monitoramento da 

Profilaxia 

Pré-Exposição - PrEP 

O Painel de Monitoramento da Profilaxia Pré-Exposição ao HIV (PrEP) é uma ferramenta de monitoramento que reúne informações sobre a oferta, o acesso e o uso 

da PrEP no Brasil, permitindo o acompanhamento de indicadores relacionados ao início de uso, ao acompanhamento clínico, à dispensação de medicamentos e ao 

perfil das pessoas usuárias da estratégia. As bases de dados utilizadas para o painel são produzidas a partir das informações registradas no Sistema de Controle 

Logístico de Medicamentos (Siclom), módulo PrEP, que reúne dados referentes ao cadastro, ao acompanhamento clínico e à dispensação dos medicamentos 

utilizados. As informações apresentadas no painel são atualizadas periodicamente a partir dos registros realizados pelos serviços de saúde que ofertam PrEP no 

Sistema Único de Saúde (SUS). Todas as informações de localidade estão relacionadas ao local de acompanhamento da pessoa usuária de PrEP, correspondendo ao 

município do serviço de saúde responsável pelo seu cadastro ou pela dispensação dos medicamentos.  

Departamento de HIV, Aids, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 
diretoria@aids.gov.br Mensal Outubro/2026 

Painel de 

Monitoramento da 

Profilaxia 

Pós-Exposição ao 

HIV (PEP) 

O Painel de Monitoramento da Profilaxia Pós-Exposição ao HIV (PEP) é uma ferramenta de monitoramento que reúne informações sobre a oferta e a utilização da 

PEP no Brasil, permitindo o acompanhamento de indicadores relacionados ao perfil das dispensações realizadas, às características das exposições e ao início 

oportuno da profilaxia. As bases de dados utilizadas para o painel são produzidas a partir das informações registradas no Sistema de Controle Logístico de 

Medicamentos (Siclom), módulo PEP, que reúne dados referentes à dispensação dos medicamentos utilizados. As informações apresentadas no painel são 

atualizadas periodicamente a partir dos registros realizados pelos serviços de saúde que ofertam PEP no Sistema Único de Saúde (SUS). Todas as informações de 

localidade estão relacionadas ao local de atendimento da pessoa usuária de PEP, correspondendo ao município do serviço de saúde responsável pela dispensação 

dos medicamentos.  

Departamento de HIV, Aids, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 
diretoria@aids.gov.br Mensal Outubro/2026 

Sinan/Pneumoconio

ses Relacionadas ao 

Trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que 

pneumoconioses relacionadas ao trabalho são doenças de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância 

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde do 

Trabalhador 

(CGSAT/DVSAT/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br ; 

cgsat@saude.gov.br Bimestral Outubro/2026 



 

NOME DA BASE DE 

DADOS DESCRIÇÃO DA BASE UNIDADE/RESPONSÁVEL 

PELA BASE EMAIL FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO  
META/PRAZO 

DE ABERTURA 

Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  

https://portalsinan.saude.gov.br     

Sinan/Hantavirose 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que hantavirose é 

uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

gtroedores@saude.gov.

br; cgzha@saude.gov.br Semestral Outubro/2026 

Sinan/Peste 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que peste é uma 

doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

gtroedores@saude.gov.

br; cgzha@saude.gov.br Semestral Outubro/2026 

Sinan/Síndrome da 

Rubéola Congênita 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que síndrome da 

rubéola congênita é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento do Programa 

Nacional de Imunizações 

(DPNI/SVSA) 

pni@saude.gov.br Anual Julho/2028 

Sinan/Varicela 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que varicela é uma 

doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento do Programa 

Nacional de Imunizações 

(DPNI/SVSA) 

pni@saude.gov.br Anual Julho/2028 



 

NOME DA BASE DE 

DADOS DESCRIÇÃO DA BASE UNIDADE/RESPONSÁVEL 

PELA BASE EMAIL FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO  
META/PRAZO 

DE ABERTURA 

Pesquisa Nacional 

de Saúde do Escolar 

(PeNSE) 

A Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) é um inquérito epidemiológico de abrangência nacional realizado pelo Ministério da Saúde em parceria com o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Seu objetivo é monitorar fatores de risco e proteção à saúde entre estudantes brasileiros, produzindo informações 

para subsidiar a formulação, o monitoramento e a avaliação de políticas públicas voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças e agravos na população 

adolescente.  A pesquisa é realizada em ambiente escolar, por meio da aplicação de questionário estruturado e autopreenchível aos estudantes selecionados por 

amostragem probabilística representativa. Os temas investigados incluem características sociodemográficas, alimentação, atividade física, comportamento 

sedentário, consumo de álcool, tabaco e outras drogas, saúde mental, violência, acidentes, saúde sexual e reprodutiva, higiene, imagem corporal, apoio familiar e 

contexto escolar.  A PeNSE constitui uma importante fonte de informações sobre os determinantes sociais e comportamentais da saúde dos adolescentes 

brasileiros, permitindo o acompanhamento temporal de indicadores relacionados às doenças e agravos não transmissíveis, bem como o monitoramento de ações 

intersetoriais de promoção da saúde, especialmente no âmbito do Programa Saúde na Escola (PSE).  Link de acesso as bases: 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9134-pesquisa-nacional-de-saude-do-escolar.html?=&t=downloads  

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Doenças Não 

Transmissíveis 

(CGDNT/DAENT/SVSA) 
cgdnt@saude.gov.br Anual Agosto/2028 

Sinan/Difteria 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que difteria é uma 

doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento do Programa 

Nacional de Imunizações 

(DPNI/SVSA) 

pni@saude.gov.br Anual Julho/2028 

Quantitativo de 

cumprimentos e 

gastos com 

medicamentos 

incorporados e não 

incorporados ao 

SUS. 

Base de dados contendo informações consolidadas sobre o quantitativo de cumprimentos e os gastos com o fornecimento de medicamentos incorporados e não 

incorporados ao Sistema Único de Saúde (SUS) em decorrência de demandas judiciais, classificados por medicamento, situação de incorporação ao SUS, mês/ano, 

Tribunal Regional Federal (TRF) de origem da demanda, unidade da Federação e região. 

Departamento de Gestão 

das Demandas em 

Judicialização na Saúde 

(DJUD/SE) 
atendimento.satjud@sa

ude.gov.br Semestral Dezembro/202

6 

Sinan/Aids em 

Crianças 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que Aids em criança 

é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento de HIV, Aids, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br; ​
diretoria@aids.gov.br Anual Janeiro/2027 

Sinan/Botulismo 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

botulismo@saude.gov.b

r Semestral Novembro/202
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DE ABERTURA 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que botulismo é 

uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    
Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

Sinan/Hepatites 

Virais 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que as hepatites 

virais são de notificação compulsória, ou seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento de HIV, Aids, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br; ​
diretoria@aids.gov.br Anual Janeiro/2027 

Sinan/Surto de 

Doenças de 

Transmissão Hídrica 

e Alimentar 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que os surtos de 

DTHA são de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

cgzha@saude.gov.br Anual Julho/2028 

Sinan/Sífilis em 

Gestante 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que sífilis em 

gestante é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento de HIV, Aids, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br; ​
diretoria@aids.gov.br Anual Janeiro/2027 

Sistema de 

Informação de 

Tratamentos 

Especiais da 

Tuberculose 

(SITE-TB) 

O Sistema de Informação de Tratamentos Especiais da Tuberculose (SITE-TB) é uma ferramenta nacional destinada ao registro, acompanhamento e monitoramento 

de pessoas em tratamentos especiais para tuberculose no Brasil. O sistema reúne informações clínicas, laboratoriais e terapêuticas relacionadas aos casos que 

demandam esquemas especiais de tratamento, incluindo tuberculose drogarresistente (TB-DR), reações adversas graves aos medicamentos, comorbidades e outras 

situações clínicas que exigem manejo diferenciado. A base de dados do SITE-TB é alimentada por profissionais e serviços de saúde habilitados para o 

acompanhamento desses casos, permitindo o monitoramento da evolução clínica, dos esquemas terapêuticos utilizados, dos resultados de exames laboratoriais, 

dos desfechos do tratamento e da utilização de medicamentos especiais para tuberculose. As informações registradas no sistema subsidiam a vigilância 

epidemiológica, o monitoramento da qualidade da atenção, o planejamento das ações de controle da tuberculose e a gestão da assistência farmacêutica 

relacionada aos tratamentos especiais. Os dados também permitem acompanhar indicadores estratégicos relacionados à detecção, ao tratamento e aos desfechos 

da tuberculose drogarresistente no país. As informações de localidade apresentadas na base correspondem ao município e à unidade de saúde responsável pelo 

acompanhamento do caso registrado no sistema, bem como de residência da pessoa em esquema especial.  

Coordenação-Geral de 

Vigilância da Tuberculose, 

Micoses Endêmicas e 

Micobactérias não 

Tuberculosas 

(CGTM/Dathi/SVSA) 

diretoria@aids.gov.br Semestral Fevereiro/2027 
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Sinan/Dermatoses 

Ocupacionais 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que dermatoses 

ocupacionais é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde do 

Trabalhador 

(CGSAT/DVSAT/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br ; 

cgsat@saude.gov.br Bimestral Outubro/2026 

Sinan/Perda 

Auditiva Induzida 

por Ruído 

relacionada ao 

trabalho 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que PAIR é uma 

doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde do 

Trabalhador 

(CGSAT/DVSAT/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br ; 

cgsat@saude.gov.br Bimestral Outubro/2026 

Sinan/Esporotricose 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a esporotricose 

animal (epizootia) é de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

pni@saude.gov.br Anual Julho/2028 

Sinan/Leishmaniose 

Tegumentar 

Americana 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que leishmaniose 

tegumentar é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica 

da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

leishmanioses@saude.g

ov.br Anual Outubro/2026 

Conjunto de Dados 

de Dispensações – 

Sistema Autorizador 

do Programa 

Sistema de informação do Programa Aqui Tem Farmácia Popular do Brasil. Departamento de 

Assistência Farmacêutica e 

cgpfp@saude.gov.br Mensal Outubro/2026 
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DE ABERTURA 

Farmácia Popular do 

Brasil 

(DBPOPFARMA) 
Insumos Estratégicos 

(DAF/SCTIE) 

SISSOLO - Áreas 

contaminadas por 

substâncias e 

contaminantes 

químicos 

O banco de dados do Sistema de Informação de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminado (Sissolo) reúne informações georreferenciadas 

sobre áreas contaminadas ou potencialmente contaminadas por substâncias e contaminantes químicos de interesse à saúde pública em todo o território nacional. 

O sistema registra dados referentes à localização e às características da área; à população potencialmente exposta, às condições de abastecimento de água para 

consumo humano e informações gerais sobre aspectos epidemiológicos e ambientais relevantes, incluindo a informações sobre a confirmação da exposição 

humana e ambiental aos contaminantes, subsidiando ações de vigilância, monitoramento e gestão de riscos à saúde. 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde 

Ambiental 

(CGVAM/DVSAT/SVSA) 
sissolo@saude.gov.br ; 

cgvam@saude.gov.br Diária Agosto/2027 

Sala Aberta de 

Situação em Saúde 

(SABEIS) 

Ferramenta que reúne informações sobre o uso de medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica em todo o país e transforma dados 

gerados na rotina dos serviços de saúde em subsídios para pesquisa, planejamento e gestão pública. A base é elaborada a partir da integração de subsistemas do 

Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), de forma individualizada e anonimizada, a partir dos registros dos procedimentos realizados por meio da 

Autorização de Procedimentos Ambulatoriais (APAC). Referências: 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjE0NzcyNGItODllNy00NGVjLWE2ZGMtMWRjYmEzYzIwOTVkIiwidCI6IjlhNTU0YWQzLWI1MmItNDg2Mi1hMzZmLTg0ZDg5

MWU1YzcwNSJ9 

Departamento de Gestão e 

Incorporação de 

Tecnologias em Saúde 

(DGITS/SCTIE) 
dgits@saude.gov.br Anual Dezembro/202

6 

Tratamento 

Sincrônico Relação dos hospitais habilitados em Tratamentos Integrados Sincrônicos em Oncologia  
Coordenação-Geral de 

Estratégias Inovadoras e 

Colaborativas de Atenção 

ao Câncer 

(CGECON/DECAN/SAES) 

cgecon.decan@saude.g

ov.br Mensal Outubro/2026 

Sinan/Rotavírus 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que rotavírus é uma 

doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

rotavirus@saude.gov.br Semestral Novembro/202

6 

Sinan/Sífilis 

Congênita 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que sífilis congênita 

é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento de HIV, Aids, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br; ​
diretoria@aids.gov.br Anual Janeiro/2027 

Fator de Excesso de 

Calor - EHF Base de dados histórica de monitoramento de calor extremo nos municípios brasileiros, elaborada a partir do índice Excess Heat Factor (EHF), calculado com base 

nas séries de temperatura do conjunto de dados BR-DWGD (Brazilian Daily Weather Gridded Data). A base reúne informações diárias sobre a ocorrência, 

Coordenação-Geral de 

Mudanças Climáticas e 

cgclima@saude.gov.br Anual Março/2027 
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intensidade e classificação de eventos de excesso de calor, permitindo identificar períodos de temperaturas persistentemente elevadas e subsidiar análises sobre 

seus potenciais impactos à saúde da população. Atualmente, contempla o período de 2009 a 2025 para os municípios brasileiros. 
Equidade em Saúde 

(CGCLIMA/DVSAT/SVSA) 

Painel Parcerias para 

o Desenvolvimento 

Produtivo 
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/sectics/pdp/painel 

Departamento do 

Complexo 

Econômico-Industrial da 

Saúde (DECIS/SCTIE) 
decis@saude.gov.br Mensal Dezembro/202

6 

Sinan/Paralisia 

Flácida Aguda 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que paralisia flácida 

aguda (PFA) é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento do Programa 

Nacional de Imunizações 

(DPNI/SVSA) 

pni@saude.gov.br Anual Julho/2028 

Sinan/Tracoma 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que tracoma 

(inquérito e notificação) é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica 

da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância da Hanseníase e 

Doenças em Eliminação 

(CGHDE/DEDT/SVSA) 

daniela.vaz@saude.gov.

br; 

mariaf.lopes@saude.go

v.br 
Anual Outubro/2026 

Datamianto O Datamianto consiste em uma ferramenta de gestão para planejamento, execução, monitoramento e avaliação das ações de vigilância e assistência de população 

exposta ao Amianto. 
Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde do 

Trabalhador 

(CGSAT/DVSAT/SVSA) 
cgsat@saude.gov.br Bimestral Novembro/202

6 

Sinan/Criança 

Exposta ao HIV 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que HIV – criança 

exposta ao vírus é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância 

Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  

https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento de HIV, Aids, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br; ​
diretoria@aids.gov.br Anual Janeiro/2027 
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Sinan/Febre Tifoide 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a febre tifoide 

é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

febretifoide@saude.gov.

br Semestral Novembro/202

6 

Sinan/HIV em 

Criança 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que HIV em criança 

é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento de HIV, Aids, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br; ​
diretoria@aids.gov.br Anual Janeiro/2027 

Sinan/HIV em adulto 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que HIV em adulto 

é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Departamento de HIV, Aids, 

Tuberculose, Hepatites 

Virais e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

(Dathi/SVSA) 

cgiae@saude.gov.br; ​
diretoria@aids.gov.br Anual Janeiro/2027 

Sistema de 

Informação para 

notificação das 

pessoas em 

tratamento da ILTB  

(IL-TB) 

O Sistema de Informação para notificação das pessoas em tratamento da ILTB (IL-TB) é uma ferramenta nacional destinada ao registro, acompanhamento e 

monitoramento das ações relacionadas ao diagnóstico, tratamento e seguimento de pessoas com infecção latente pelo Mycobacterium tuberculosis no Brasil. A 

base de dados do IL-TB reúne informações sobre indivíduos elegíveis para o tratamento da infecção latente da tuberculose (ILTB), incluindo dados demográficos, 

clínicos, laboratoriais e relacionados ao acompanhamento terapêutico. O sistema permite registrar informações sobre a indicação do tratamento, esquemas 

terapêuticos utilizados, monitoramento da adesão, eventos adversos e desfechos do tratamento. As informações registradas subsidiam o monitoramento das 

estratégias de prevenção da tuberculose, a avaliação da cobertura e da efetividade do tratamento preventivo, o planejamento das ações de vigilância e controle da 

doença e a gestão dos insumos relacionados à prevenção da tuberculose. Os dados também permitem acompanhar indicadores estratégicos relacionados à 

investigação de contatos, ao tratamento preventivo da tuberculose e às ações voltadas para populações prioritárias, contribuindo para o alcance das metas de 

eliminação da tuberculose como problema de saúde pública. As informações de localidade apresentadas na base correspondem ao município e à unidade de saúde 

responsável pelo atendimento e acompanhamento da pessoa registrada no sistema.   

Coordenação-Geral de 

Vigilância da Tuberculose, 

Micoses Endêmicas e 

Micobactérias não 

Tuberculosas 

(CGTM/Dathi/SVSA) 

diretoria@aids.gov.br Semestral Fevereiro/2027 

Óbitos por causas 

evitáveis – 0 a 4 

anos (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos por causas evitáveis – 0 a 4 anos ocorridos em todo o território nacional por local de residência 

e ocorrência / mortalidade – desde 1996 pela CID-10. Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 
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Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 

Sinan/Esquistossom

ose 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que a 

esquistossomose é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso confirmado deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância 

Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  

https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância da Hanseníase e 

Doenças em Eliminação 

(CGHDE/DEDT/SVSA) 

esquistossomose@saud

e.gov.br Semestral Outubro/2026 

SISAUD/SUS - 

Sistema de Auditoria 

do SUS 
Mantém dados relativos aos processos da Auditoria Interna do SUS. 

Coordenação-Geral de 

Informação e Inovação em 

Auditoria 

(CGINOVA/DenaSUS) 

cginova@saude.gov.br Semestral Setembro/2027 

Óbitos fetais 

(CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos fetais ocorridos em todo o território nacional por local de residência e ocorrência/ mortalidade 

– desde 1996 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/DaentSVSA/MS) 
cgiae@saude.gov.br Semanal Julho/2027 

Dados do Modelo de 

Informação de Visita 

Domiciliar e 

Territorial (MIVDT) - 

SIAPS 
Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Visita Domiciliar e Territorial do e-SUS APS. 

Coordenação-Geral de 

Inovação e Aceleração 

Digital da Atenção Primária 

(CGIAD/DEAPS/SAPS) 
deaps@saude.gov.br Mensal Fevereiro/2028 

VIGIAR - Estimativa 

de impacto de longo 

prazo atribuível ao 

MP2,5 

intradomiciliar 

As estimativas de impacto da poluição atmosférica foram elaboradas a partir da integração de dados de uso de lenha ou carvão para cocção e da estimativa de 

exposição ao material particulado fino (PM₂,₅), com dados de mortalidade do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM/DATASUS). Os cálculos foram 

realizados utilizando as curvas de dose-resposta, da Organização Mundial da Saúde (OMS), permitindo estimar a taxa e a mortalidade atribuível à exposição ao 

MP₂,₅ da poluição do ar intradomiciliar para diferentes desfechos de saúde (Acidente Vascular Cerebral,  Câncer de pulmão, DPOC e doença isquêmica do coração. 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde 

Ambiental 

(CGVAM/DVSAT/SVSA) 
vigiar@saude.gov.br ; 

cgvam@saude.gov.br Anual Novembro/202

6 

Óbitos por causas 

evitáveis – 5 a 74 

anos (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos por causas evitáveis – 5 a 74 anos ocorridos em todo o território nacional por local de 

residência e ocorrência/ mortalidade – desde 1996 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/DaentSVSA/MS) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Dados do Modelo de 

Informação de 

Atendimento 

Odontológico 

Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Atendimento Odontológico Individual do e-SUS APS. 
Coordenação-Geral de 

Inovação e Aceleração 

Digital da Atenção Primária 

(CGIAD/DEAPS/SAPS) 
deaps@saude.gov.br Mensal Julho/2027 
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Individual (MIAOI) - 

SIAPS 
Quantitativo de 

cumprimentos e 

gastos com 

medicamentos para 

o tratamento de 

pessoas com câncer 

Base de dados contendo informações consolidadas sobre o quantitativo de cumprimentos e o total de gastos relacionados ao fornecimento de medicamentos 

destinados ao tratamento de pessoas com câncer, incluindo medicamentos antineoplásicos e medicamentos de suporte terapêutico, no âmbito do cumprimento de 

demandas judiciais em saúde. As informações são apresentadas de forma agregada, classificadas por medicamento, mês/ano, Tribunal Regional Federal (TRF) de 

origem da demanda e unidade da Federação. 

Departamento de Gestão 

das Demandas em 

Judicialização na Saúde 

(DJUD/SE) 
atendimento.satjud@sa

ude.gov.br 
Semestral Dezembro/202

6 

VIGIAR - Estimativa 

de impacto de longo 

prazo atribuível ao 

MP2,5 ambiental 

As estimativas de impacto da poluição atmosférica foram elaboradas a partir da integração de dados de exposição ao material particulado fino (PM₂,₅), obtidos por 

meio do Sistema de Informações Ambientais Integrado à Saúde (SISAM/INPE), com dados de mortalidade do Sistema de Informações sobre Mortalidade 

(SIM/DATASUS). Os cálculos foram realizados utilizando a metodologia do software AIRQ+, da Organização Mundial da Saúde (OMS), permitindo estimar a taxa e a 

mortalidade atribuível à exposição ao MP₂,₅ para diferentes desfechos de saúde (Mortalidade por causas naturais, Doenças circulatórias, Doenças respiratórias, 

DPOC, Câncer e Infecção das vias aéreas inferiores). 

Coordenação-Geral de 

Vigilância em Saúde 

Ambiental 

(CGVAM/DVSAT/SVSA) 
vigiar@saude.gov.br ; 

cgvam@saude.gov.br Anual Novembro/202

6 

Sinan/Cólera 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que cólera é uma 

doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

colera@saude.gov.br Semestral Novembro/202

6 

Sistema de 

Informação de 

Vigilância 

Epidemiológica das 

Doenças Diarreicas 

Agudas – Sivep-DDA 

O Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica das Doenças Diarreicas Agudas (Sivep-DDA) é o sistema oficial Nacional destinado ao registro de dados 

agregados de casos de DDA por faixa etária e plano de tratamento por semana epidemiológica, provenientes das unidades sentinelas de monitoramento das DDA 

dos municípios, permitindo o acompanhamento da ocorrência das doenças diarreicas agudas, a detecção oportuna de alterações no perfil epidemiológico, o 

monitoramento de comportamento e tendências temporais e sazonais, a identificação de situações de risco e o apoio ao planejamento, à implementação e à 

avaliação das ações de vigilância, prevenção e controle dessas doenças nas três esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 
mdda@saude.gov.br Semestral Outubro/2026 

Completude dos 

campos de dados de 

óbitos de mulheres 

em idade fértil 

(CID-10) 

Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre completude dos campos de dados de óbitos de mulheres em idade fértil, ocorridos em todo o território 

nacional por local de residência e ocorrência /mortalidade – desde 2006 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Óbitos por causas 

mal definidas e 

inespecíficas 

(CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos gerais ocorridos em todo o território nacional por local de residência e ocorrência/ mortalidade 

– desde 1996 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 



 

NOME DA BASE DE 

DADOS DESCRIÇÃO DA BASE UNIDADE/RESPONSÁVEL 

PELA BASE EMAIL FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO  
META/PRAZO 

DE ABERTURA 

Completude dos 

campos de dados de 

nascidos vivos 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – dados sobre completude dos campos de dados de nascidos vivos informados em todo o território nacional por 

localidade de residência e ocorrência, completude dos campos/ nascidos vivos – desde 2006. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Óbitos por causas 

externas (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos por causas externas ocorridos em todo o território nacional por local de residência e 

ocorrência/ mortalidade – desde 1996 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/DaentSVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Inquérito de 

Violências e 

Acidentes em 

Serviços Sentinela 

de Urgência e 

Emergência (VIVA 

Inquérito) 

Base de dados de inquérito nacional realizado em serviços sentinela de urgência e emergência do SUS, contendo informações sobre atendimentos por acidentes e 

violências, perfil das vítimas, características dos eventos e do atendimento prestado. Constitui o componente 2 do Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes - 

VIVA.  

Coordenação-Geral de 

Vigilância e Prevenção de 

Violências e Acidentes e 

Promoção da Cultura de 

Paz (CGVIVA/DAENT/SVSA) 
cgviva@saude.gov.br Eventual Dezembro/202

7 

Quantitativo de 

autores e gastos 

com canabidiol em 

demandas judiciais. 
Base de dados contendo informações consolidadas sobre o quantitativo de autores e os valores gastos com o fornecimento de canabidiol em cumprimento de 

demandas judiciais, classificados por mês/ano, Tribunal Regional Federal (TRF) de origem da demanda e unidade da Federação.  
Departamento de Gestão 

das Demandas em 

Judicialização na Saúde 

(DJUD/SE) 
atendimento.satjud@sa

ude.gov.br 
Semestral Dezembro/202

6 

Registro de Eventos 

em Saúde Pública 

(Resp) 
O Resp-Microcefalia é um formulário eletrônico disponibilizado pelo MS, em 19 de novembro de 2015, para o registro de casos de síndrome congênita associados à 

infecção pelo vírus Zika (SCZ) durante o período epidêmico. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 

cgarb@saude.gov.br; 

anomaliascongenitas@s

aude.gov.br; 

cgiae@saude.gov.br 
Anual Agosto/2028 

Completude dos 

campos de dados da 

mãe em óbitos fetais 

e menores de 1 ano 

(CID-10) 

Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre completude dos campos de dados da mãe em óbitos fetais e menores de 1 ano, ocorridos em todo o 

território nacional por local de residência e ocorrência/ mortalidade – desde 2006 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Óbitos por causa 

múltipla (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos por causa múltipla ocorridos em todo o território nacional por local de residência e 

ocorrência/mortalidade – desde 1996 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

AfirmaSUS – 

Projetos, instituições 

e participantes 
Base de dados utilizada para acompanhamento e monitoramento do Programa AfirmaSUS, contendo informações sobre os projetos apoiados, instituições de 

ensino envolvidas, participantes vinculados às ações desenvolvidas e demais informações relacionadas à execução e ao monitoramento do programa. 
 Coordenação-Geral de 

Integração 

Ensino-Serviço-Comunidad

e (CGESC/DEGES/SGTES) 
cgesc@saude.gov.br Semestral Agosto/2027 



 

NOME DA BASE DE 

DADOS DESCRIÇÃO DA BASE UNIDADE/RESPONSÁVEL 

PELA BASE EMAIL FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO  
META/PRAZO 

DE ABERTURA 

Pesquisas 

estratégicas 

oncologia 
Base de dados das pesquisas estratégicas na área de oncologia, fomentados pelo Decit/SCTIE/MS, período a partir de 2017. Departamento de Ciência e 

Tecnologia (Decit/SCTIE) gab.decit@saude.gov.br Semestral Outubro/2026 

Dados do Modelo de 

Informação de 

Atividade Coletiva 

(MIAC) - SIAPS 
Esta base corresponde aos dados estruturados no SIAPS conforme o Modelo de Informação de Atividade Coletiva do e-SUS APS. 

Coordenação-Geral de 

Inovação e Aceleração 

Digital da Atenção Primária 

(CGIAD/DEAPS/SAPS) 
deaps@saude.gov.br Mensal Julho/2028 

Completude dos 

campos de dados de 

óbitos por causas 

externas (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre completude dos campos de dados de óbitos por causas externas ocorridos em todo o território nacional 

por local de residência e ocorrência/ mortalidade – desde 2006 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Sinan/Toxoplasmose 

Congênita 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que toxoplasmose 

congênita é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

cgzha@saude.gov.br Anual Julho/2028 

PRONON e 

PRONAS/PCD Levantamento das propostas e projetos apresentados no âmbito dos Programas desde 2013 
Coordenação-Geral de 

Ações Estratégicas de 

Educação na Saúde 

(CGAES/DEGES/SGTES) 
cgaes@saude.gov.br Trimestral Outubro/2027 

Mais Residências Base de dados do sistema Mais Residências, contendo o conjunto de dados relativos à concessão e financiamento de incentivos a coordenadores, preceptores, 

tutores e residentes pelo Ministério da Saúde. 
Coordenação-Geral de 

Residências em Saúde 

(CGRES/DEGES/SGTES) 
cgres@saude.gov.br Anual Abril/2027 

Sinan/Toxoplasmose 

Gestacional 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pela vigilância 

epidemiológica das três esferas de governo, por meio de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações 

das doenças e dos agravos de notificação compulsória. Atualmente, o sistema possui três versões vigentes, Sinan Net, Sinan Online e e-SUS Sinan.   O Sinan Net é 

alimentado pela notificação e investigação da maioria dos agravos e doenças constantes na Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e 

Eventos de Saúde Pública, do Anexo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do Sistema Único de Saúde. O Sinan Online visa à inserção e disseminação dos dados de notificação e investigação de dengue e de febre de 

chikungunya.  Já o e-SUS Sinan tem como objetivo modernizar o Sinan, além de registrar em tempo real as notificações dos agravos e doenças que compõem a lista 

nacional de notificação compulsória e substituir as versões vigentes (Sinan Net e Sinan Online), bem como os aplicativos auxiliares.   Destaca-se que toxoplasmose 

gestacional é uma doença de notificação compulsória, ou seja, todo caso deve ser obrigatoriamente notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Outras informações podem ser consultadas no sítio eletrônicos Portal Sinan:  https://portalsinan.saude.gov.br    

Coordenação-Geral de 

Informações e Análises 

Epidemiológicas 

(Cgiae/Daent/SVSA) e 

Coordenação-Geral de 

Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar 

(CGZHA/DEDT/SVSA) 

cgzha@saude.gov.br Anual Julho/2028 



 

NOME DA BASE DE 

DADOS DESCRIÇÃO DA BASE UNIDADE/RESPONSÁVEL 

PELA BASE EMAIL FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO  
META/PRAZO 

DE ABERTURA 

Planilha de controle 

de demandas de Lei 

de Acesso à 

Informação - LAI 
Planilha de registro das demandas de Lei de Acesso à Informação - LAI recebidas pelo Ministério da Saúde. 

Coordenação de 

Transparência e Acesso à 

Informação (CTAI/OuvSUS) 
ctai@saude.gov.br Trimestral Maio/2027 

Óbitos por causas 

externas (CID-9) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos por causas externas ocorridos em todo o território nacional por local de residência e 

ocorrência/opção selecionada: mortalidade – 1979 a 1995, pela CID-9. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Mortalidade de 

residentes no 

exterior (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos de residentes no exterior ocorridos em todo o território nacional por local de residência e 

ocorrência/ mortalidade – desde 2013 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Nascidos vivos 

residentes no 

exterior 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – dados sobre os nascidos vivos de residentes no exterior, informados em todo o território nacional por localidade de 

residência no exterior/nascidos vivos – desde 2014. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Óbitos fetais (CID-9) Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos fetais ocorridos em todo o território nacional por local de residência e ocorrência/opção 

selecionada: mortalidade – 1979 a 1995, pela CID-9. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Óbitos por causas 

pouco úteis (CID-10) 
Sistema de Informações sobre Mortalidade – dados sobre os óbitos gerais ocorridos em todo o território nacional por local de residência e ocorrência /mortalidade 

– desde 1996 pela CID-10. 
Coordenação-Geral de 

Informações e Análise 

Epidemiológica 

(Cgiae/Daent/SVSA) 
cgiae@saude.gov.br Semestral Julho/2027 

Portfólio de 

Instrumentos 

(PROADI, TED, 

AC/ACT, Carta 

Acordo, Termo de 

Fomento, Convênio) 

- SGTES 

Desenvolvida para consolidar e acompanhar informações referentes aos instrumentos (PROADI, TED, AC/ACT, Carta Acordo, Termo de Fomento, Convênio). O banco 

reúne dados administrativos, financeiros e de execução dos projetos, permitindo o monitoramento das informações. 
Coordenação-Geral de 

Projetos de Gestão do 

Trabalho e da Educação na 

Saúde (CGPROJ/SGTES) 
cgproj.sgtes@saude.gov

.br Anual Agosto/2028 

Hospitais 

Habilitados em 

Reconstrução 

Mamária 
Relação dos Hospitais Habilitados em Reconstrução Mamária Pós-Mastectomia Total  

 

Coordenação-Geral de 

Estratégias Inovadoras e 

Colaborativas de Atenção 

ao Câncer 

(CGECON/DECAN/SAES) 

cgecon.decan@saude.g

ov.br Anual Novembro/202
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ANEXO I – DEVOLUTIVA DA CONSULTA PÚBLICA  
A consulta pública durou 15 dias (de 17/07/2026 a 31/07/2026) sendo realizada por meio do Portal Brasil Participativo, listando 126 

bases para avaliação da relevância dos cidadãos. Ao todo, foram registrados 974 votos em 123 bases (3 bases não receberam 

voto). Dentre as bases listadas, 109 bases (representando 792 votos) foram encaminhadas para a Matriz de Priorização e para o 

Cronograma de Abertura. As demais bases tiveram seus dados abertos e disponíveis em dados.gov.br até a publicação deste 

PDA. O resultado completo da Consulta Pública está apresentado na tabela a seguir: 

Nome da base de dados Votos recebidos Condição Atual 
Quantitativo de cumprimentos e gastos com medicamentos incorporados e não incorporados ao SUS. 29   Dado será aberto 
InvestSUS Gestão 23 Dado será aberto 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi) (dados demográficos) 22   Dado aberto 
Sinan/Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho 21   Dado será aberto 
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) 20   Dado será aberto 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi) – Banco de Óbitos 19   Dado aberto 
Sinan/Acidente de Trabalho 19   Dado será aberto 
CMD – Dados de produção dos contatos assistenciais no SUS 18   Dado será aberto 
Imunização no âmbito do SasiSUS/Sesai 18   Dado aberto 
Sinan/Surto de Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar 18   Dado será aberto 
Dados do Modelo de Informação de Procedimento (MIP) - SIAPS 17   Dado será aberto 
Sistema de Regulação (Sisreg) – número total de agendamentos, por centrais de regulação executantes, nos 
módulos ambulatorial e hospitalar 

17 Dado aberto   

SISAUD/SUS - Sistema de Auditoria do SUS 17   Dado será aberto 
Quantitativo de cumprimentos e gastos com medicamentos para o tratamento de pessoas com câncer 15   Dado será aberto 
Fator de Excesso de Calor - EHF 15   Dado será aberto 

 



 

Sinan/Acidente por Animais Peçonhentos 15   Dado será aberto 
Dados do Modelo de Informação de Visita Domiciliar e Territorial (MIVDT) - SIAPS 14   Dado será aberto 
Óbitos de mulheres em idade fértil e óbitos maternos (CID-10) 14   Dado será aberto 
Sinan/Doenças Exantemáticas (Sarampo, Rubéola) 14   Dado será aberto 
Conjunto de Dados de Entradas, Saídas, Dispensações, Posição de Estoque e Avaliações Deferidas do Serviço da 
Base Nacional de Dados de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica (DBBNAFARSOA) 

13   Dado será aberto 

Completude dos campos de dados de óbitos por causas externas (CID-10) 13   Dado será aberto 
Sinan/Meningite 13   Dado será aberto 
Sinan/Hanseníase 13   Dado será aberto 
Programa de Provimento Federal - Projeto Mais Especialistas (PMM-e) 12   Dado será aberto 
Óbitos por causas evitáveis – 0 a 4 anos (CID-10) 12   Dado será aberto 
GAL/Arboviroses 12   Dado será aberto 
Vigilância de fatores de risco e proteção para doenças crônicas NÃO transmissíveis por Inquérito Telefônico 
(Vigitel) 

12   Dado aberto  

Sinan/Tuberculose 12   Dado será aberto 
Sistema de Regulação (Sisreg) – número total de solicitações, por centrais de regulação solicitantes, nos módulos 
ambulatorial e hospitalar 

11 Dado aberto 

Assistência Farmacêutica no SasiSUS – Farmácia 11   Dado aberto 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi)  - Doenças respiratórias 11   Dado aberto 
Óbitos por causas evitáveis – 5 a 74 anos (CID-10) 11   Dado será aberto 
Sinan/Sífilis Adquirida 11   Dado será aberto 
Sala Aberta de Situação em Saúde (SABEIS) 10   Dado será aberto 
Óbitos por causas externas (CID-10) 10   Dado será aberto 
Painel Integrado de Monitoramento do Cuidado do HIV e da Aids 10   Dado será aberto 
Sinan/Aids em Adulto 10   Dado será aberto 
Sinan/Gestante HIV 10   Dado será aberto 
Sistema de Informações Gerenciais do PET-Saúde (SIGPET) 9 Dado aberto 



 

Conjunto de Dados de Dispensações – Sistema Autorizador do Programa Farmácia Popular do Brasil 
(DBPOPFARMA) 

9   Dado será aberto 

Completude dos campos de dados da mãe em óbitos fetais e menores de 1 ano (CID-10) 9   Dado será aberto 
Completude dos campos de dados de nascidos vivos 9   Dado será aberto 
Óbitos infantis – CID-10 9   Dado será aberto 
Sinan/Atendimento Antirrábico 9   Dado será aberto 
Sinan/Leptospirose 9   Dado será aberto 
Sinan/Malária 9   Dado será aberto 
Hospitais Habilitados em Oncologia 8   Dado será aberto 
Sistema de Informação da Central Nacional de Regulação da Alta Complexidade (SisCNRAC) – Número total de 
solicitações  

8   Dado será aberto 

Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi) – Módulo de Morbidades (Doenças imunopreveníveis) 8   Dado aberto 

Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi) – Módulo Morbidades (C&D) 8   Dado aberto 
AfirmaSUS – Projetos, instituições e participantes 8   Dado será aberto 
Planilha de controle de demandas de Lei de Acesso à Informação - LAI 8   Dado será aberto 
Completude dos campos de dados de óbitos de mulheres em idade fértil (CID-10) 8   Dado será aberto 
Sinan/Sífilis em Gestante 8   Dado será aberto 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi) Doenças diarreicas agudas (MDDA) 7   Dado aberto 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi) – Módulo Morbidades (Dados de Arboviroses) 7   Dado aberto 
Óbitos por causa múltipla (CID-10) 7   Dado será aberto 
Óbitos por causas mal definidas e inespecíficas (CID-10) 7   Dado será aberto 
SISSOLO - Áreas contaminadas por substâncias e contaminantes químicos 7   Dado será aberto 
Sinan/Raiva 7   Dado será aberto 
Sinan/Aids em Crianças 7   Dado será aberto 
Sinan/Hepatites Virais 7   Dado será aberto 



 

Sinan/Câncer Relacionado ao Trabalho 7   Dado será aberto 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi) – Módulo de Morbidades (Tuberculose) 6   Dado aberto 
Quantitativo de autores e gastos com canabidiol em demandas judiciais. 6   Dado será aberto 
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) 6   Dado será aberto 
Sistema de Informação de Tratamentos Especiais da Tuberculose (SITE-TB) 6   Dado será aberto 
TB_Vacinômetro – doses aplicadas em campanhas de vacinação 6 Dado aberto* 
Sinan/Doença de Chagas Aguda 6   Dado será aberto 
Sinan/Esporotricose 6   Dado será aberto 
Sinan/Sífilis Congênita 6   Dado será aberto 
Sinan/Acidente de Trabalho com Exposição a Material Biológico 6   Dado será aberto 
Sinan/Lesões por Esforço Repetitivo/Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho 6   Dado será aberto 
Plataforma das Emergências em Saúde Indígena – Plataforma B.I Covid-19 5   Dado aberto 
Mais Residências 5   Dado será aberto 
Óbitos fetais (CID-10) 5   Dado será aberto 
VIGIAR - Estimativa de impacto de longo prazo atribuível ao MP2,5 intradomiciliar 5   Dado será aberto 
Sinan/Leishmaniose Visceral 5   Dado será aberto 
Sinan/Criança Exposta ao HIV 5   Dado será aberto 
Sinan/HIV em adulto 5   Dado será aberto 
Sinan/Coqueluche 5   Dado será aberto 
Sinan/Tétano Acidental 5   Dado será aberto 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi) Web – acidentes ofídicos no âmbito da Sesai 4   Dado aberto 
Óbitos fetais (CID-9) 4   Dado será aberto 
Datamianto 4   Dado será aberto 
Painel de Monitoramento da Profilaxia Pós-Exposição ao HIV (PEP) 4   Dado será aberto 
Painel de Monitoramento da Profilaxia Pré-Exposição - PrEP 4   Dado será aberto 
VIGIAR - Estimativa de impacto de longo prazo atribuível ao MP2,5 ambiental 4   Dado será aberto 



 

Sinan/Botulismo 4   Dado será aberto 
Sinan/Toxoplasmose Congênita 4   Dado será aberto 
Sinan/Difteria 4   Dado será aberto 
Sinan/Tétano Neonatal 4   Dado será aberto 
Sinan/Esquistossomose 4   Dado será aberto 
Dados do Modelo de Informação de Atendimento Odontológico Individual (MIAOI) - SIAPS 3   Dado será aberto 
Tratamento Sincrônico 3   Dado será aberto 
PRONON e PRONAS/PCD 3   Dado será aberto 
Painel Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo 3   Dado será aberto 
Sistema de Informação para notificação das pessoas em tratamento da ILTB  (IL-TB) 3   Dado será aberto 
Sinan/Cólera 3   Dado será aberto 
Sinan/Febre Maculosa 3   Dado será aberto 
Sinan/Rotavírus 3   Dado será aberto 
Sinan/Toxoplasmose Gestacional 3   Dado será aberto 
Sinan/HIV em Criança 3   Dado será aberto 
Sinan/Síndrome da Rubéola Congênita 3   Dado será aberto 
Sinan/Varicela 3   Dado será aberto 
Mortalidade de residentes no exterior (CID-10) 2   Dado será aberto 
Óbitos por causas externas (CID-9) 2   Dado será aberto 
Registro de Eventos em Saúde Pública (Resp) 2   Dado será aberto 
Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica das Doenças Diarreicas Agudas – Sivep-DDA 2   Dado será aberto 
Sinan/Hantavirose 2 Dado será aberto 
Sinan/Leishmaniose Tegumentar Americana 2 Dado será aberto 
Sinan/Intoxicação Exógena 2 Dado será aberto 
Sinan/Pneumoconioses Relacionadas ao Trabalho 2 Dado será aberto 
Sinan/Paralisia Flácida Aguda 2 Dado será aberto 



 

Sinan/Tracoma 2 Dado será aberto 
Dados do Modelo de Informação de Atividade Coletiva (MIAC) - SIAPS 1 Dado será aberto 
Hospitais Habilitados em Reconstrução Mamária 1 Dado será aberto 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi) – Módulo de Morbidades – Hepatites Virais 1 Dado aberto 
Pesquisas estratégicas oncologia 1 Dado será aberto 
Nascidos vivos residentes no exterior 1 Dado será aberto 
Óbitos por causas pouco úteis (CID-10) 1 Dado será aberto 
Sinan/Febre Tifoide 1 Dado será aberto 
Sinan/Peste 1 Dado será aberto 
Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi) – Doenças zoonóticas (leishmaniose visceral) 0 Dado aberto 

Sinan/Dermatoses Ocupacionais 0 Dado será aberto 
Sinan/Perda Auditiva Induzida por Ruído relacionada ao trabalho 0 Dado será aberto 
Total  974  

*A base de dados foi incorporada a bases de dados já abertas – Doses aplicadas pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) 

Fonte: Elaboração própria (MS/SEIDIGI/DEMAS/CGDID). 

 

ANEXO II – GLOSSÁRIO 
Dados – Sequência de símbolos ou valores, representados em qualquer meio, produzidos como resultado de um processo natural 
ou artificial. 

Dados Abertos – Dados acessíveis ao público, representados em meio digital, estruturados em formato aberto, processáveis por 
máquina, referenciados na internet, disponibilizados, sob licença aberta ou sob domínio público que permita sua livre utilização, 
consumo ou cruzamento, limitando-se a creditar a autoria ou a fonte. 



 

Dados Acessíveis ao Público – Qualquer dado gerado ou acumulado pelo Governo que não esteja sob sigilo ou sob restrição de 
acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de 4 novembro de 2011. 

Dados Abertos Governamentais – Metodologia para a publicação de dados do governo em formatos reutilizáveis, visando o 
aumento da transparência e maior participação política por parte do cidadão, além de gerar diversas aplicações desenvolvidas 
colaborativamente pela sociedade. 

Formato Aberto – Formato de arquivo não proprietário, cuja especificação esteja documentada publicamente e seja de livre 
conhecimento e implementação, livre de patentes ou qualquer outra restrição legal quanto à sua utilização. 

Governança Digital – Utilização, pelo setor público, de tecnologias da informação e comunicação com o objetivo de melhorar a 
informação e a prestação de serviços, incentivando a participação dos cidadãos no processo de tomada de decisão e tornando o 
governo mais responsável, transparente e eficaz. 

Plano de Dados Abertos – Documento orientador para as ações, com prazos definidos, de implementação e promoção de 
abertura de dados de cada órgão ou entidade da administração pública federal, obedecidos os padrões mínimos de qualidade, de 
forma a facilitar o entendimento e a reutilização das informações. 

Fonte: Controladoria-Geral da União (CGU). Plano de Dados Abertos: vigência Maio/2024 a Maio/2026 Brasília-DF. Disponível em: 
https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/arquivos/plano-de-dados-abertos-2024.pdf. Acesso em: 23 abr 2024. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Cartilha de Dados Abertos do SUS. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2020. Disponível em: 
https://dadosabertos.saude.gov.br/Cartilha-de-Dados-Abertos-do-SUS_ISBN.pdf. Acesso em: 7 ago. 2026.    
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